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PREFÁCIO 

Devido às modificações no comportamento humano, em especial na maneira de 

produzir e consumir bens, nota-se uma série de modificações ambientais, das quais se 

destacam a intensificação da poluição ambiental, o esgotamento dos recursos naturais 

e consequente degradação dos ecossistemas, a ampliação dos conflitos e da 

desigualdade social, e o aumento progressivo das temperaturas do planeta. 

Ao tratar do Brasil, esta crise sanitária, deflagrada globalmente, é impulsionada 

pela crise política. Desta maneira, as políticas ambientais e sociais são gradualmente 

corroídas, culminando em graves retrocessos. Dentre os fatores mais relevantes, pode-

se citar a invasão de terras indígenas, a expansão das atividades de mineração 

desenvolvidas de ilegalmente, violações às leis ambientais e aos direitos humanos, 

perdas da qualidade de vida e o aumento do desmatamento. 

Tais questões, por sua vez, exigem da sociedade, em especial daqueles que 

desenvolvem a ciência, críticas e soluções para o enfrentamento desse quadro de 

ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎΦ !ǎǎƛƳΣ ƻ ƭƛǾǊƻ άaŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΥ ǇŜǎǉǳƛǎŀΣ ǊŜŦƭŜȄƿŜǎ Ŝ 

ŘƛłƭƻƎƻǎ ŜƳŜǊƎŜƴǘŜǎέ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀ Řƻƛǎ ǾƻƭǳƳŜǎ ǉǳŜ ǊŜǵƴŜƳ ǳƳŀ ŎƻƭŜǘŃƴŜŀ ŘŜ то 

capítulos que permitem aos leitores o encadeamento de ideias e reflexões sobre o meio 

ambiente, abordando meios de convivência sustentável face ao uso dos mais diversos 

recursos naturais existentes. São elencadas as problemáticas já instauradas como 

também soluções resolutivas e mitigadoras. 

O primeiro volume trata das leis ambientais associadas à sustentabilidade, 

destacando a necessidade da educação ambiental e os riscos atrelados à sua ausência. 

Conta também com a temática do uso de fertilizantes, que impulsionam a produtividade 

agrícola, com destaque para a cultura de soja. Esse uso tem como impacto a poluição do 

solo e da água, sendo necessário o tratamento de efluentes provenientes dessa 

produção, assunto também abordado ao longo dos capítulos. 

Já o segundo volume, dá espaço ao estudo das áreas verdes e do conforto 

ambiental que estas proporcionam, com enfoque ao planejamento urbano. Por 

conseguinte, são abordadas as fontes de energias renováveis, a produção de alimentos, 

a ecologia e suas diversas paisagens, as mudanças climáticas e os impactos a elas 



 

 

associados. Os trabalhos apresentados denotam revisões bibliográficas e estudos 

empíricos sobre os temas citados. 

Os organizadores do livro, assim como os autores dos capítulos, esperam que os 

trabalhos aqui apresentados possam contribuir para a construção de novas reflexões e 

pesquisas orientadas à sustentabilidade ambiental. 

Desejamos a todos uma boa leitura! 
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CAPÍTULO I  

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DE ÁREAS VERDES EM CIDADES DO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO: O CASO DE CAICÓ/RN 

DOI: 10.51859/amplla.mas498.2121-1 

Higor Costa de Brito ¹ 
Jessica Kaori Sasaki ² 

Yáscara Maia Araújo de Brito ³ 
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³ Doutoranda em Engenharia de Recursos Naturais. Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão de Recursos 
Naturais ς UFCG 

RESUMO 

O desenvolvimento de estratégias de infraestrutura verde oferece um novo quadro de 
ação, que possibilita a criação de cidades sustentáveis no futuro. O objetivo deste 
capítulo é verificar distribuição espacial de áreas verdes na cidade de Caicó, localizada 
no Semiárido Brasileiro, com o intuito de buscar relações que atendam recomendações 
de convivência e protocolos de uso adequados para a utilização das áreas verdes 
durante e após o período de pandemia ocasionado pelo SARS-CoV-2. O percurso 
metodológico iniciou-se com coleta de dados populacionais e levantamentos 
censitários, seguido pela identificação das áreas verdes localizadas dentro da zona 
urbana do município, que possibilitou o cálculo do Índice de Verde (IV). Entre os 66 
setores censitários urbanos mapeados, apenas 34 apresentaram IV superior a 16 m², 
evidenciando a má distribuição espacial dos espaços verdes na zona urbana, onde locais 
com infraestrutura urbana consolidada apresentam carências de áreas verdes, 
registrando valores de IV inferiores a 1 m². Com base nos resultados obtidos, a pesquisa 
possibilita o desenvolvimento de um procedimento científico capaz de avaliar o 
potencial de alocação de espaços verdes em cidades semiáridas. Os procedimentos 
seguidos neste capítulo são de fácil replicação, que pode auxiliar principalmente a futura 
alocação de espaços verdes em outros municípios. 
 

Palavras-chave: Infraestrutura verde. Distribuição espacial. Índice de Verde. Pandemia. 

1. INTRODUÇÃO 

O acesso a áreas verdes representa um aspecto fundamental para condições de 

vida adequadas e um ambiente saudável em áreas urbanas. Os espaços verdes urbanos 
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fornecem vários serviços ecossistêmicos ς provisórios, regulamentares e culturais 

(UCHIYAMA; KOHSAKA, 2020). Diversos estudos sugerem que o verde urbano contribui 

para a regulação do clima, melhora a qualidade do ar e proporciona efeitos positivos 

para a saúde mental e física, bem como bem-estar residencial (BOWLER et al., 2010; 

KROEGER et al., 2014; WÜSTEMANN; KALISCH; KOLBE, 2017). 

Nesse sentido, o desenvolvimento de Estratégias de Infraestrutura Verde (EIV) 

oferece um novo quadro de ação, que segundo Gavrilidis et al. (2019) possibilita a 

criação de cidades sustentáveis no futuro. As EIV podem ser compreendidas como uma 

ferramenta de implementação capaz de conectar as áreas urbanas com seus ambientes 

naturais: rede de áreas verdes na cidade, parques e jardins, hortas comunitárias e 

pequenos espaços verdes na cidade (VERDÚ-VÁZQUEZ et al., 2021). 

A partir da propagação do novo coronavírus SARS-CoV-2 em dezembro de 2019, 

as cidades adotaram novas medidas sanitárias para combater a proliferação do vírus. 

Entre as medidas adotadas destacam-se a redução de atividades sociais, como 

comércio, lazer, cultura e serviços, assim como o fechamento de parques e praças para 

evitar aglomerações (XIMENES et al., 2020). 

Dessa forma, as tendências de acesso e uso de áreas verdes mudaram 

globalmente a partir do ano de 2020 (DERKS; GIESSEN; WINKEL, 2020; HONEY-ROSÉS et 

al., 2020). Devido as restrições municipais para controlar a propagação do vírus, os 

moradores tendem a evitar espaços públicos, e o distanciamento social é necessário em 

áreas verdes, especialmente parques e praças públicas (UCHIYAMA; KOHSAKA, 2020). 

No entanto, as restrições impostas durante a pandemia COVID-19 não 

resultaram exclusivamente em impactos negativos para a população. Por exemplo, os 

cidadãos podem visitar áreas verdes para reduzir os problemas de estresse relacionados 

ao COVID-19 (XIE et al., 2020). Assim, as circunstâncias criadas pela COVID-19 

impulsionam e possibilitam a compreensão, reexploração e redescoberta do significado 

e valor das áreas verdes. 

Nesse contexto, o Semiárido Brasileiro (SAB) não foi uma exceção das demais 

regiões do mundo em relação as medidas de restrição para conter a disseminação do 

vírus. O SAB é marcado pelo crescimento acelerado, desordenado e descontextualizado 

com as condições ambientais, que refletem na paisagem urbana, onde a população 
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convive com o intenso calor e à forte insolação, além de as ruas e avenidas 

extremamente carentes de arborização. Tal fato faz com que a paisagem urbana não 

ofereça conforto ambiental à população, pelo contrário, o microclima se torna mais 

quente, árido e desconfortável aos seus habitantes. 

Assim, o objetivo deste capítulo é verificar distribuição espacial de áreas verdes 

em uma cidade do SAB e buscar relações que atendam recomendações de convivência 

e protocolos de uso adequados para a utilização das áreas verdes durante e após o 

período de pandemia. 

2. METODOLOGIA 

2.1. Área de estudo  

O município de Caicó está localizado no estado do Rio Grande do Norte. É 

considerada a principal cidade da região do Seridó, localiza-se na porção centro-sul do 

estado (Figura 1). Seu território ocupa uma área de aproximadamente 1.228 km². Sua 

população, de acordo com estimativas IBGE de 2020, era de 68.343 habitantes, 

classificando a cidade como a sétima mais populosa do estado (IBGE, 2020). 

 

Figura 1 ς Localização do Município de Caicó 

 

Fonte: Autoria própria. 
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O clima semiárido da região é caracterizado por temperaturas elevadas, altos 

índices de radiação solar, elevadas taxas de evapotranspiração e baixos registros 

pluviométricos. As chuvas são escassas e mal distribuídas durante o ano, sendo 

influenciadas, principalmente pela Zona de Convergência Intertropical (GOMES; 

MARTIN; AMORIM, 2016). A vegetação predominante do município é formada por 

Caatinga Arbustiva Arbórea Aberta antropizada, geralmente encontrada em nas áreas 

de difícil acesso e Caatinga Arbustiva Arbórea Fechada (SANTOS et al., 2016). 

2.2. Processamento dos dados  

O percurso metodológico da pesquisa ocorreu em três etapas: i) coleta dos dados 

populacionais e levantamentos referentes aos setores censitários do município; ii) 

identificação das áreas verdes localizadas dentro da zona urbana do município; iii) 

relação entre as áreas verdes e a quantidade de habitantes por setor censitário. 

Os arquivos referentes ao levantamento censitário do município foram obtidos 

por meio dos dados do Censo Demográfico 2010, onde foram filtradas apenas os setores 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŎƻƳƻ άǳǊōŀƴƻέΦ 9ƳōƻǊŀ ƻ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) já possua a delimitação censitária de 2020, com o atraso da realização do Censo 

Demográfico de 2020 em virtude da pandemia, optou-se por utilizar os dados de 2010 

pela disponibilidade da quantificação de residentes por setor. 

A análise espacial e todo o geoprocessamento ocorreu no software QGIS 3.16. A 

partir da estimativa populacional de 2020 para o município de Caicó, pode-se constatar 

um crescimento populacional de aproximadamente 9% em relação a 2010 (IBGE, 

2020b). Sendo assim, foram acrescidos 9% a população residente de cada setor, para 

que o levantamento fosse mais coerente com a situação atual da cidade. 

As áreas verdes foram identificadas através de classificação supervisionada sobre 

imagens do satélite Sentinel 2A para o mês de julho de 2020 no Google Earth Engine, 

por meio de técnicas de algoritmos de random forest propostos por Tassi e Vizzari 

(2020). Foram utilizados 70 pontos de treinamento para diferenciar as áreas verdes das 

demais classes de ocupação da cidade. 
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Por fim, foi feita a estatística zonal entre a quantidade de pixels classificados 

como área verde e os setores censitários urbanos, tornando possível calcular o Índice de 

Verde (IV) proposto por Anguluri e Narayanan (2017), através da Equação 1. 

 Ὅὠ ὃὠ ὖὛ  (1) 

 Onde AV corresponde ao espaço verde em metros quadrados do setor censitário 

e PS corresponde a população residente no setor censitário. Dessa forma, o IV indica a 

quantidade de verde disponível no setor para cada habitante. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A população residente estimada para o ano de 2020 em cada setor censitário 

está ilustrada na Figura 2. É possível constatar que os setores localizados na zona leste 

da cidade são mais populosos, entretanto, também possuem uma maior área, possuindo 

densidades demográficas próximas e em alguns casos, inferiores aos setores mais 

centrais da cidade. 

 

Figura 2 ς Estimativa populacional da cidade para o ano de 2020 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

A partir da identificação das áreas verdes na zona urbana da cidade (Figura 3), 

foi possível constatar que aproximadamente 56,6% da cobertura do solo nos setores 
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urbanos do município correspondem a áreas verdes. Entretanto, cabe salientar que a 

maioria dessas áreas são localizadas em locais periféricos e distantes do centro da 

cidade. Tal distribuição pode ser justificada por novos loteamentos, que acarretam na 

mudança do uso da terra rural nas franjas urbanas para uso residencial.  

À medida em que as migrações rural-urbanas ocorrem, alinhadas com o processo 

de industrialização, ocorre a expansão urbana por loteamentos irregulares. Assim, 

justifica-se o crescimento extensivo das cidades com a expansão mais acentuada em 

zonas periféricas (SANTOS, 2020). Os espaços verdes na periferia da cidade encontram-

se sob pressão dos vetores de expansão urbana, mas também estão presentes em 

menor dimensão e de forma fragmentária nos espaços mais centrais da cidade e em 

bairros já consolidados. 

 

Figura 3 ς Identificação das áreas verdes nos setores urbanos da cidade 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para avaliar as possibilidades da população caicoense usufruir das áreas verdes 

e dos seus benefícios durante e após a pandemia, realizou-se a análise da relação de 

área verde per capita. O IV é retratado na Figura 4 e foi analisado a partir das 

recomendações de Centros de Controle e Prevenção de Doenças ao redor do mundo, 
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que recomendam um distanciamento mínimo de 2 metros entre pessoas (BOUROUIBA, 

2020). Sendo assim, cada indivíduo necessita de uma área de aproximadamente 16 m² 

para conseguir manter o distanciamento social recomendado. 

 

Figura 4 ς Índice de Verde nos setores censitários urbanos de Caicó 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Entre os 66 setores censitários urbanos mapeados, apenas 34 apresentaram IV 

superior a 16 m². Ou seja, 32 setores não conseguem comportar toda a população 

residente em áreas verdes respeitando o distanciamento social recomendado. Assim, é 

notória a má distribuição espacial dos espaços verdes na zona urbana do município, 

onde locais com infraestrutura urbana consolidada apresentam carências de áreas 

verdes, registrando valores de IV inferiores a 1 m². 

A Organização Mundial da Saúde considera que o valor de áreas verdes para uma 

vida saudável é de 9,5m² per capita (ANGULURI; NARAYANAN, 2017). Usando esses 

padrões, a zona urbana de Caicó registra 280m² de área verde por habitante, esse valor 

é substancialmente elevado ao considerar os padrões estudados por Senanayake, 

Welivitiya e Nadeeka (2013). O alto valor registrado pode ser explicado por setores 
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majoritariamente compostos por coberturas vegetais (5 setores registram IV superiores 

a 1.500 m²). Ou seja, o município possui condições favoráveis para implementação de 

espaços públicos dedicados, como jardins, praças e parques em alguns setores. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa fornece incentivos para cidades semiáridas em crescimento, como 

Caicó, para reservar terras suficientes para espaços verdes ecológicos. O paisagismo 

urbano deve selecionar de forma adequada espécies de árvores que possuem uma copa 

densa e que se adequam aos extremos climáticos locais. A cidade possui diversos locais 

não ocupados propícios para a implementação de parques compostos por espécies 

vegetais resistentes à seca, já que a região é afetada pela seca. 

O principal objetivo alcançado neste capítulo é desenvolver um procedimento 

científico que possa avaliar o potencial de alocação de espaços verdes em cidades com 

clima semiárido. Os procedimentos seguidos nesta pesquisa são de fácil replicação e 

podem auxiliar principalmente a futura alocação de espaços verdes. O desenvolvimento 

de parques deve ser uma das preocupações das autoridades administrativas municipais 

locais, e a distribuição espacial estratégica desses espaços deve ser inserida no plano 

diretor da cidade. 

Desse modo, quando dotados de infraestrutura adequada, segurança e 

equipamentos, os espaços verdes poderão ser atrativos para a população, que passará 

a frequentá-los, para a realização de atividades físicas, passeios, descanso e 

relaxamento; práticas importantes na restauração da saúde física e mental da 

população, principalmente em um período de pandemia. 
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RESUMO 

A presença de áreas verdes na zona urbana proporciona qualidade ambiental e 
microclimas mais amenos, colaborando para a amenização das consequências negativas 
de um processo de urbanização desenfreado. O objetivo deste trabalho foi avaliar 
artigos que relacionassem conforto térmico e áreas verdes, evidenciando a relação 
entre estas. Para isso, realizou-se uma revisão bibliográfica, na qual avaliou-se 15 
trabalhos. As pesquisas e estudos evidenciaram o papel fundamental da vegetação no 
conforto térmico, seu potencial regulador e de controle das variáveis ambientais, na 
incidência de radiação solar e do ganho de calor, além de proporcionar uma 
umidificação e depuração do ar. A vegetação nesses ambientes proporciona 
temperaturas mais amenas e maior umidade relativa, se comparado a ambientes 
desprovidos ou com vegetação menos densa. Além disso, a disposição de áreas verdes 
ao longo da malha urbana proporcionaria uma sensação térmica mais confortável, e um 
microclima mais ameno, fato que merece maior destaque e investimento em um 
planejamento urbano. 
 
Palavras-chave: Bem-estar. Microclima. Parques Florestais. 

1. INTRODUÇÃO 

O homem (Homo sapiens) diferente da maioria dos outros animais consegue 

manipular recursos ambientais para satisfazer seu conforto no habitat onde vive, dentre 

os aspectos encontra-se a zona de conforto térmico. Esta zona representa um ponto no 

qual a pessoa necessita consumir a menor quantidade de energia para se adaptar ao 

ambiente. (OLYGAY, 1973 apud SILVA et al., 2015). A análise do conceito entorno do 
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conforto térmico é também subjetivo, visto que varia de cada pessoa e depende de 

fatores quantificáveis e não quantificáveis, tais como a temperatura e hábitos, por 

exemplo, e não significa, necessariamente não sentir calor ou frio (SILVA et al., 2015).  

Lois e Labaki (2001) apresentaram uma revisão bibliográfica sobre o conforto 

térmico em espaços externos, mostrando alguns índices que levam em consideração 

fatores como a taxa de metabolismo, a vestimenta e a radiação solar incidente. A 

presença de áreas verdes em localidades urbanas, além de outros fatores, é justificada 

pelo seu potencial em melhorar a qualidade ambiental, colaborando para a amenização 

das consequências negativas de um processo de urbanização acelerado (BARGOS; 

MATIAS, 2012). 

A maior parte dos modelos para conforto térmico foi realizado em climas frios, 

havendo a necessidade de avanços em estudos voltados para ambientes tropicais, a fim 

de contribuir com o planejamento urbano, de modo a desenvolver espaços externos 

com maior qualidade ambiental e conforto, tanto para as pessoas em lazer, quanto para 

quem trabalha nessas condições (VIEIRA et al, 2018). A Temperatura Fisiológica 

Equivalente (PET), por exemplo, estima o conforto térmico considerando a temperatura 

radiante média, além de ser baseada na equação de equilíbrio térmico humano em 

estado de uniformidade (KRUGER et al, 2018). 

O planejamento urbano utiliza a implantação de áreas verdes a fim de 

proporcionar um clima ameno nessas regiões, contribuindo para o bem-estar, ou 

conforto térmico da população (MARTELLI; SANTOS JR, 2015). O balanço de energia de 

uma cidade pode ser alterado com o acréscimo de superfícies evaporativas, radiação 

absorvida e ainda redução da temperatura urbana. Assim, se a vegetação é distribuída 

ao longo de uma cidade em forma de reservas naturais, parques, praças e jardins, além 

da arborização de vias públicas, um nível maior de conforto térmico é proporcionado à 

população (YU; HIEN, 2006). 

Dessa forma, as áreas verdes em cidades desempenham papel de saúde e 

qualidade de vida a população humana. Porém, os parques urbanos, são ainda em 

número e área reduzidos, alguns em total abandono e muitos deles não cumprem uma 

função ambiental tais como: conservação de espécies de fauna e flora nativa, produção 

de água, controle de erosão, entre outras (RAIMUNDO; SARTIS, 2016).  



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

22 

A redução e alteração da cobertura vegetal primitiva podem gerar outros 

problemas socioambientais, como uma carência psicológica em seus habitantes, 

exempli grati, existem estudos que debatem os efeitos das cores nas pessoas, sendo o 

verde considerado uma cor tranquilizadora e que a sua deficiência (o verde da 

arborização) pode provocar distúrbios psicológicos (TISI-FRANCKWIAK, 1991). Outro 

fator importante referente à vegetação é a arborização das vias públicas que serve como 

um filtro para atenuar ruídos, retenção de pó, reoxigenação do ar, além de oferecer 

sombra e a sensação de frescor (LIMA; AMORIM, 2006). A existência de vegetação 

urbana é responsável pela melhoria microclimática e do conforto térmico mediante 

fatores como o aumento da umidade e sombreamento, redução da temperatura e 

proteção contraventos. 

Diante estes aspectos supracitados, as áreas verdes em ambientes urbanos são 

necessárias no bem-estar da população, com a finalidade de garantir locais de lazer, 

esporte, beleza natural e contato com a natureza. Dentre estas funções, o conforto é 

uma característica importante na implementação e manutenção destas áreas em 

cidades. 

O objetivo deste trabalho é fazer uma revisão bibliográfica sobre estudos 

relacionados ao conforto térmico e áreas verdes no Brasil entre os anos 2000 e 2020, 

buscando discutir o os aspectos em comum nestes estudos e quais as particularidades 

os autores perceberam sobre as áreas de estudo. 

2. METODOLOGIA 

Este trabalho apresenta o levantamento de informações bibliográficas de 

publicações relativas ao conforto térmico em ambientes de áreas verdes urbanas 

brasileiras, publicadas no período de 2000 a 2020. O Levantamento Bibliográfico 

caracteriza-se como um mapeamento que tem como propósito reunir todas as 

referências sobre um tema em específico, tendo como base de dados jornais, sites, 

vídeos, revistas e livros (UNESP, 2015).  

A pesquisa foi realizada no Google acadêmico a fim de encontrar os principais 

resultados das pesquisas no Brasil. Todos os registros de artigos publicados que 

continham qualquer uma dessas palavras-chave a seguir em qualquer um dos campos 
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da base de dados (Ex.: título, resumo ou palavras-chave), foram identificados, 

armazenados e tratados. Utilizou-se as palavras-chave:  

1. "conforto térmico" AND "áreas verdes"  

2. "conforto térmico" AND "parques urbanos"  

3. "conforto térmico" AND "Fragmentos florestais" 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram identificados 60 artigos que relacionavam áreas verdes e conforto térmico 

entre os anos de 2000 e 2020. Após uma leitura dos textos, selecionou-se 15 trabalhos, 

tendo como critério de seleção a discussão que envolve áreas verdes e conforto térmico 

e/ou microclima local. Com os artigos reunidos, identificou-se a região do país, o 

periódico e a tipologia de área verde em que a pesquisa foi realizada (Quadro I), e se 

houve alguma ligação entre as áreas verdes e o conforto térmico. Diante disso, os 

trabalhos foram agrupados e discutidos em dois tópicos: Parques e Praças e Fragmentos 

Florestais e Unidades de Conservação.  

 

Quadro 1 - Descrição dos trabalhos avaliados 

Autores Título Região  
A
n
o 

Editora/Períodico Área 

Gomes e 
Amorim 

Arborização e conforto térmico no espaço 
urbano: Estudo de caso nas praças públicas 

de Presidente Prudente 
SE 

2
0
0
3 

Revista Caminhos de 
Geografia 

Parques 
e Praças 

Fialho e 
Imbroisi 

A influência dos fragmentos verdes intra-
urbanos no campo térmico no Alto Rio 

Joana ς RJ 
SE 

2
0
0
5 

Anais do X Encontro 
de Geógrafos da 
América Latina 

Parques 
e Praças 

Lima, 
Nunes e 
Soares 

Avaliação da influência da vegetação no 
conforto térmico em espaços livres. 

SE 

2
0
0
9 

SIMPGEU ς Simpósio 
de Pós-Graduação em 

Engenharia Urbana 

Parques 
e Praças 

Abreu e 
Labaki 

Conforto térmico propiciado por algumas 
espécies arbóreas: avaliação do raio de 

influência através de diferentes índices de 
conforto 

SU 

2
0
1
0 

Ambiente construído 
Parques 
e Praças 

Dacanal, 
Labaki e 

Silva 

Vamos passear na floresta! O conforto 
térmico em fragmentos florestais urbanos 

SU 

2
0
1
0 

Ambiente construído 
Fragmen

to 
Florestal 
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Lóis, 
Labaki e 
Santos 

Efeitos de diferentes estruturas de 
vegetação ciliar sobre as variáveis de 
microclima e a sensação de conforto 

térmico 

SE 

2
0
1
1 

Revista do Instituto 
Florestal 

Fragmen
to 

Florestal 

Bargos e 
Matias 

Áreas verdes urbanas: Um estudo de 
revisão e proposta conceitual. 

SE 

2
0
1
1 

Brasileira de 
Arborização Urbana 

Parques 
e Praças 

Labaki et 
al 

Vegetação e conforto térmico em espaços 
urbanos abertos 

SE 

2
0
1
1 

Fórum Patrimônio 
Fragmen

to 
Florestal 

Monteir
o e 

Alucci 

Modelo adaptativo de conforto para 
avaliação in loco de espaços urbanos 

abertos 
SU 

2
0
1
2 

Ambiente construído 
Parques 
e Praças 

Soldera, 
Biondi e 
Martini 

Microclima e conforto térmico na trilha do 
Capão do Tigre ς Espaço com atividades de 

educação ambiental 
SU 

2
0
1
4 

Enciclopédia Biosfera 
Fragmen

to 
Florestal 

Silva, 
Xavier e 
Alvarez 

A Influência Da Vegetação No Conforto 
Térmico Para A Condição Microclimática 

De Vitória (ES) 
SE 

2
0
1
5 

Periódico Térmico e 
Científico Cidades 

Verdes 

Parques 
e Praças 

Martini 
e Biondi 

Microclima e Conforto Térmico de um 
Fragmento de Floresta Urbana em 

Curitiba, PR 
SU 

2
0
1
5 

Floresta e Ambiente 
Fragmen

to 
Florestal 

Silva, 
Oliveira 

e 
Carvalho 

Direito e Educação Ambiental: (Re) 
Conhecendo As Reservas Naturais De 

Vitória Da Conquista - BA 
NE 

2
0
1
7 

Revista CONEDU 

Unidade 
de 

Conserv
ação 

Melo e 
Dias 

Microclima e Conforto Térmico de 
remanescentes florestais no município de 

Jataí-GO 
CO 

2
0
1
9 

Revista SBAU 
Fragmen

to 
Florestal 

Gomes 
Parques urbanos e a problemática dos 
espaços de lazer não implantados em 

Uberaba-MG 
SE 

2
0
2
0 

Revista Caminhos de 
Geografia 

Parques 
e Praças 

Fonte: dados da pesquisa, 2020. 

 

Com base nos trabalhos encontrados, a maioria (53,3%) foi realizada na região 

Sudeste, conforme demonstra a Tabela 1, respectivamente. Pela tabela também é 

possível observar que praças e parques são mais estudados do que fragmentos florestais 

e Unidades de Conservação em áreas urbanas. 
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Tabela 1 ς Considerações sobre região do Brasil e áreas verdes estudadas 
Região do País Percentual Área de Estudo Percentual 

Sudeste 53,3% Praças e Parque 53,3% 

Sul 33,3% Fragmentos Florestais 40,0% 

Nordeste 6,7% Unidade de Conservação 6,7% 

Centro-Oeste 6,7%   

Total 100% Total 100% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

 

3.1. Áreas Verdes e Conforto Térmico  

Quando se fala de planejamento urbano, o aproveitamento das características 

termorreguladoras das árvores pode ser otimizado quando há um conhecimento sobre 

o conforto térmico proporcionado por elas, ou seja, uma unidade arbórea isolada em 

seu raio de influência (ABREU; LABAKI, 2010). A vegetação exerce um papel fundamental 

no conforto térmico em espaços externos, estando relacionada ao controle da 

incidência de radiação solar e do ganho de calor, a umidificação e depuração do ar, que 

torna evidente seus efeitos benéficos ao microclima urbano e à qualidade do ambiente 

construído (LABAKI et al., 2011). 

Além de beneficiar no conforto térmico da vizinhança, as áreas verdes 

proporcionam alguns benefícios psicológicos, tais como sentimentos de saúde, paz e 

serenidade, elevação da autoestima, saúde física e mental, promove a socialização, 

solidariedade, além de auxiliar no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças, valores pessoais e sociais, liberdade e espiritualidade (DACANAL et al., 2010).  

 Bargos e Matias (2011) evidenciaram o questionamento de diversos 

pesquisadores sobre o conceito de áreas verdes. Por exemplo, Toledo e Santos (2008) 

consideram que áreas verdes são espaços para preservação ou implantação de 

vegetação ou ao lazer público. Para Hard (1994) são áreas livres, predominantemente 

naturais, independente do porte da vegetação. Nucci (2001) acrescenta que essas áreas 

são subsistemas desses espaços livres e que devem proporcionar lazer à comunidade.  

Silva, Lopes e Matos (2007) realizaram uma pesquisa em áreas verdes de 

Teresina e perceberam que άlocais cujo entorno apresentam maior arborização, maior 

área permeável, apresentaram valores de temperatura do ar sempre menores do que 
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em pontos com grandes áreas impermeáveis e poucas áreas verdesέ ƻ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎtra a 

contribuição da vegetação na melhoria do conforto térmico no espaço urbano. 

Para Lima et al. (1994) para classificar a vegetação urbana é necessário entender 

que o termo espaço livre é mais abrangente que áreas verdes, sendo que tais áreas há 

o predomínio de vegetação arbórea, podendo ser divididas em praças, jardins públicos 

e parques urbanos, por exemplo. Ressaltando que para eles as árvores plantadas em 

calçadas fazem parte da Arborização Urbana, mas não integram o Sistema de Áreas 

Verdes. 

3.2. Par ques e Praças  

A presença de áreas verdes, como parques e praças públicas, proporcionam uma 

qualidade ambiental à população urbana. Além disso, a manutenção e implantação de 

áreas verdes têm sido amplamente discutidas, principalmente por influenciar na 

qualidade de vida dos seres humanos e cumprir funções sociais, ecológicas, estéticas e 

educativas, que colaboram para amenização das consequências negativas da 

urbanização (BARGOS; MATIAS, 2011). 

Nos últimos anos, inúmeras pesquisas foram desenvolvidas considerando o 

conforto térmico em ambientes externos, principalmente em parques e praças públicas. 

No período desta revisão, diversos autores avaliaram o efeito da vegetação no controle 

e regulação de variáveis climáticas nesses espaços, e ainda, efeitos proporcionados ao 

seu entorno. 

Dentre estas pesquisas, Gomes e Amorim (2003,) avaliaram o conforto térmico, 

em determinadas condições atmosféricas, na cidade de Presidente Prudente, São Paulo. 

O objetivo da pesquisa foi verificar as diferenças térmicas e higrométricas entre duas 

praças distintas, consistindo em três locais de coleta, a Praça dos Imigrantes 

caracterizada como um ambiente muito bem arborizado (arvores de vários portes, 

flores, arbustos e gramado), a Praça do Ana Jacinta que é pouco arborizada, e a Estação 

Meteorológica da FCT-UNESP, considerada a base de dados meteorológicos referencial 

da cidade. As condições térmicas verificadas mostraram a praça mais arborizada 

apresentou melhores índices de conforto em relação aos outros dois pontos. Nas 

situações de desconforto os índices de Temperatura Efetiva na Praça Ana Jacinta e na 
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FCT-UNESP foram mais elevados, agravando as sensações térmicas de estresse ao calor 

no organismo humano (GOMES; AMORIM, 2003).  

Fialho e Imbrois (2005), realizaram levantamentos térmicos em 16 pontos 

permeando dois bairros: Grajaú e Andaraí - RJ. Os dados foram coletados ao longo de 

um percurso de 8km, com seu início no Parque Estadual do Grajaú até o Shopping 

Iguatemi (Andaraí). Os dois bairros apresentaram climas urbanos diferentes, o Grajaú é 

caracterizado como um bairro muito arborizado, diferente do Andaraí, que apresentou 

um desconforto térmico em relação ao Grajaú, sendo observadas ilhas de calor mais 

quentes. Como a arborização do bairro Grajaú regula as altas temperaturas em seu 

entorno, gera uma percepção térmica de amenidade climática, além de uma taxa de 

resfriamento evidenciou a importância da vegetação no controle climático do ambiente 

urbano, uma vez que ela foi maior nos pontos do Grajaú (FIALHO; IMBROIS, 2005).  

Justificados pela atual falta de atenção relacionada às praças e pela sua 

funcionalidade como proporcionar lazer e condições de bem-estar para quem as 

frequenta, Lima, Nunes e Soares (2009) avaliaram a influência da vegetação no 

desempenho do conforto térmico de duas praças no centro de Maringá - PR. As duas 

praças avaliadas apresentam características distintas no que diz respeito à densidade de 

vegetação e tipologia de pavimentação, entretanto estão localizadas em uma área 

densamente edificada e devido à proximidade entre os dois locais, compartilham de 

uma influência climática semelhante. Além da coleta de dados climáticos como 

temperatura do ar, umidade relativa do ar, velocidade do ar e temperatura de globo nas 

duas praças, houve uma segunda etapa para avaliar o conforto térmico, com a aplicação 

de questionários de percepção climática aos usuários das praças. Ao utilizar o método 

PMV (Voto Médio Estimado) e PPD (Porcentagem de Insatisfeitos), a menor 

porcentagem de pessoas insatisfeitas ocorreu na praça com vegetação mais densa, 

havendo também mais manifestações de conforto térmico constatado pelos 

questionários aplicados (LIMA; NUNES; SOARES, 2009). 

 Com uma proposta diferente, Monteiro e Alucci (2012) buscaram verificar 

possíveis meios de adaptação térmica, para propor ajustes na Temperatura Equivalente 

de Globo, que é geralmente utilizada na avaliação de espaços abertos.  O levantamento 

de dados ocorreu em via pública, praças e parques no Bairro da Luz, em São Paulo, em 
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observância o uso predominante do local, seja ele de permanência ou passagem. Para 

verificar a adaptação térmica foram observadas variáveis ambientais microclimáticas 

(temperatura, umidade e velocidade do ar, e temperatura radiante média), variáveis 

individuais (taxa metabólica e resistência térmica da roupa) e variáveis subjetivas 

(percepção de sensação térmica e conforto térmico).  Ao analisar os resultados 

relacionados às atividades, levando em consideração as taxas metabólicas, verificou-se 

que a variação na sensação térmica é consideravelmente menor do que o previsto nas 

simulações. A relação entre as vestimentas, que consideram o isolamento térmico, 

houve uma pequena adaptação da possível variação do isolamento térmico da roupa ao 

longo do dia, entretanto, observou-se uma variação significativa nas diferentes 

tipologias (MONTEIRO; ALUCCI, 2012). 

Em um estudo realizado por Silva, Xavier e Alvarez (2015) no Parque da Pedra da 

Cebola, em Vitória (ES), avaliou-se o impacto de diversas distribuições de vegetação 

inseridos no meio urbano em relação ao conforto térmico, podendo afirmar que nos 

espaços onde a concentração de vegetação é maior há um elevado nível de conforto 

térmico. Nesses locais a temperatura permanece mais amena ao longo do dia, e a 

umidade atinge valores mais altos, interferindo no microclima, e consequente conforto 

térmico, do entorno imediato, entretanto, a distribuição da vegetação na malha urbana 

tende a trazer resultados mais satisfatórios. Estes estudos apontam a necessidade de 

investimentos em arborização, paisagismo e construção de parques, praças e outras 

áreas verdes nas regiões urbanizadas em busca de melhoria no conforto térmico. 

Um outro fator associado aos parques e praças é falta de investimento e 

manutenção dos espaços. Gomes (2020), ao avaliar os parques urbanos da cidade de 

Uberaba, estes apresentam infraestruturas precárias, intervenções públicas paliativas e 

incompatíveis com as necessidades destas áreas. Ainda segundo o auto, apesar dos 

espaços serem relevantes na dinâmica socioambiental urbana, há uma a degradação 

proveniente da ausência de podas e qualquer trato paisagístico, depósito de lixos, 

ausência de estruturas esportivas, medidas de segurança etc., o que leva às áreas verdes 

perderem sua função (GOMES, 2020). 
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3.3. Fragmentos Florestais e Unidades de Conservação  

Com base no levantamento bibliográfico há um número reduzido de pesquisas 

relacionadas ao conforto térmico em fragmentos florestais e Unidades de Conservação, 

se comparado ao número de pesquisas em parques e praças urbanas publicadas no 

período de estudo, entretanto algumas pesquisas se destacaram. Lóis et al. (2011) 

desenvolveu um estudo das variáveis climáticas relacionadas ao conforto térmico em 

três diferentes estruturas de vegetação ao longo do Ribeirão Cachoeira, em Campinas, 

São Paulo. As áreas de coleta de dados foram classificadas como área de mata densa, 

degradada e de campo (vegetação herbácea) sendo observada a atenuação da radiação 

solar, temperatura ambiente e de globo, umidade relativa e velocidade do vento. Os 

ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ƛƴŘƛŎŀǊŀƳ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řŀ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ŜƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ 

tornando o ambiente mais ameno, e favorecendo o conforto térmico. Além disso, foram 

observadas que as estruturas de mata densa apresentaram uma atenuação de radiação 

solar de até 97,2%, enquanto as áreas de vegetação degradada mostraram uma 

atenuação de 72,5% no verão. Quanto à umidade relativa, foram observados menores 

valores nas áreas degradas, apresentando uma grande diferença ao longo do dia, para 

as diferentes estruturas de vegetação, refletindo a importância da vegetação no 

controle deste fator climático.   

Soldera, Biondi e Martini (2014) desenvolveram um estudo de conforto térmico 

em uma trilha, de aproximadamente 750 m² de extensão, inserida em um remanescente 

de Floresta Ombrófila Mista, conhecida como Capão do Tigre, em Curitiba - PR. O estudo 

objetivou estimar o conforto térmico dentro e fora do remanescente observando as 

variáveis: temperatura do ar (°C), umidade relativa do ar (%), velocidade do vento (m/s) 

e temperatura do globo (°C) e ainda aplicando questionário para as crianças que 

participavam do projeto de educação ambiental. Além de observar que a diferença 

média de temperatura de 3,9°C e de 19,48% na umidade relativa entre a área externa e 

interna do remanescente, o conforto térmico no interior da floresta foi constatado mais 

agradável por 100% dos estudantes e 40% afirmaram sentir desconforto fora da floresta.  

Com uma proposta diferente, Martini e Biondi (2015) compararam o microclima 

e o conforto térmico de um fragmento de floresta, contido no Campus III da UFPR, com 

outros tipos de vegetação (gramado e bosque de pinus) e estacionamento. O fragmento 
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florestal analisado no campus proporcionou microclimas mais confortáveis 

termicamente que os demais ambientes, apresentando temperaturas mais baixas e 

maior umidade relativa. Observou-se que o ambiente que proporcionou maior 

desconforto térmico comparado ao fragmento florestal foi o estacionamento, seguido 

do gramado. Enquanto isso, o bosque apresentou a mesma classe de conforto térmico 

que o fragmento florestal, demonstrando que a cobertura arbórea proporciona 

microclimas mais agradáveis e confortáveis termicamente que ambientes com menor 

cobertura vegetal como o gramado e estacionamento. 

Em um trabalho realizado por Silva, Oliveira e Carvalho (2017) em Unidade de 

Conservação urbana na cidade de Vitória da Conquista, Bahia, a grande concentração 

de árvores de grande porte propicia um microclima bem mais ameno. Isso corrobora 

com o que foi percebido por Melo e Dias (2019), no qual um dos fragmentos florestais 

avaliados proporciona um microclima mais confortável do que as outras áreas florestais 

avaliadas, sobretudo devido a ǇǊŜǎŜƴœŀ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŀǊǉǳƛǘŜǘǳǊŀ das copas e 

poucas clareiras. 

4. CONCLUSÃO 

No Brasil ainda faltam estudos mais detalhados na área de conforto térmico, 

sendo mais escassos no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, as regiões com médias anuais 

de temperatura maiores. A questão apresentada, que relaciona conforto térmico e áreas 

verdes, foi possível perceber o efeito da vegetação e suas características 

termorreguladoras no ambiente urbano, não só na unidade imediata, mas também ao 

seu entorno, sejam fragmentos florestais, parques ou praças. 

As pesquisas e estudos evidenciaram o papel fundamental da vegetação no 

conforto térmico em espaços livres e seu potencial regulador e de controle das variáveis 

ambientais, na incidência de radiação solar e do ganho de calor, além de proporcionar 

uma umidificação e depuração do ar. A presença de vegetação nesses ambientes 

proporciona temperaturas mais amenas e umidade relativa mais alta, se comparado a 

ambientes desprovidos ou com vegetação menos densa.  

A disposição de vegetação e áreas verdes ao longo da malha urbana parece 

proporcionar uma sensação térmica mais confortável, e um microclima mais ameno, 
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fato que justifica um maior destaque no planejamento urbano e maiores estudos 

relacionados ao tema. Para pesquisas futuras, sugere-se o aprofundamento da análise 

do conforto térmico em áreas verdes nas regiões que apresentaram poucos estudos, 

especialmente na porção semiárida do nordeste brasileiro. 
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RESUMO   

O processo de urbanização traz à tona o uso dos espaços compartilhados e recursos 

coletivos nas cidades, os denominados bens comuns urbanos, como ruas, edifícios, 

parques, transporte público, energia e água. A ideia do comum urbano tem sido 

apropriada por movimentos, cientistas e gestores públicos para agir contra privatizações 

de recursos de uso comum, mas o conceito ainda é pouco compreendido quando 

tratamos de um clima adequado também como um bem comum. O objetivo deste artigo 

é discutir a literatura mais recente sobre o comum urbano associado à problemática das 

mudanças climáticas nas cidades e, portanto, do conceito de conforto térmico (cooling 

the commons) para aproximá-ƭƻǎ Řŀǎ ǊŜƛǾƛƴŘƛŎŀœƿŜǎ Řƻ άŘƛǊŜƛǘƻ Ł ŎƛŘŀŘŜέΣ ŘŜ [ŜŦŜōǾǊŜΦ 

A partir de uma revisão crítica, o conceito de άurban commonsέ Ş ǊŜǾƛǎǘƻ ŀ ŦƛƳ ŘŜ 

repensar o uso dos recursos naturais nas metrópoles e os limites da teoria dos commons 

quando aplicada à urbe. Com o objetivo de ir além da antítese público-privado, Estado-

mercado, é possível repensar práticas e alternativas compartilhadas e sustentáveis de 

produção social para que o espaço urbano, onde reside mais da metade da população 

mundial (56,2%)  se torne mais resiliente e socioambientalmente justo para todos.  

 

Palavras-chave: recursos comuns urbanos, direito à cidade, clima urbano, conforto 

térmico 

1. INTRODUÇÃO  

A perspectiva teórica sobre a cidade como um bem busca debater a dicotomia 

entre público e privado em relação aos recursos naturais localizados nas cidades e de 
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uso compartilhado. A noção do comum tem sido apropriada por movimentos sociais que 

reivindicam o direito à cidade em oposição ao jugo das esferas da sociedade e da 

natureza pela lógica do mercado e da propriedade (Dardot & Laval, 2015).  

Para Dardot e Laval (2015), o comum representa um princípio de ação contra a 

razão neoliberal do mundo, uma nova racionalidade em que a competição do mercado 

se expande para todas as esferas da vida. Assim, se trata não de apenas um conceito, 

mas de um discurso que nasce das lutas contrárias a esse movimento mercadológico. O 

comum configuraria, portanto, uma terceira via que se interpõe entre o Estado e o 

mercado. Ao referir-se ao comum como um princípio político, os autores explicam a 

necessidade de aplicação desse conceito para além de sua instituição: 

άh Ǉƻƴǘƻ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ Ş ǉǳŜ ƻǎ ŎƻƳǳƴǎ ƴńƻ ǎńƻ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻǎ ƻǳ ƛƴǎǘƛǘǳídos. É por 
isso que somos muito relutantes em aceitar a noção de bens comuns. Parece-
nos que o raciocínio deveria ser o inverso: todo comum que é instituído é um 
bem, mas nenhum bem é por si comum. É preciso cuidar para não 
confundirmos um bem no sentido ético e político [...] e um bem no sentido 
de uma aquisição que pode ser trocada e vendida [...]. Todo comum é um 
bem no sentido ético e político, mas apenas na medida em que não é uma 
aquisição. Uma vez instituído, um comum não é alienável, a partir de então 
ŜƭŜ ǎŜ ƛƴǎǘŀƭŀ ƴŀ ŜǎŦŜǊŀ ŘŜ Ŏƻƛǎŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘŀǎΦέ ό5!w5h¢ 
& LAVAL, 2015) 

A difusão desse discurso do comum é oriunda do movimento ambientalista 

iniciado na década de 1990, que questionava a hegemonia das instituições neoliberais e 

a apropriação da natureza como bem privado. Desde então, os comuns são 

reconhecidos como espaços e recursos compartilhados por cidadãos, que ultrapassam 

esferas estatais e mercantis para um campo de práticas e alternativas autônomas e 

coletivas de produção e reprodução social (HARDT; NEGRI, 2009).  

O debate acadêmico e político sobre os commons envolve uma complexidade 

epistemológica multidisciplinar que requer conexões entre disciplinas como ecologia, 

geografia, antropologia, história, direito e economia para abordar também a 

subjetividade dos bens imateriais, como cultura e informação (WALL, 2014), 

incorporados igualmente pela produção de diferenças (LEFEBVRE, 1999).   

Segundo Ostrom (1990), os recursos naturais que não se enquadram em um 

sistema tradicional de propriedade integram um conjunto de recursos comuns (common 

pool resources) complementados por Hardt e Negri (2009) com princípios políticos em 
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duas categorias: o comum material, que inclui os recursos naturais, de acesso limitado; 

e o comum artificial, que incorpora a subjetividade cognitiva, linguística e afetiva das 

interações sociais.  

Com isso, a produção de conhecimentos, códigos e imagens constituem recursos 

comuns da humanidade que vão ao encontro de novas formas de produção capitalista. 

Neste entŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƳǳƳΣ IŀǊŘƛƴ όнллфύ ŎǳƴƘƻǳ ƻ ǘŜǊƳƻ άǘǊŀƎŞŘƛŀ Řƻ ŎƻƳǳƳέ 

ƻƴŘŜ ƻǎ ōŜƴǎ ŎƻƳǳƴǎ ǎŜǊƛŀƳ ŀ Ŏŀǳǎŀ Řŀ ŘŜƎǊŀŘŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ƨł ǉǳŜΣ ǎŜƳ άŘƻƴƻǎέΣ 

estariam desprotegidos e sujeitos à superexploração. Uma dessas tragédias, segundo 

Harvey (2012), seria a gentrificação, no qual bairros são apropriados por interesses 

econômicos.  

De acordo com Oliveira, Pavanelli & Igari (2020), o dilema da responsabilidade 

dos bens comuns é objeto de discussão que varia desde a apropriação pelo Estado até 

a exclusão do mesmo nas abordagens neoliberais. Para explicar esses diferentes 

modelos, os autores comparam a referência popularizada pelo economista britânico 

Arthur Pigou no início do século XX, em que o Estado teria papel central no dilema dos 

bens  comuns,  com  a  diferença  de que  os  bens  seriam  apropriados  pela iniciativa 

privada. Este paradigma aposta na legitimidade estatal e na tecnocracia para monitorar 

e gerenciar os bens comuns. Uma segunda vertente, baseada nos estudos de outro 

economista britânico, Ronald Coase, assume que o Estado tem papel central na 

discussão, no entanto, os bens comuns seriam apropriados pelos agentes privados, 

sujeitos a taxas pelo uso desses recursos ou subsídios por sua conservação. Coase 

aponta a incapacidade de o Estado alocar os bens comuns de forma economicamente 

eficiente, cabendo a este apenas estabelecer a alocação inicial e garantir os direitos de 

propriedade com a livre transação por meio de usos alternativos.  

Um caso concreto deste tipo de concertação é o da concessão de parques no 

Município de São Paulo. A partir da licitação - Concorrência Internacional 

001/SVMA/20181 - para a concessão da prestação dos serviços de gestão, operação, 

manutenção e execução de obras e serviços de engenharia nos Parques Ibirapuera, 

 
1 Edital disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/desestatizacao_projetos/parques/edital_
parques/. Acesso em: 26/05/2021. 
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Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, 

bem como para a execução de obras e serviços de engenharia. A remuneração do 

concessionário é feita pela exploração de fontes de receitas na área da concessão por 

um período de 35 anos, e este se compromete a cumprir um programa de intervenções 

como reformas e melhorias em serviços.  

Para aprofundar essa discussão, este artigo se divide em quatro partes. Na 

primeira seção, são apresentadas as principais abordagens teóricas sobre os recursos 

comuns. Na segunda, há uma contextualização do surgimento recente na literatura 

sobre o comum urbano e de conforto térmico. Para tratar da problemática do clima 

urbano, são abordados os aspectos que caracterizam as ilhas de calor e porque as 

cidades requerem uma compreensão de suas especificidades resultantes de sua própria 

constituição para compreender os efeitos das mudanças climáticas. Em seguida, é feita 

uma discussão sobre essas duas perspectivas associadas à ideia de direito à cidade para 

exemplificar como os bens, recursos e espaços comuns na pólis se enquadram ao acesso 

de bens urbanos compartilhados. Por fim, discute-se os avanços e limitações dessas 

abordagens para o campo dos estudos urbanos. Na conclusão, são levantadas as lacunas 

deste debate.  

1.1. O urbano como bem comum  

O desafio de transpor a abordagem de Ostrom para o contexto urbano engendra 

uma complexidade dada a densidade e diversidade dos habitantes em espaços 

transformados pelo processo de urbanização (LEFEBVRE, 1999). Parques, praças, ruas, 

lotes, hortas comunitárias, meios de transporte, água, energia e ar integram essa 

experiência coletiva e compartilhada de uso de bens comuns (DELLENBAUGH et al., 

2015).  

A heterogeneidade de interesses, disputas e reivindicações pela propriedade e 

uso desses locais geram conflitos em torno do desenvolvimento de espaços urbanos, 

influenciando significados, comportamentos e moralidades que desafiam as categorias 

clássicas de propriedade (BLOMLEY, 2004). Modelos híbridos entre público e privado 

como cooperativas, condomínios, arrendamentos e associações são exemplos dessa 

evolução, assim como a linguagem, também impactada por essa lógica, com novas 
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palavras surgidas no vocabulário urbano como coliving, coworking, cohousing e 

bikesharing.  

Tonucci Filho (2017) observou que na década de 1980, houve uma profusão de 

condomínios e complexos residenciais que incorporaram serviços e espaços de uso 

coletivo intramuros, como quadras, parquinhos, cozinhas e piscinas, tipicamente 

ǳǊōŀƴƻǎΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊƛŀƳ ŎƻƴŦƻǊƳŀǊ ŜǎǇŀœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ƴŀ ŎƛŘŀŘŜΦ άh ŜŦŜƛǘƻ ŎǳƳǳƭŀǘƛǾƻ 

dessa tendência é a progressiva deterioração do espaço público e da vida urbana na rua, 

como efeito do abandono de bens comuns de uso livre (praças, parques, equipamentos 

públicos), ou mesmo de bens comuns de uso restrito, como clubes, e espaços privados 

que atendem o público, como bares e restaurantŜǎΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ōŜƴǎ άŎƻƭŜǘƛǾƻǎέ ŘŜ 

uso restrito aos moradores dos condomínios, mas que não passam de uma forma 

ŎƻƭŜǘƛǾŀ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǇǊƛǾŀŘŀΦέ ό¢hb¦//L CL[IhΣ нлмтΣ ǇƎΦ ммрύΦ 

Esse tipo de cercamento e privatização de bens comuns de uso público seria 

responsável pelo afastamento ou fuga, por parte dos habitantes das cidades, do espaço 

ǇǵōƭƛŎƻ ŜƳ ŘŜǘǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŀǎ άŦƻǊǘŀƭŜȊŀǎέΦ ¦Ƴ ŜȄŜƳǇƭƻ ŜƳōƭŜƳłǘƛŎƻ ǎńƻ ƻǎ shopping 

centers, que costumam concentrar esse tipo de serviço, enfraquecendo o convívio e a 

coparticipação dos bens comuns pelos habitantes nas cidades. 

Dellenbaugh et al. (2015) contraria a concepção de Ostrom (1990) de que os 

comuns precisam de fronteiras bem demarcadas, dada a inviabilidade de qualquer tipo 

de cercamento em cenários urbanos. Já Harvey (2012) evidencia que tanto Ostrom 

quanto a maior parte da esquerda hoje são reticentes sobre a ampliação da ideia do 

comum, o que implicaria hierarquia, na contramão de uma política horizontal e não-

estatal. Como proposta, Ostrom defende que escalas pouco localizadas como os centros 

urbanos requerem uma estrutura múltipla de tomada de decisões, mas que isso, ainda 

assim, não resolveria proporcionalmente a questão qualitativa. A autora equacionou os 

elementos de exaustão, apropriação e justiça sob uma forma de governança alternativa 

tanto ao domínio do Estado quando dos mercados para mostrar que em escala local, em 

pequenas e médias comunidades, e onde há relações de confiança historicamente 

construídas entre as pessoas, as ações coletivas voltadas à autogestão dos bens comuns 

é mais eficaz para garantir a preservação dos bens comuns naturais do que o controle 

estatal ou privado (OSTROM, 1990). Sua tese reconhece a importância da regulação 
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ŜǎǘŀǘŀƭΣ Ƴŀǎ ŘŜŦŜƴŘŜ ǉǳŜ ŀ ƎƻǾŜǊƴŀƴœŀ ŘŜǾŜ ƻŎƻǊǊŜǊ άŘŜ ōŀƛȄƻ ǇŀǊŀ ŎƛƳŀέΣ ŘŜŦƛƴƛŘŀ 

pelas próprias comunidades e gerida publicamente a partir do controle social 

comunitário (OLIVEIRA, PAVANELLI & IGARI, 2020).  

Quando se trata de temas amplos e complexos, como as mudanças climáticas, 

Harvey (2012) sugere que diferentemente de uma governança local descentralizada, 

deve haver uma combinação de formas de organização híbridas, entre verticalidade e 

horizontalidade, ou uma governança que considere a descentralização com algum tipo 

de hierarquia. Essas formas de cercamento (enclosures) seriam necessárias para garantir 

a preservação de determinados bens comuns (a floresta amazônica é citada como 

exemplo), já que alguns precisariam ter limites e regras de uso, como ruas ou parques. 

Além disso, o autor reitera a importância de que essas práticas, ou regras comunitárias 

de compartilhamento de recursos, sejam monitoradas a fim de serem efetivamente 

aplicadas. Diante de um contexto de apropriação privada de bens públicos para fins de 

acumulação, o discurso do comum configura-se como uma forma de resistência 

anticapitalista e de alternativas de transição para uma sociedade mais democrática 

(HARVEY, 2012).  

1.2. Comuns urbanos e direito à cidade como ação política  

A ideia do comum urbano se soma às lutas pelo direito à cidade e tem sido 

invocada por movimentos, manifestações, coletivos, ativismos e mesmo gestores 

públicos para reivindicar que recursos e espaços urbanos sejam compartilhados entre 

seus habitantes, potencializando aspectos comunais e cooperativos da sociedade. Essa 

ŀƴŀƭƻƎƛŀ ŀƻ άŘƛǊŜƛǘƻέ Ł ŎƛŘŀŘŜ ǘŜƳ ŎƻƴŜȄńƻ ŘƛǊŜǘŀ ŎƻƳ ƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀ ǎƻōǊŜ 

esse ambiente e que perpassa a tomada de decisão governamental. No entanto, não se 

restringe à atuação estatal, mas ao fenômeno de maior participação social como 

resultado do entendimento de que o bem comum nas cidades, sejam eles físicos ou 

imateriais, deve passar ao largo da mercantilização das relações sociais.  

Determinados movimentos como coletivos de hortas urbanas, cultivados em 

terrenos públicos ou privados subutilizados, com ou sem autorização dos proprietários, 

também são incluídos nesse debate. Afinal, essas intervenções coletivas são defendidas 

com base em um discurso no qual estariam produzindo espaços centrados na 

comunidade. Ou os grafites que ocupam espaços nas paredes e empenas das cidades e 
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que geram uma discussão sobre seu propósito como arte ou degradação do espaço 

público.  

O ideário do direito à cidade se consolidou no Brasil com o Estatuto da Cidade 

(Lei Federal n. 10.257/2001), que trouxe diretrizes e instrumentos para garantir a função 

social da cidade e da propriedade urbana. Com o objetivo público de regular o uso do 

solo e dirimir as distorções do crescimento urbano, a nova lei reconhece o direito à 

cidade a partir de uma ação política e contribuiu para o debate internacional sobre o 

tema. A Carta Mundial pelo Direito à Cidade1, de 2005, foi a materialização dessa 

iniciativa global. 

Paralelamente, houve um gradativo aumento da renda das classes sociais de 

menor poder aquisitivo, com consequente acesso ao consumo. Porém, o direito à cidade 

e aos seus serviços (moradia, saneamento, mobilidade, infraestrutura e serviços 

urbanos) não foram garantidos para todos. Uma vez que a hegemonia do individualismo 

tende a determinar quais relações de propriedade são asseguradas pelo Estado, o 

direito à cidade emerge como política reivindicatória no qual a propriedade não 

somente é negada como torna-se uma plataforma de pertencimento e afirmação de 

alternativas de uso coletivo e apropriação do espaço urbano.  

2. A PROBLEMÁTICA DO CLIMA NAS CIDADES BRASILEIRAS  

De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 

2015), a maior parte da população brasileira (84,72%) vive em áreas urbanas, enquanto 

15,28% habitam as áreas rurais. A região com maior percentual de população urbana é 

o Sudeste (93,14%). Em contraposição, o Nordeste conta com o maior percentual de 

habitantes vivendo em áreas rurais (26,88%). Essa desigualdade na ocupação do solo 

fica mais evidente nos resultados do estudo da Embrapa Gestão Territorial, que 

identificou e mapeou as áreas urbanas do Brasil e conclui que as áreas consideradas 

 
1 A Carta Mundial pelo Direito à Cidade é um documento produzido no Fórum Social Mundial Policêntrico 
de 2006. Ela foi construída a partir da deliberação de movimentos sociais, organizações não 
governamentais, associações profissionais e outras entidades que buscam construir cidades democráticas 
e sustentáveis. O documento estabelece compromissos a serem adotados pela sociedade, governos, 
poder legislativo e organismos internacionais. Está estruturada em três eixos: o exercício pleno da 
cidadania; a gestão democrática da cidade, e a observância às funções sociais da cidade e da propriedade. 
Disponível em: https://www.right2city.org/pt/document/carta-mundial-do-direito-a-cidade/. Acesso em 
31/05/2021.  

https://www.right2city.org/pt/document/carta-mundial-do-direito-a-cidade/
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urbanas no país representam menos de 1% do território nacional (0,63%) e concentram 

160 milhões de pessoas (FARIAS, 2017).  

 

Figura 1 - Áreas urbanas mapeadas na região Sudeste do Brasil, a mais populosa. 

 

Fonte: (FARIAS, 2017) 

 
De 1940 a 2010, a proporção da população brasileira vivendo nas cidades passou 

de 31% a 84%, resultando em um expressivo deslocamento de população das zonas 

rurais. Um processo de urbanização baseado na imigração, baixos salários, áreas 

industrializadas e na relação informal e pouco organizada em termos de planejamento 

urbanístico. O resultado são edificações e casas construídas sem planejamento ou 

ocupações em áreas inadequadas e insalubres.  

Apesar da histórica ocupação desordenada da terra, a falta de controle sobre o 

uso e a ocupação do solo e a especulação imobiliária que potencializam a segregação 

urbana, o crescimento de favelas e os desastres naturais, o país conta com bons modelos 
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de planejamento urbano. Após 2005, os Planos Diretores1 participativos se expandiram 

nos 1.526 municípios brasileiros, além das leis urbanísticas que fazem frente à 

modernização das cidades brasileiras, como o Estatuto da Cidade2, criado em 2001.  

Os centros urbanos, no entanto, continuam a enfrentar crises hídricas, explosão 

da violência, enchentes, falta de mobilidade, deslizamentos, ausência de moradia digna 

para todos e de saneamento básico, problemas socioambientais cotidianos. Mas o 

fenômeno natural do aquecimento climático tem se configurado como um dos mais 

preocupantes. Seguindo uma tendência mundial, ano de 2019 foi o mais quente já 

registrado no Brasil, com uma média de temperatura máxima de 31,05ºC (INMET, 2020). 

O ano anterior mais quente foi 2015, com 31,02ºC. A Organização Meteorológica 

Mundial (WMO) confirmou que 2016 foi o ano mais quente da média global e 2019 foi 

o segundo mais quente desde 1850, ano de início da medição, com aumento registrado 

ano a ano.  

Figura 2 - mapas de temperatura média do Brasil, em 1961 e em 2019, com as temperaturas mais altas 

em vermelho, em expansão, e as mais baixas em azul, em retração. 

 

 
1 Plano Diretor Municipal é o mecanismo legal que visa orientar a ocupação do solo urbano, tomando por 
base um lado de interesses coletivos e difusos tais como a preservação da natureza e da memória, e de 
outro interesses particulares de seus moradores. Disponível em: 
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/marco-regulatorio/plano-diretor/. Acesso em 31/05/2021.  
2 O Estatuto da Cidade é a denominação da lei 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta o capítulo 
"Política urbana" da atual Constituição brasileira. Seus princípios básicos são o planejamento participativo 
e a função social da propriedade. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm. Acesso em 31/05/2021.  

https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/marco-regulatorio/plano-diretor/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm


MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

43 

 

Fonte: INMET (2020). 

 

Um efeito significativo da urbanização é a modificação das superfícies naturais e 

conforto térmico ao cobrir a superfície do solo com infraestruturas projetadas para 

acomodar o rápido crescimento populacional. Nos centros urbanos, a cidade de São 

Paulo se destacou ao registrar o ano de 2019 como o segundo mais quente (27ºC), assim 

como a média de temperatura mínima (17,4ºC). Os efeitos da urbanização e a variação 

da temperatura da superfície do mar também são responsáveis pelas mudanças 

extremas nos índices pluviométricos, alterando os índices de chuvas na cidade. Já os 

gases de efeito estufa (GEE) contribuíram para elevar de 0,19ºC a 0,30ºC, por década, a 

temperatura entre 1955 e 2004 na região Sudeste (DE ABREU, 2019).  
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Figura 3 - Modelo climático indica a tendência de aumento da temperatura e baixa umidade com 

impactos como o desconforto térmico 

 

Fonte: Inpe (2020) 

 

Entre as consequências dessas mudanças climáticas, as de saúde pública são as 

mais prementes, com clima mais quente e seco, há um aumento de doenças 

respiratórias influenciadas pela poluição atmosférica. Também se destacam as ondas de 

calor1, que impactam a saúde de crianças e idosos de forma mais acentuada. Outro 

efeito é a redução de produção de energia elétrica, já que a água tende a evaporar mais 

rapidamente. Na agricultura, áreas de plantio tendem a se deslocar para o sul à medida 

que o calor aumenta. (DE ABREU, 2019).  

Para exemplificar esse fenômeno, em São Paulo, os períodos de calor extremo 

não chegavam a 15 dias por ano entre as décadas de 1960 e 1970, porém, em 2010, 

saltaram para 40 dias e, em 2014, para cerca de 50 dias, indicando o aumento 

exponencial de temperaturas mais quentes. Nos centros urbanos, a construção de 

prédios e a pavimentação das ruas absorvem mais radiação solar do que o solo e a 

vegetação e a escassez de áreas verdes bloqueiam a liberação do calor por evaporação 

e transpiração das árvores (GUEIRINHAS et al., 2017).  

Esse fenômeno climático deve se intensificar em todo o mundo, de acordo com 

o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), aumentando o desconforto 

 
1 Fenômeno climático em áreas urbanas constituído por uma sequência de ao menos três dias 
consecutivos com temperaturas máximas ou mínimas mais altas do que as esperadas para a mesma região 
e para a mesma época do ano (FIORAVANTI, 2006). 
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físico das pessoas e o risco de mortalidade. As ondas de calor vitimaram 70 mil europeus 

em 2003, 10 mil russos em 2010, e cerca de 2,3 mil indianos em 2015 (GUO, Y. et al. 

2017). Em um estudo comparativo de Guo, Y. et al. (2017) sobre mortalidade e ondas de 

calor entre 400 cidades de 18 países, o Brasil aparece entre os países com um aumento 

do risco de mortalidade proporcional à onda de calor. Brasil e Austrália apresentaram 

um risco de morte entre 5% e 10% maior, dependendo da intensidade do calor. 

2.1. Estratégias adaptativas ao clima nas cidades  

A preocupação com o clima urbano1 tem gerado uma agenda política e científica 

de abordagens variadas. O processo de crescimento urbano interfere nas condições 

atmosféricas na camada de ar inferior da atmosfera (microclima), mais próxima do solo, 

e desta com a camada limite (mesoclima), de distintas formas. As principais 

interferências decorrem da ação humana, como ruas asfaltadas, densas estruturas 

prediais, uso de transporte individual e emissão de aerossóis (OKE, 1978).  

Os estudos climatológicos que tratam do espaço urbano identificam os principais 

elementos da morfologia das cidades que influenciam na distribuição de energia e nos 

aspectos hidrológicos e climáticos. Entre os principais efeitos, destacam-se, além do 

aumento da temperatura, a redução da umidade relativa do ar, maior precipitação e 

nebulosidade e diminuição da velocidade do vento. Entretanto, estas modificações não 

são homogêneas, já que a ocupação do solo nas cidades, em geral, ocorre de forma 

desordenada. 

Por exemplo, a poluição do ar afeta a distribuição da radiação e condensa o ar, 

aumentando a incidência de chuvas. As edificações, que aglutinam carros e pessoas, 

impedem o fluxo natural do ar e a disseminação do calor. O cimento das edificações e a 

pavimentação das ruas impermeabilizam as vias potencializando enchentes em 

períodos de forte chuva, além disso, aumentam o estoque de calor, gerando o que é 

denominado clima urbano (MENDONÇA & MONTEIRO, 2003). 

 
1 Modificação do clima local resultante de condições específicas do meio ambiente urbano, seja 

pela rugosidade do tecido urbano, ocupação, permeabilidade ou propriedades térmicas dos materiais 
presentes (OKE, 1978).  
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Ao analisar as ilhas de calor1 no município de São Paulo, Lombardo (1985) 

apontou a relação entre os tipos de uso do solo e a variação de temperatura. 

Temperaturas mais altas são detectadas em áreas onde o crescimento vertical é maior, 

onde há alta densidade demográfica e pouca vegetação, em especial, em áreas 

industriais e residenciais. Foi observado, no entanto, que regiões com maior 

concentração de vegetação - que absorvem a radiação solar - e espaço livre, ou próximas 

a reservatórios - por sua capacidade de evaporação do calor - registram queda de 

temperatura. 

É possível avaliar essa tendência na cidade de São Paulo com base em análise de 

imagem de satélite termal. O município apresenta temperatura da superfície (skin 

temperature) no centro da conurbação urbana de até 10°C maior que temperaturas 

registradas em lugares arborizados. Fatigati (2006) conclui que as regiões mais carentes 

da cidade são também as de temperaturas mais elevadas e, por conseguinte, 

microclimas de menor conforto térmico2 para seus habitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Ilhas de Calor Urbanas (ICU) são caracterizadas pela distribuição espacial e temporal de 

temperatura sobre a cidade, definindo uma distribuição de isotermas que lembram as curvas de nível da 
topografia de uma ilha, que dá origem a esse termo. 
2 De acordo com Romero (1988), o conforto humano depende da ventilação natural e da não incidência de 
radiação solar direta nas pessoas ou em materiais impermeabilizantes. O ser humano possui dois 
mecanismos de regulação térmica que determina como ele se adapta ao clima: fisiológico, como batidas 
cardíacas, suor, dilatação dos vasos, variações de fluxo sanguíneo, contração dos músculos, arrepios e 
ereção dos pelos, e; comportamental, com efeitos como a redução da capacidade de trabalho, prostração 
e sono. 
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Figura 4 - Imagens normais e contrastadas da temperatura da superfície em 1991 e 2006 com os valores 

mínimo e máximo em graus Celsius da cidade de São Paulo 

 

Fonte: FATIGATI (2006) 

 
Entre as consequências das ilhas de calor, além de implicações no bem-estar e 

saúde da população, devido à má qualidade do ar, há mudanças meteorológicas, já que 

elas modificam as correntes de vento, já que os edifícios atuam como um escudo, 

aumentando a precipitação de chuvas e a concentração de poluentes nas áreas urbanas 

(LOMBARDO, 1985). 

A arquitetura urbana é propícia para os efeitos das ilhas de calor, que aumentam 

a necessidade de ar condicionado, elevando o consumo de energia, devido à alta 

intensidade da radiação solar durante o dia, ampliando o desconforto térmico. Como já 

mencionado, as principais causas são as maiores concentrações de poluição, 

automóveis, indústrias e impermeabilidade do solo, além de pouca presença de plantas 
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e vegetais, que ajudaria no resfriamento do ar pela evapotranspiração1 (AKBARI et al., 

1992).  

É importante pontuar que a vegetação exerce funções essenciais para a 

manutenção da vida no ambiente urbano ao absorver gás carbônico e liberar oxigênio. 

Além de ser um efetivo componente regulador da temperatura urbana, promove a 

melhoria da qualidade do ar, gera sombra e atenua ruídos (OKE, 1978). Seu efeito 

estético tem ressonância direta no bem-estar humano, pois propicia contemplação e 

lazer, estimulando a sociabilidade no uso do espaço comum, como parques e praças 

públicos. Notoriamente, árvores e vegetação são elementos naturais que podem ser 

amplamente utilizados para bloquear a incidência de radiação e contribuir no balanço 

de energia e redução da poluição do ar nas municipalidades.  

3. COOLING THE COMMONS: POR UMA CIDADE MAIS FRESCA E 

CONFORTÁVEL  

Fundamentado na concepção de cidades mais acessíveis e seguras para 

ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΣ ŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ ǊŜǎŦǊƛŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎΣ ƻǳ άcool commonsέΣ ǎǳǊƎŜ ǇŀǊŀ 

reforçar a necessidade de políticas públicas e governança participativa para aumentar 

os espaços verdes urbanos de maneira mais justa e democrática (MELLICK et al., 2020). 

CǳƴƘŀŘƻ ǇƻǊ ǇŜǎǉǳƛǎŀŘƻǊŜǎ ŀǳǎǘǊŀƭƛŀƴƻǎΣ ŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ άcooling the commonsέ ǇǊƻǇƿŜ 

estratégias que tornem as metrópoles climaticamente mais amenas e confortáveis.  

O termo é uma representação de como a cidade não é apenas uma gama de 

espaços privados, mas também ambientais, e que devem ser voltados ao convívio social. 

O principal desafio é mitigar as altas temperaturas criando ilhas de frescor, em 

contraposição às ilhas de calor, que geram conforto térmico em espaços públicos 

abertos e acessíveis a todos, em especial, durante os meses mais quentes do ano.  

Essas qualidades de arrefecimento climático seriam resultado tanto de 

infraestrutura física quanto de construções sociais. Por isso, essa tarefa requer a 

participação de governos locais, sociedade civil e empresas que integram o mosaico 

 
1 Processo natural em que uma planta absorve água e nutrientes por meio de suas raízes. A água não 
absorvida pela planta é convertida em vapor e transpiração e expelidos ao ar circundante (AKBARI et al. 
1992). 
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social urbano. Segundo Gibson-Graham et al. apud Mellick et al. (2020) os princípios 

para avaliar os espaços cool common mesclam o uso de espaços, recursos, práticas e 

conhecimentos acessíveis a todos, negociados e disponibilizados com a comunidade e 

outros públicos de interesse, além do cuidado e responsabilidade por esses espaços de 

forma igualmente compartilhada.  

Os cidadãos mais vulneráveis são destacados, por exemplo, em se tratando de 

locais privados, como shoppings e restaurantes, que podem excluir pessoas ao 

condicionar o uso de seu ar fresco ao consumo. Ou o uso de veículos particulares que 

tendem a reduzir espaços para pedestres em favor da construção de vias e 

estacionamentos, desestimulando formas ativas de deslocamento, como caminhar ou 

usar a bicicleta, além de intensificar o calor e a poluição.  

O conforto térmico, neste sentido, ainda está relacionado à morfologia urbana 

que ignora o vento e a incidência solar, concentrando radiação e contribuindo para 

amplificar os efeitos de ilhas de calor. Novamente, o senso de comunidade e o papel da 

governança participativa é citado como primordial, combinados com um planejamento 

urbano que equilibre desenvolvimento e preservação ambiental como mecanismos para 

ampliar o acesso à democracia climática (MELLICK et al., 2020).  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Assim como o capital sem regulação é sujeito à corrosão, a urbanização sob o 

capital destrói a cidade como bem comum. Como apontou Harvey (2012), a urbanização 

capitalista se realiza com a degradação e expropriação dos recursos comuns pela ação 

predatória do capital e do Estado sem reconhecer práticas cooperativas. Destarte, essa 

visão ignora que o urbano, tal qual conceituado por Lefebvre (1999), não pode ser 

reduzido a um processo dominado pela lógica de acumulação do capital, mas requer 

uma gestão e governança participativa. 

A dimensão humana requer um olhar aprofundado para as questões raciais, de 

ƎşƴŜǊƻ Ŝ ŘŜ Ƨǳǎǘƛœŀ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻǎ άƛƴǾƛǎƝǾŜƛǎέ Řƻ ŎƻƳǳƳ ǳǊōŀƴƻΣ 

localizados na franja periférica das metrópoles, participem ativamente dessa agenda e 

não fiquem sujeitos aos cerceamentos do capital industrial e do estatismo burocrático 

(LEFEBVRE, 1999).   
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As cidades do Sul global são compostas de realidades urbanas comumente 

ignoradas, como as favelas, grupos minoritários, comunidades tradicionais e pessoas em 

condições socioeconômicas vulneráveis. Dessa maneira, para aproximar o comum e o 

urbano, a ocupação do solo, cujo processo de desenvolvimento é desigual, deve 

contemplar os invisibilizados de forma teórica e prática, na medida em que a construção 

social é mantida por relações informais de cooperação e trocas as quais todos os 

habitantes de uma metrópole conformam.   

A síntese sobre a questão do comum urbano e do aspecto do clima nessa 

problemática apresentada neste trabalho indica que o processo de urbanização por 

meio da ótica dos comuns pode contribuir para soluções coletivas mais igualitárias e 

democráticas para atender os interesses da maioria e não de pequenos grupos movidos 

por interesses mercadológicos.  

Para fazer frente aos desafios teóricos de se conceber o comum em sua 

dimensão urbana, o pensamento de Henri Lefebvre pode ser um caminho possível de 

mediação, no qual o comum urbano é calcado na vida cotidiana, sendo produto de 

práticas do fazer comum baseadas na apropriação, no uso e na autogestão da cidade e 

do espaço. A própria produção do espaço, central no mundo contemporâneo para a 

reprodução do modelo capitalista, implica em luta pela apropriação do espaço urbano 

como comum, assim como as lutas pelo direito à cidade (TONUCCI FILHO, 2017). Além 

disso, é preciso aprofundar a relação entre os discursos sobre o comum e a crítica da 

propriedade privada da terra no urbano contemporâneo para compreender outros tipos 

de arranjos e direitos de propriedade que não estão enquadrados no espectro público-

privado, mesmo que, como Lefebvre (1999) enfatizou, represente uma utopia: uma 

άǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀ ŎƻƳǳƳ ƭƛōŜǊǘŀ Řƻǎ ŎƻƴǎǘǊŀƴƎƛƳŜƴǘƻǎ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭƛǎƳƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Ŝ Řƻ 

ŜǎǘŀǘƛǎƳƻ ōǳǊƻŎǊłǘƛŎƻΦέ  

Por um bom tempo, os bens comuns foram percebidos como algo de pequenas 

comunidades. Mas cada vez mais os bens comuns se tornam pertencentes ao perímetro 

urbano, complementando e integrando o papel do Estado e do mercado, em vez de 

relegá-los. Esses bens comuns urbanos, fortemente atrelados ao construto social, têm a 

capacidade de gerar valores compartilhados e fortalecer sociedades mais diversas e 

inclusivas.  
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Para corrigir as distorções do crescimento urbano a fim de que as cidadee 

possam cumprir sua função social, a participação da população na construção de 

políticas públicas voltadas à efetivação do direito à cidade é essencial. Adicionalmente, 

políticas que possibilitem a adaptação ao calor extremo e promovam conforto térmico 

são fundamentais para responder aos efeitos causados pelas ondas de calor, assim como 

as Soluções Baseadas na Natureza (SbN), como o plantio de árvores e construção de 

parques, que podem minimizar as ilhas de calor e o desconforto térmico nos centros 

urbanos.   
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RESUMO 

Desde épocas muito remotas, as plantas fazem parte da vida e cotidiano das pessoas em 
vários aspectos, desde ao consumo, até a saberes e valores relacionados à religião. Por 
meio do presente estudo objetivou-se dialogar acerca da a compreensão, uso e formas 
de cultivo de plantas em espaços residenciais urbanos. Para tanto, foi utilizada uma 
imersão bibliográfica, a qual proporcionou a redação discursiva acerca do tema 
proposto. Assim, foi possível compreender que o cultivo de plantas em espaços 
residenciais domésticos está relacionado a fatores como facilidade de acesso, facilidade 
de manutenção, fatores relacionados à saúde e estética pessoal e residencial, bem como 
valores místicos e espirituais que possam ser exercidos por elas. Desse modo, a prática 
de cultivo de plantas notavelmente vem crescendo e se tornando amplamente difundida 
e divulgada, devendo assim ser estimulada como ferramente de manutenção da 
biodiversidade como também meio de asseguração de soberania e segurança alimentar 
em determinadas condições. 
 
Palavras-chave: Canteiros urbanos. Plantas medicinais. Soberania alimentar. Hortaliças. 

1. INTRODUÇÃO 

A relação dos seres humanos com as plantas remota do início do 

estabelecimento dos mesmos na terra. São relações que envolvem vários aspectos e que 

ao longo to tempo ganha (re)significações de acordo com as dinâmicas sociais do meio. 

Essas dinâmicas estabelecem os modos como as plantas são usadas e quais plantas usar, 
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para quê usar e como usar. Umas são destinadas à alimentação humana ou animal, 

outras tratadas como ornamentais pelas suas riquezas de cores e formas, além de 

possuírem valores místicos ς este teve por muito tempo emprego estimado entre 

comunidades pagãs ς e também aplicadas na medicina e estéticas de formas indiretas 

através dos moléculas por elas produzidas. Enfim, seus usos são imensos. 

Com isso, as áreas verdes urbanas são se extrema importância para a qualidade 

da vida urbana. Elas agem simultaneamente sobre o lado físico e mental do Homem, 

absorvendo ruídos, atenuando o calor do sol; no plano psicológico, atenua o sentimento 

de opressão do Homem com relação às grandes edificações; constitui-se em eficaz filtro 

das partículas sólidas em suspensão no ar, contribui para a formação e o aprimoramento 

do senso estético, entre tantos outros benefícios. Para desempenhar plenamente seu 

papel, a arborização urbana precisa ser aprimorada a partir de um melhor planejamento 

(LOBODA; ANGELIS, 2005). 

Ademais, as plantas possuem uma extrema importância ecossistêmica e de 

manutenção da biodiversidade por meio do fornecimento de alimento a animais 

silvestres herbívoros, como também a manutenção da biodiversidade do solo, sendo 

este um ambiente que abriga uma infinidade de organismos invisíveis a olho nu. 

A diversidade vegetal que vem sendo levantada no Brasil na perspectiva da 

etnobotânica é imensa (VENDRUSCCOLO; MENTZ, 2006). Resultados dessa magnitude 

norteiam para a importância de pesquisas nesta área e sugerem que futuros estudos 

envolvam além do conhecimento etnobotânico, a coleta de plantas cultivadas para 

análises laboratoriais que visem à avaliação científica das plantas citadas (QUEIROZ; 

LAMANO-FERREIRA, 2014). Isto pode contribuir para o resgate do saber popular, 

intensificando sua disseminação entre a população estudada. Esses saberes são de 

grande estima, pois retratam a vivência de populações com as plantas em função de 

condicionantes ambientais e ancestrais.  

O Brasil é um país que detém uma grande diversidade biológica e cultural, mas 

esta diversidade está ameaçada e deve ser preservada. De acordo com Hedberg (1987), 

a cada curandeiro tradicional que morre, perde-se o correspondente a uma biblioteca 

incendiada. Esses curandeiros, atualmente, têm vivido em bairros periféricos, 

comunidades indígenas e quilombolas, e muitos têm sofrido assédios dos discursos 
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cristãos protestantes, os quais invadem e se instalam nessas comunidades, pagando 

identidades e ocultando ancestralidades. 

Resgatar o conhecimento e o fornecimento de bases para a conservação das 

espécies utilizadas por populações tradicionais são objetivos dos levantamentos 

etnobotânicos, além de constituírem uma ligação das Universidades com populações 

locais, gerando trocas de diferentes conhecimentos (VENDRUSCOLO; MENTZ, 2006). 

Essa conservação vai além da importância científica apenas, mas da conservação de 

recursos por meio dos saberes trocados, bem como proporcionar o diálogo entre 

Academia e Comunidade.  

Desse modo, compreender a forma com que o uso dessas plantas tem sido 

aplicado é subsídio para esboçar um quadro social e também perceber que o uso dos 

recursos naturais pelo homem vai além do modo exploratório, se estabelece por meio 

das relações de produção e reprodução do espaço ao longo do tempo. Assim, essa 

compreensão pode partir também ao encontro das concepções relação Homem-

Natureza.  

O  homem depende da existência de uma natureza rica, complexa e equilibrada 

em torno de si. Ainda que ele se mantenha isolado em prédios de apartamentos, os 

ecossistemas naturais continuam constituindo o seu meio ambiente. A morte desses 

ecossistemas representará a morte do planeta (Branco, 1997). Por esse motivo, mesmo 

com todos os processos de globalização e o distanciamento do homem com o campo a 

partir do êxodo rural, as populações ainda buscam manter uma proximidade com a 

natureza, sendo o cultivo de plantas em ambientes domésticos/residenciais uma dessas 

aproximações.  

A relação homem-natureza é algo complexo, visto que existem diversas formas 

de interação que surgem a partir da própria construção social, de cada indivíduo e 

localidade, assim como as diferentes visões acerca da percepção da natureza, 

necessitando assim de avaliações interdisciplinares que contemplem diferentes 

interfaces (CIDREIRA-NETO; RODRIGUES, 2017). Do mesmo modo em que se necessita 

de uma junção das ciências humana e da natureza para um melhor entendimento das 

dinâmicas ambientais, não se pode excluir o social da análise ambiental, 
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compreendendo assim uma maior parcela da complexidade ambiental (GONÇALVES, 

2006). 

Segundo Naves e Bernardes (2014) a junção entre a história natural e social, 

pode-se obter o entendimento do modo como a sociedade se relaciona com a natureza, 

correlacionando os problemas ambientais com fatores antrópicos. Como forma de 

prevenir e de debater essas problemáticas, surgem diversos novos conceitos como o 

ecodesenvolvimento, sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, sustentabilidade 

econômica, entre outras vertentes que ao longo do tempo podem ir sendo agregadas 

ou substituídas (CIDREIRA-NETO; RODRIGUES, 2017). 

Nessa perspectiva, uso espaços residenciais urbanos para o cultivo de plantas 

pode contribuir também para o orçamento familiar, uma vez que representam uma 

forma alternativa de renda, pois o cultivo de alimentos pode minimizar os gastos de 60 

a 80% do orçamento mensal com alimentação (AMARAL; GUARIM NETO, 2008; SIVIERO 

et al., 2011; CUNHA; BORTOLO, 2011), isso pode ser por meio da venda de hortaliças 

produzidas nos quintais ou pela redução da compra em mercados e feiras, uma vez que 

se tem tais produtos em casa. Além disso, há a constante preocupação com  a saúde e 

o consumo de alimentos livres de agrotóxicos.  

Estudos etnobotânicos em quintais têm revelado altos níveis de diversidade 

genética de plantas e variedades de culturas que estão sendo conservadas (SEVERO et 

al., 2011; QUEIROZ; LAMANO-FERREIRA, 2014). A maioria das pessoas com 

conhecimento sobre plantas são migrantes viveu metade da vida em meio rural, ou as 

pessoas casadas mostram mais conhecimento pelas plantas, por as usarem como 

tratamento de doenças em seus filhos (CARNIELLO et al., 2010; MAIA; AZEVEDO, 2012). 

Dada a importância do cultivo de plantas em ambientes residenciais urbanos, 

esse estudo discursivo tem por objetivo discorrer acerca dos elementos que 

condicionam o cultivo de plantas ornamentais, alimentícias convencionais ou não em 

ambientes urbanos, bem como destacar sua importância socioeconômica e ambiental. 

2. DESENVOLVIMENTO 

Com base na relação homem-natureza, pode-se concernir que o cultivo de 

plantas nos espaços residenciais (quintais produtivos) está intimamente relacionado 
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com a necessidade e preocupaçńƻ Řƻ ΨƘƻƳŜƳΩ ŜƳ ŜǎǘŀǊ ŜƳ ƛƴǘƛƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻ ƳŜƛƻ 

ambiente, sendo esta uma das motivações de proximidade para com as plantas. 

Ademais, é importante também compreender os modos de como o homem vem 

percebendo o espaço, não sendo apenas concreto e asfalto, mas visualizando, mesmo 

nos pequenos espaços, a oportunidade de cultivo. Salienta-se aqui também que estas 

práticas estão relacionadas às hereditariedades, onde tais práticas e saberes são 

passadas entre as gerações. 

Esses fatores também estão relacionados com as dificuldades relatadas 

especialmente para com o tempo (podendo ser relacionado com a vida corrida das 

cidades) e espaço para cultivo, uma vez que muitos habitam em apartamentos, e mesmo 

quando vivem em casas, possuem poucos espaços que podem ser aptos para o cultivo 

de plantas. Logo, os hábitos relacionados às competências do cotidiano acelerado fazem 

com que muitas pessoas não iniciem esse hábito de canteiros residenciais.  

Assim, frisa-se aqui quais os motivos que levam as populações ao cultivo de 

plantas em espaços residenciais, onde foi percebido que a maioria relata que o uso 

dessas plantas está relacionado primordialmente à saúde e alimentação, o que pode ser 

um ato decorrente do crescente ensejo de as pessoas buscarem maior qualidade de vida 

por meio da alimentação mais saudável. Também foi observado que o uso das plantas 

também está ligado a fatores estéticos como uso para beleza e ornamentação de 

ambientes, além de motivos religiosos/espirituais. 

As características dos quintais produtivos são a produção de alimentos para o 

consumo familiar, criação de pequenos animais, local para adaptação de diferentes 

espécies de plantas, produção de matéria-prima para artesanato, produção de plantas 

medicinais e ornamentais, local de beneficiamento de produtos agrícolas produzidos em 

outras áreas da propriedade, além de proporcionar um local agradável para lazer e 

recreação, garantindo a segurança alimentar da família (COSTANTIN; VIEIRA, 2004; SAVI 

et al., 2019). 

Em residências localizadas nos ambientes urbanos, que em geral são áreas com 

pouca vegetação e grandes aglomerados urbanos, observa-se um microclima muito 

alterado (SAVI et al., 2019). Hewega et al. (2011) afirmam que em áreas abertas, as 

plantas usam a energia solar para controlar a temperatura, liberando vapor e 
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contribuindo para o ciclo da água, enquanto nas zonas urbanas não há vegetação 

suficiente para arrefecer o ambiente. Entretanto, as plantas cultivadas no interior das 

residências favorecem condições de microclimas que contribuem par ao bem-estar e 

saúde dos residentes. 

Esses aspectos fomentam e justificam a utilização de plantas ornamentais ou não 

em ambientes residenciais mesmo que em cômodos fechados como banheiros e 

quartos, por exemplo. Ainda essa prática tem se intensificado desde o início da 

pandemia CIVID-19, onde muitas pessoas iniciaram esse hábito de cultivo de plantas em 

suas residências ou aquelas pessoas que intensificaram esse cultivo, principalmente 

como atividade que proporciona uma determinada terapia. 

De acordo com Souza e Scudeller (2011) pesquisando em Manaus, AM, foi 

observado que as famílias botânicas mais representadas foram Araceae e Arecaceae, 

sendo estas bem expressivas nos cultivos domésticos, o que se dá pela certa facilidade 

em se cultivar essas famílias botânicas. Ainda, há a estética dessas plantas, o que as 

tornam atrativas para seu cultivo. 

A experiência de contato com esse tipo de cultivo de plantas se mostra 

excepcionalmente rico, porém, ainda se observa pouca visibilidade e valorização desses 

ambientes como importantes para a sustentabilidade agroalimentar (MENDONÇA; 

LEVY; FIRMINO, 2018). Nessa perspectiva, ainda é necessário que se estimule o plantio 

não somente de plantas ornamentais para fins meramente estéticos, mas fomentar o 

uso de plantas alimentícias convencionais ou não, sendo um modo de asseguração de 

soberania e segurança alimentar, como também um modo de manutenção da 

biodiversidade.  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O cultivo de plantas em ambientes domésticos é uma prática que remota há 

séculos e que está relacionada a vários aspectos, podendo ser místico/espiritual, 

alimentar, estético, dentre outros que podem estar relacionados aos condicionantes 

socio-históricos e que tem perdurado pelas gerações.  

Assim, vale ressaltar a importância que essa prática tem para com a manutenção 

e conservação da biodiversidade, podendo ser aplicada como ferramenta também para 
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desenvolvimento de soberania e segurança alimentar, posto que há o cultivo também 

de plantas alimentícias nos canteiros urbanos, onde, por meio de uma prática 

terapêutica e de lazer, o indivíduo consegue também produzir seu próprio alimento, 

bem como reaproveitar resíduos orgânicos que iriam para o lixo comum. 
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RESUMO 

Compreender como a urbanização afeta a biodiversidade, interações ecológicas e 
serviços ecossistêmicos é premente frente ao processo acelerado de crescimento das 
cidades. O objetivo deste estudo é verificar se a urbanização afeta interações entre 
Cecropia pachystachya e formigas associadas. Essas interações são importantes para 
estabelecimento de colônias e alimentação de formigas e podem afetar a taxa de 
herbivoria e sucesso reprodutivo das plantas. Desenvolvemos este estudo em área de 
ecótono Cerrado-Pantanal, em novembro de 2017, incluindo um total de 30 indivíduos 
amostrados em área urbanizada e de vegetação nativa. Apenas Azteca alfari, espécie 
comumente associada a embaúbas, foi registrada nos dois ambientes. Observamos uma 
substituição de espécies de formigas associadas à planta em função do ambiente, o que 
resultou em diferença na estrutura da rede em função da urbanização. Os fatores que 
afetam comunidades e interações em ambiente urbano ainda são mal compreendidos e 
uma grande variedade deles pode atuar simultaneamente e sinergicamente. Deste 
modo é necessária uma análise abrangente das respostas das espécies à urbanização e 
a investigação das variáveis que afetam as diferentes comunidades.  
 

Palavras-chave: Azteca alfari. Embaúbas. Interações inseto-plantas. Mirmecófitas. 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil abriga uma elevada biodiversidade e apresenta uma das maiores taxas 

de urbanização do mundo (SETO et al., 2013). Muitos de seus centros urbanos estão 

localizados em hotspots, regiões de elevada importância para a conservação da 
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biodiversidade, por apresentarem elevada riqueza de espécies e estarem sob forte 

pressão antrópica (MYERS et al., 2000). Isso é particularmente verdadeiro para a região 

Centro-Oeste brasileira, que inclui dois hotspots entre os mais ameaçados do mundo, 

Cerrado e Mata Atlântica (MYERS et al., 2000).  

No Centro-Oeste brasileiro quase 90% da população vive nas cidades (IBGE, 

2010), as quais foram se expandindo, na maioria das vezes, de forma muito rápida e 

desordenada, sem planejamento, promovendo alteração e degradação de habitats com 

impactos diretos e indiretos sobre a biodiversidade, processos, interações e serviços 

ecossistêmicos. Dentre as alterações geradas em ambientes urbanos estão a 

impermeabilização das superfícies (AMUNDSON et al., 2015; MACH et al., 2015), 

fragmentação de hábitats (LIU et al., 2016), diminuição dos recursos de alimentação e 

eliminação da disponibilidade de locais de formação de ninhos ou de locais de 

reprodução para algumas espécies (HERNANDEZ et al., 2009), elevação de temperatura 

(formação de ilhas de calor) (GRIMM et al., 2008; GAGO et al., 2013; HUA et al., 2020), 

emissão de poluentes e ruídos (STEELE et al., 2010; FORMAN, 2014), entre outros 

efeitos. 

O processo de urbanização tende a favorecer espécies generalistas (KÜHN; 

KLOTZ, 2006; MCKINNEY, 2006; HERNANDEZ et al., 2009), que se adaptam a qualquer 

tipo de ambiente, e isso pode levar a uma homogeneização biótica (MCKINNEY, 2006; 

LOSOSOVÁ et al., 2012; DAR; RESHI, 2014). A perda ou alteração da abundância e 

distribuição das espécies altera os processos ecossistêmicos, as interações ecológicas, a 

resiliência do ecossistema às mudanças e, consequentemente, os serviços ambientais 

(CHAPIN et al., 2000). No entanto, temos pouco entendimento sobre como a 

urbanização modifica os padrões de interação entre espécies (ROCHA; FELLOWES, 

2018).  

Algumas dessas interações são complexas e envolvem diferentes níveis tróficos. 

Há espécies de plantas, por exemplo, que fornecem alimento ou abrigo para as formigas 

como recompensa pela proteção contra herbívoros (DEL-CLARO; BERTO; RÉU, 1996; 

ROSUMEK et al., 2009). Várias espécies de plantas têm adaptações para promover essa 

interação com formigas, como corpos alimentares, nectários extraflorais e domácias 

(WEBBER et al., 2007). Na presença de formigas, essas plantas podem ter uma redução 
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na herbivoria e aumento do sucesso reprodutivo (RICO-GRAY; OLIVEIRA, 2007; 

ROSUMEK et al., 2009). 

Dentre as espécies que apresentam essas adaptações estão as embaúbas 

(Cecropia spp.), plantas que costumam ser muito abundantes em clareiras e bordas de 

mata de florestas neotropicais (BROKAW, 1987; ALVAREZ-BUYLLA; MARTINEZ-RAMOS, 

1992). Várias espécies deste gênero apresentam domácias ao longo do eixo do caule, as 

quais são utilizadas como abrigo e local para nidificação (HARADA; BENSON, 1988). É 

comum ainda a presença de corpos müllerianos, que armazenam glicogênio, lipídios e 

proteínas que podem ser utilizados na alimentação de formigas (RICKSON, 1976). Há 

espécies deste gênero (p.ex. Cecropia pachystachya) que apresentam corpos 

alimentares nas folhas jovens, com lipídios e açúcares, os quais são coletados e 

imediatamente consumidos pelas formigas após a ruptura da estípula (GONÇALVES-

SOUZA; PAIVA, 2016). Embora várias espécies de formigas possam estabelecer essas 

relações com Cecropia, há um predomínio de interações com o gênero Azteca (VIEIRA 

et al., 2010). Nesse estudo, pretendemos verificar se e como as redes de interação entre 

formigas e C. pachystachya são influenciadas pela urbanização. 

2. METODOLOGIA 

A coleta dos dados foi realizada no município de Aquidauana (20°28'2" S, 

55°47'13" W), localizado na porção central do estado de Mato Grosso do Sul, no ecótono 

entre Cerrado e Pantanal (Figura 1). O clima da região apresenta duas estações bem 

definidas, com verão quente e úmido (outubro a abril) e inverno seco (maio a setembro), 

sendo classificado como tropical tipo AW (PEEL et al., 2007). As coletas foram realizadas 

em período chuvoso, em novembro de 2017. A precipitação média anual é de 1.200 mm 

e as temperaturas máximas e mínimas de 33 e 19 °C, respectivamente (SCHIAVO et al., 

2010). 
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Figura 2 ς Localização da área de estudo, município de Aquidauana (MS, Brasil) 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Foram selecionados 30 indivíduos de C. pachystachya com no mínimo 3 metros 

de altura, distantes entre si ao menos 50 metros. Os indivíduos estavam distribuídos em 

área urbana (N=15), marcadamente antropizadas, com impermeabilização do solo nas 

adjacências e presença de estruturas habitacionais no entrono (como terrenos baldios, 

quintais, canteiros e arborização viária) e em fragmentos florestais periurbanos (N=15) 

designados daqui em diante como área nativa. De cada planta foram coletados três 

ramos e todas as espécies de formigas presentes foram coletadas e acondicionadas em 

tubos contendo álcool 70%. As formigas foram identificadas com o auxílio de 

estereomicroscópio e chaves de identificação. As redes de interação foram 

representadas como um grafo, em que as embaúbas de diferentes ambientes foram 

representadas como círculos e as formigas presentes representadas como retângulos. 

Os links foram representados como linha e sua espessura representa a frequência de 

interações 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram registradas nove espécies de formigas associadas à C. pachystachya, das 

quais apenas Azteca alfari Emery (1893) foi registrada tanto na área urbana quanto 

nativa. Quatro espécies de formigas foram registradas em área urbana e cinco espécies 

em área nativa. Na área urbana, 38,8% das plantas apresentava A. alfari e no ambiente 

nativo esse percentual foi de 60% (Figura 2). Embora tenha sido observada presença de 

formigas em todas as plantas em ambos os ambientes, os dados coletados indicam que 

as relações de interações entre C. pachystachya e formigas é modificada quanto às 

espécies que estruturam a rede e a frequência de interações.  

Uma variedade de gêneros de formigas estabelece interações com Cecropia, mas 

Azteca costuma ser o mais comum e geralmente apenas uma colônia habita uma árvore 

(LONGINO, 1991). Juntamente com a colônia residente de Azteca, outras espécies de 

formigas podem ser encontradas vivendo ou forrageando na mesma árvore de Cecropia 

(VIEIRA et al., 2010). Entre os gêneros de formigas registrados em Cecropia estão 

Brachymyrmex Mayr, 1868 Camponotus Mayr, 1861, Cephalotes Latreille, 1802, 

Crematogaster Lund, 1831 e Pseudomyrmex Lund, 1831 (LONGINO, 1991; REIS et al., 

2013), os quais foram também registrados no presente estudo.  
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Figura 2 ς Rede de interações entre Cecropia pachystachya e formigas em áreas nativas e urbanizadas 

no Ecótono Cerrado-Pantanal (Aquidauana, MS). Círculos representam as plantas e retângulos as 

formigas, a espessura das linhas representa a frequência da interação. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Essa diversidade de formigas que vive ou utiliza as embaúbas ainda é pouco 

conhecida, bem como os fatores que afetam essas interações. Pesquisas adicionais são 

necessárias para entender melhor como as interações e processos ecossistêmicos são 

afetados por variáveis espaço-temporais e como essas variações se estabelecem em 

ambientes urbanizados. Inicialmente hipotetizamos que a urbanização poderia atuar 

como um filtro ambiental, simplificando a diversidade da comunidade que passaria a 

apresentar em ambiente urbano um subconjunto de espécies que ocorrem em 

ambiente com vegetação nativa. A composição das comunidades locais seria, portanto, 

um produto da filtragem abiótica e biótica de características do pool regional (ZOBEL, 

2016; SPASOJEVIC et al., 2018). Esse pool regional de espécies constitui o conjunto de 

espécies que poderiam potencialmente colonizar e se estabelecer dentro de uma 

comunidade (ZOBEL, 1997; LESSARD et al., 2012). 
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Contudo, o que observamos foi um processo de substituição de espécies, com 

pouca semelhança entre as áreas. A filtragem de espécies de um pool regional para 

comunidades locais ainda é mal compreendida em áreas urbanas, principalmente por 

causa de uma grande variedade de fatores agindo ao mesmo tempo (WILLIAMS et al., 

2015). Deste modo é necessária uma análise abrangente das respostas das espécies à 

urbanização e a investigação das variáveis que afetam as diferentes comunidades. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verificamos que a composição de espécies de formigas interagindo com Cecropia 

pachystachya variou entre ambientes urbanos e ambientes com vegetação nativa. Os 

fatores que afetam comunidades e interações em ambiente urbano ainda são mal 

compreendidos e uma grande variedade deles pode atuar simultaneamente e 

sinergicamente. Deste modo é necessária uma análise abrangente das respostas das 

espécies à urbanização e a investigação das variáveis que afetam as diferentes 

comunidades.  
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RESUMO 

O processo de urbanização desordenado no Brasil tem sido acompanhado de impactos 
ambientais e sociais recorrentes. Planejar o uso dessas áreas requer, entre outros 
fatores, o conhecimento dos solos, elemento basilar no desenvolvimento das cidades. 
As áreas urbanas são as que mais sofreram modificações antrópicas ao longo da sua 
história de acordo com seus interesses econômicos, sociais e políticƻǎΦ hǎ άǎƻƭƻǎ 
ǳǊōŀƴƻǎέ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻǎΣ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜΣ ǇŜƭŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ humanas, têm seu uso 
negligenciado quanto à sua aptidão gerando problemas ambientais nas áreas de maior 
concentração populacional. O presente trabalho objetivou apresentar informações 
disponíveis na literatura científica sobre a importância do conhecimento do solo para 
um planejamento urbano ambientalmente mais equilibrado de modo que permita o uso 
mais adequado dos recursos naturais e previna-se acidentes e situações de risco em 
áreas de uso inapropriado. Os estudos desses solos têm gerado conceitos na busca de 
caracterizá-los e inseri-los no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS). 
Contudo, o grau de antropização definiu características aos solos urbanos bastante 
diferentes dos tipos de solos já classificados pelo SiBCS.  Apesar da importância em se 
considerar a aptidão dos solos para construção de cidades sustentáveis, não existe no 
Brasil um sistema oficial para análise da aptidão dos solos urbanos. Alguns estudos têm 
proposto novos métodos de análise, fontes de dados e informações capazes de gerar 
classes de potencial de uso do solo urbano, para isso tecnologias como o sensoriamento 
remoto e o geoprocessamento são exemplos de importantes ferramentas que 
simplificam e geram informações eficientes quanto ao uso mais adequado dos solos no 
planejamento das cidades.  
 

Palavras-chave: Antropossolos. Aptidão do solo. Solos urbanos.  
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1. INTRODUÇÃO 

O solo constitui um conjunto de corpos naturais que compõem a estrutura 

elementar da paisagem, composta por materiais orgânicos e inorgânicos e ocupa a 

maior parte da superfície continental do nosso planeta. Seu desenvolvimento demanda 

tempo para compor a cobertura pedológica que reveste as áreas emersas da Terra. 

Fatores como a ação da biosfera, da hidrosfera, da litosfera, da atmosfera e condições 

geomorfológicas, compõem elementos de transformação do material de origem 

(LADEIRA, 2012).  

Desde a sedentarização, o homem tem provocado alterações no ambiente em 

que vive. Sua dependência do solo para sobrevivência o tem caracterizado como agente 

pedogenético, seja desenvolvendo práticas agrícolas ou eliminando e modificando a 

cobertura vegetal.  

Assim, o ser humano também tem sido considerado como um dos fatores de 

formação do solo, de acordo com o conceito de Antropossolo de Ladeira (2012), e, 

principalmente, como agente que o degrada. O ambiente tem sofrido profundas 

modificações pela ação humana, resultado disso são volumes pedológicos com 

características distintas dos solos naturais e atributos muito diferenciados (CURCIO et 

al., 2004). 

As áreas urbanas são as que mais sofreram modificações por ação humana ao 

longo da história. No Brasil, o processo de urbanização começou desde tempos remotos 

e seu crescimento sem planejamento tem mostrado a vulnerabilidade de áreas 

ocupadas pela população. As ocupações irregulares associadas aos domicílios 

construídos sobre solos urbanos sem estudo e planejamento, para implantação de uma 

construção adequada, têm potencializado os problemas nas áreas urbanas Řƻ ǇŀƝǎΦ άh 

uso do solo é intensificado de acordo com interesses econômicos e políticos, ficando de 

lado a qualidade de vida, o que prejudica a parte social e acarreta grandes desequilíbrios 

ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ όMOURA, 2004, p.1) 

Há áreas que ao atingir alto grau de ocupação humana provoca efeitos de gênese 

Ŝ ƳƻǊŦƻƎşƴŜǎŜ Řƻǎ ǎƻƭƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΦ 9ǎǎŀǎ άƳǳŘŀƴœŀǎ ƳƻŘƛŦƛŎŀƳ ŀǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ 

morfológicas, química e física dos solos em diversos níveis de evolução condicionando 
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então a formação de solos com características ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řŀ ŀœńƻ ŀƴǘǊƽǇƛŎŀέ 

(ARAÚJO, 2017, p. 24).  

Apresentar informações disponíveis na literatura científica sobre a importância 

do conhecimento do solo para um planejamento urbano ambientalmente mais 

equilibrado que é o que tem sido visto como uma medida sustentável, constitui-se no 

objetivo deste trabalho. 

2. DEFINIÇÃO DE SOLO 

Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) - O solo é definido 

como uma coleção de corpos naturais, constituídos por partes sólidas, líquidas e 

gasosas, tridimensionais, dinâmicos, formados por materiais minerais e orgânicos que 

ocupam a maior parte do manto superficial das extensões continentais do nosso 

planeta, contêm matéria viva e podem ser vegetados na natureza onde ocorrem e 

podem ser modificados por interferências antrópicas (DOS SANTOS, 2018). 

3. CONCEITO DE SOLOS URBANOS 

O conceito de solo é amplo, segundo de Araújo Pedron et al. (2004): 

São corpos naturais desenvolvidos ao longo do tempo de centenas a milhares 
de anos, e constituem a pedosfera que é uma delgada camada da superfície 
da Terra. Esta cobertura é constituída por uma camada de material alterado 
que se localiza entre a atmosfera e a litosfera, é fortemente influenciada pela 
biosfera e pela hidrosfera. Esta camada é o resultado das inúmeras 
combinações de fatores (clima, organismos, tempo, relevo) e de processos 
(remoção de materiais, adição, transporte e transformação) que atuam sobre 
os materiais de origem (rochas, sedimentos, depósitos orgânicos) e 
condicionam a variedade de solos encontrados (de Araújo Pedron et al., 2004, 
p.1647).  

h ǘŜǊƳƻ άǎƻƭƻǎ ǳǊōŀƴƻǎέ Ŧƻƛ ǳǎŀŘƻ ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊ ǇƻǊ Zemlyanitskiy (1963) 

para descrever as características de solos altamente alterados em área urbanas 

(LEHMANN & STAHR, 2007). Esta terminologia continua sendo empregada em estudos 

que avaliam as características e o manejo dos solos em perímetro urbano (DE KIMPE; 

MOREL, 2000; JIM, 1998; DE KIMPE & MOREL; 2000; LU et al., 2003). Os solos urbanos 

foram conceituados como solo com camada superficial não agrícola formada pela ação 

antrópica com mais de 50 cm de espessura, resultante da mistura de materiais minerais 
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e orgânicos, deposição e contaminação, em áreas urbanas (BOCKHEIM, 1974; CRAUL, 

1992; CRAUL; KLEIN, 1980;).  

!ƭƎǳƴǎ ŜǎǘǳŘƻǎ ǘşƳ ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ άǎƻƭƻǎ ŀƴǘǊƻǇƻƎşƴƛŎƻǎέ ǇŀǊŀ 

caracterizar os solos formados/alterados pela ação antrópica, englobando os solos em 

ambiente urbanos ou não. Outro conceito também tem sido atribuído para solos 

urbanos como solos naturalmente formados com alterações na sua constituição devido 

a contaminação por algum processo de poluição (LEHMANN; STAHR, 2007; MOREL et 

al., 2017). 

No Brasil, os estudos para o desenvolvimento de um sistema de classificação de 

solos tiveram início na década de 70, com esforços de diversas instituições de ensino e 

pesquisa, e sob a coordenação da Embrapa Solos, em 1997 foi publicada a 1ª edição. O 

Sistema Brasileiro de Classificação de solos (SiBCS) encontra-se atualmente na sua 5ª 

Edição. O SiBCS é um sistema taxonômico de solos, hierárquico, multicategórico e 

aberto, com a finalidade de classificar todos os solos existentes no Brasil. Nesta 

classificação, os solos brasileiros estão englobados em 13 tipos, não sendo observada 

uma classificação específica para os solos urbanos. 

Segundo Crespolini e Nascimento (2021), a falta de informações detalhadas 

sobre os solos brasileiros é um grande entrave para o desenvolvimento do país, sendo 

que apenas 5% do território nacional conta com mapeamentos em escalas adequadas, 

dificultando ações para a promoção do desenvolvimento sustentável. Segundo esses 

autores, o Programa Nacional de Solos do Brasil (PronaSolos) pode mudar este cenário, 

pois há previsão de mapear minuciosamente os solos do país até 2048, em escalas que 

permitam um nível de detalhamento muito significativo dos solos. Embora ainda não 

conste uma classificação específica para os solos urbanos, espera-se que um 

mapeamento mais detalhado dos solos brasileiros dê subsídios para análise da 

capacidade de uso para destes ambientes, doravante a importância em estudar a 

Geomorfologia urbana buscando obter subsídio para o planejamento de um 

determinado território. 

Os solos urbanos têm sido discutidos em todo mundo e considerados como uma 

subdivisão dos solos antrópicos, a despeito do que já ocorrem em alguns sistemas de 

classificação, a exemplo do sistema Russo (DE ARAÚJO PEDRON et al., 2004). 
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Geralmente os sistemas de classificação de solos mundiais utilizam métodos 

morfológicos relativos aos processos de formação dos solos, os quais estabelecem as 

classes de solos. A maioria desses solos são denominados solos antrópicos (DE ARAÚJO 

PEDRON et al., 2004, p.2).  

O autor de Araújo Pedron (2005) apresenta uma nova metodologia para 

descrever os solos urbanos. É possível gerar o mapa de aptidão do solo urbano da área 

em estudo através do SAPUT - Sistema de Avaliação do Potencial de uso das Terras 

(Figura 1). Ele criou terminologias como grupos, subgrupos e classes definindo alguns 

fatores de risco para adequar a cada uma das classes. Esse consiste no primeiro sistema 

para solos urbanos desenvolvido no Brasil, com algumas limitações. É relativamente 

recente, mas já foi aplicado, pelo próprio autor em solos do perímetro urbano de Santa 

Maria, RS, definindo bem as aptidões do solo na região. 

 

Figura 1 ς Organograma do Sistema de Avaliação do Potencial de Uso das Terras - SAPUT 

Fonte: DE ARAÚJO PEDRON (2005). 

 

Além do SAPUT, existe a proposição sobre a inserção do termo Antropossolo no 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solo (SiBCS). CURCIO et al. (2004) propuseram 

ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ά!ƴǘǊƻǇƻǎǎƻƭƻǎΥ tǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ hǊŘŜƳ όмȎ ŀǇǊƻȄƛƳŀœńƻύέΣ ŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜǎǘŜǎ 

volumes de solos antropizados e a classificação desses solos. Trata-se de uma proposta 

que apresenta uma estrutura hierárquica de 90 subgrupos, 15 grandes-grupos e 4 

subordens. A descrição de cada critério estabelece a especificidade na informação sobre 

esses volumes possibilitando a inferência sobre o comportamento desses frente aos 
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diferentes tipos de uso, a capacidade de resiliência e o potencial de contaminação do 

ambiente (CURCIO et al., 2004). As discussões são pertinentes e exigem estudo, cautela 

e tempo para maturar uma possibilidade concreta de uma nova classe com suas 

particularidades para integrar as classes de solos já bem definidas no SiBCS. 

4. HISTÓRICO DA URBANIZAÇÃO NO BRASIL 

Ao longo da história o homem modificou o solo. A taxa de crescimento da erosão 

antrópica aumentou ainda mais rapidamente desde o final da Segunda Guerra Mundial. 

Isso tem sido consequência das economias globalizadas e do crescimento explosivo da 

população, industrialização e urbanização. No Brasil, as décadas de 1970 e 1980 foram 

marcadas pelo processo de êxodo rural motivado pela mecanização da agricultura, seca 

em algumas regiões do país, baixa dos preços dos produtos agrícolas, dentre outras 

causas (SIQUEIRA, 2013). Esse fenômeno deslocou muitos trabalhadores do campo para 

as cidades contribuindo com a urbanização do país. Este deslocamento ainda ocorre 

atualmente, porém em percentuais menores.  

O fenômeno da metropolização, cuja ocupação urbana ultrapassa os limites das 

cidades, foi gerado pelo intenso processo de urbanização no Brasil proporcionando o 

desenvolvimento de grandes centros metropolitanos. A Figura 2 apresenta esse 

crescimento, em que de 1940 a 2017 houve aumento de 63% na urbanização do país no 

espaço de 77 anos. 

 

Figura 2 - Taxa de urbanização no Brasil

 

Fonte: IBGE (2020); EMBRAPA (2020). 
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5. FUNÇÕES DO SOLO NO MEIO URBANO 

Segundo de Araújo Pedron et al. (2004, p. 1649) as funções desempenhadas 

ǇŜƭƻǎ ǎƻƭƻǎ ƴƻ ƳŜƛƻ ǳǊōŀƴƻ ǇǊƛƳƻǊŘƛŀƭƳŜƴǘŜ ǎńƻ ŎƻƳƻ άǎǳǇƻǊǘŜ Ŝ ŦƻƴǘŜ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ 

para obras civis, sustento das agriculturas urbanas, suburbanas e de áreas verdes, meio 

ǇŀǊŀ ŘŜǎŎŀǊǘŜ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ Ŝ ŀǊƳŀȊŜƴŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŦƛƭǘǊŀƎŜƳ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎέΦ h ǎƻƭƻ ƴƻǎ 

oferece serviços ecossistêmicos, como a recarga de aquíferos, armazenamento de 

carbono, retenção de nitrogênio. Nesses espaços também o solo é utilizado como 

sustento das agriculturas urbanas, suburbanas e de áreas verdes, por pessoas que 

produzem alimentos, principalmente hortas, remédios caseiros, além de alguns 

pomares.  

Lamentavelmente, o solo tem sido utilizado como meio de descarte do resíduo 

produzido no meio urbano causando sua degradação através da contaminação e 

proliferação de doenças, realidade essa que reflete o despreparo das pessoas quanto ao 

uso consciente desse recurso. O solo também tem seu uso para cemitérios e como 

suporte para obras civis e neste contexto para as construções diversas, sejam casas, 

indústrias, loteamentos etc. O solo também serve como oferta de minerais, a exemplo 

da cidade de Camaçari-Bahia, em que mesmo em área urbana se mantém um processo 

de exploração extrativa, sobretudo, a retirada de areia (DE BRUM et al., 2001).  

As funções nas cidades apresentam-se comprometidas diante do uso equivocado 

podendo ocasionar compactação do solo, reduzindo a porosidade e a infiltração de 

água, aumentando o escoamento superficial e potencializando casos de enchentes. 

Desse modo se evidencia que no processo de urbanização ao não incluir o recurso 

natural solo no planejamento, as alterações advindas do mau uso acarretam perdas 

tanto materiais quanto humanas, a exemplo dos eventos de deslizamento de terras (DE 

ARAÚJO PEDRON et al., 2004). 

6. APTIDÃO DO SOLO 

De modo a conhecer o potencial de uso dos solos para fins de planejamento e 

uso das terras, os profissionais das ciências agrárias fazem uso da metodologia 

atualizada por Ramalho e Becker (1995), que consiste num sistema de avaliação de 
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aptidão agrícola das terras, sendo este método adequado para avaliação de grandes 

extensões de terra e o mais utilizado no Brasil, nele são considerados cinco fatores 

básicos: deficiência de fertilidade natural, deficiência de água, excesso de água, 

suscetibilidade a erosão e o impedimento à mecanização (OLIVEIRA, 2015). Deste modo, 

é possível identificar as áreas mais propícias aos diversos usos do solo e os tratos 

culturais que podem ser aplicados, minimizando os riscos de insucessos da lavoura, 

aumentando o retorno dos produtores, colaborando na preservação do meio ambiente 

e auxiliando no planejamento dos estados e municípios (EMBRAPA, 2016). 

No entanto, tal ferramenta tem sido aplicada quase que exclusivamente na zona 

rural, não havendo a preocupação em se identificar os limites e fragilidades do solo nos 

centros urbanos. Segundo de Araújo Pedron et al. (2004), no processo de ordenamento 

das áreas urbanas, a aptidão de uso dos solos deve ser considerada, observando suas 

potencialidades e respeitando suas limitações e fragilidades. Desse modo, é possível 

zonear os municípios, definindo a ocupação e uso do solo conforme sua aptidão 

evitando danos ao meio ambiente e a ocorrência de alagamentos, deslizamentos de 

terra, contaminação do lençol freático e do solo.  

Apesar da importância em se considerar a aptidão dos solos para construção de 

cidades sustentáveis, não existe no Brasil um sistema oficial de para análise da aptidão 

dos solos urbanos. Mesmo que pareça promissor, o Sistema de Avaliação do Potencial 

de Uso Urbano das Terras ς SAPUT, proposto por de Araújo Pedron (2005), numa breve 

revisão de literatura, não se identificou a utilização do sistema, a não ser pelo próprio 

autor. De acordo com de Araújo Pedron et al. (2007) os engenheiros civis utilizam, no 

geral, o Sistema Unificado de Classificação de Solos, porém este considera apenas os 

atributos físicos dos solos e de materiais geológicos, tendo em vista à sustentação das 

obras de engenharia, porém as características ambientais da paisagem não são levadas 

em consideração. 

 O único documento até então reconhecido oficialmente para avaliar a aptidão 

dos solos em áreas urbanas são as Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização que se 

constituem em: 

[...] documentos cartográficos que traduzem a capacidade dos terrenos para 
suportar os diferentes usos e práticas da engenharia e do urbanismo, com o 
mínimo de impacto possível e com o maior nível de segurança para a 
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população. São entendidos como documentos estratégicos para o 
crescimento planejado da ocupação adequada do meio físico. O seu objetivo 
é caracterizar os terrenos do ponto de vista geológico-geotécnico e definir as 
aptidões à ocupação quanto à probabilidade de ocorrência dos desastres 
naturais aqui tratados, em regiões metropolitanas não ocupadas e zonas não 
ocupadas que caracterizam áreas de expansão a médio e longo prazos. 
(CPRM, 2020, p.1). 

As Cartas Geotécnicas, permitem um mapeamento numa escala de 1:10.000 

constituindo-se num instrumento importante para expansão urbana e representam um 

avanço frente ao Sistema Unificado de Classificação de Solos, visto que sua aplicação 

para além da capacidade de sustentação das obras civis, pois ao prever movimento de 

massa e nas encostas e eventos destrutivos de natureza hidrológica permite ao poder 

público, uma vez tendo conhecimento das mesmas, evitar instalações em áreas de 

riscos, reduzindo, consequentemente, os custos financeiros, sociais e de vidas.  

Embora já seja um avanço frente ao Sistema Unificado, as Cartas se limitam a 

áreas que ainda não foram exploradas e não enfocam a preservação da natureza nas 

áreas urbanas, mas associadas com o zoneamento ambiental podem trazer resultados 

muito significativos na gestão territorial dos municípios.  

7. GESTÃO DO USO DOS SOLOS URBANOS 

A Constituição federal de 1988 que atribui aos municípios a competência pelo 

ordenamento do uso do solo, para regulamentar os artigos 183 e 184 da referida 

Constituição, que tratam da execução da política urbana foi publicada em 10 de julho 

de 2001 a Lei Nº 10.257Σ 9ǎǘŀǘǳǘƻ Řŀ /ƛŘŀŘŜΣ άǉǳŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƴƻǊƳŀǎ ŘŜ ƻǊŘŜƳ ǇǵōƭƛŎŀ 

e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, 

da segurança e do bem-ŜǎǘŀǊ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ Řƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέ όBRASIL, 

2001).  

Dentre os instrumentos da política urbana estão o Plano Diretor, cuja 

obrigatoriedade está condicionada no artigo 14 do Estatuto, cujo objetivo é orientar a 

atuação do poder público na ocupação do uso do solo, tal ocupação deve ser equitativa 

distribuindo de forma igualitária os benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização, respeitando o Zoneamento Ambiental, que é o instrumento que identifica 

as principais fragilidades e vulnerabilidades existentes no município com o objetivo de 

salvaguarda dos recursos naturais existentes, de modo que a ocupação do território se 
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dê de forma racional mantendo o equilíbrio ambiental, garantindo assim qualidade de 

vida à população (HONDA et al. 2015).  

Além dos instrumentos do Estatuto da Cidade, o Licenciamento Ambiental e o 

Licenciamento Urbanístico são instrumentos aliados na ocupação do território, visto que 

o Zoneamento se dá numa escala macro e o Licenciamento permite observar as 

especificidades de cada parcela do solo que é ocupada (SILVA; WERLE, 2007). 

8. PROBLEMAS GERADOS NA OCUPAÇÃO DOS SOLOS URBANOS 

A despeito do arcabouço legal, na prática a ocupação dos solos urbanos tem 

ocorrido sem rigor técnico-teórico (SILVA; WERLE, 2007), o desenvolvimento urbano, 

sem observar a capacidade  dos solos tem trazido graves consequências para as cidades, 

resultando em perda de vidas, deterioração da saúde de munícipes, alagamentos, 

escorrimento de esgoto à céu aberto, contaminação de solo, contaminação de 

mananciais, consequências do descarte de resíduos e instalação de indústrias em áreas 

inadequadas, construção de moradias em encostas a ocupação e impermeabilização de 

área alagadiças, a instalação de cemitérios em solos inservíveis para esta função dentre 

outros. 

Um exemplo desta inadequação quanto ao uso do solo foi evidenciado em 

pesquisa realizada por Marques-Silva, geólogo que analisou 1000 Cemitérios, dos quais 

75% apresentavam problemas sanitários e ambientais em razão do fato de terem sido 

instalados em áreas inadequadas, como várzeas, morros e lençóis freáticos rasos 

(MACIEL, 2012). Outro problema frequente no país são as inundações, estudo de 

Carneiro et al. (2010) apontou que as inundações na bacia decorrem basicamente do 

processo de ocupação e uso do solo, inadequado às condições particulares da Baixada 

Fluminense. 

 Os lixões e aterros sanitários na zona urbana são reflexos do desrespeito ao uso 

racional desse recurso natural. Aterros estão muitas vezes localizados em áreas que são 

de recarga de aquífero, cujos materiais contaminantes provocam a contaminação da 

água que abastece a população, ocasionando problemas sérios para a sociedade.   

A imagem abaixo (Figura 3) traz o caso de enchentes em Cachoeiro do Itapemirim 

ς ES, em que se observa nitidamente que os imóveis foram construídos na proximidade 
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de um rio impermeabilizando o solo no seu entorno, ficando flagrante que não se 

considerou a área de preservação permanente, extrapolando os limites estabelecidos 

pelo código florestal. 

 

Figura 3 - Enchente em Cachoeiro do Itapemirim - ES 

 

Fonte: CHAGAS (2021). 

Analisando a ocupação do solo sob o viés socioeconômico, percebe-se que 

historicamente as populações de classes desfavorecidas economicamente, têm se 

estabelecido em áreas urbanas de risco ambiental, seja em encostas ou áreas propensas 

a alagamentos, e estão sujeitas aos desastres naturais.  

O deslizamento de terra é um problema muito comum nos solos urbanos 

brasileiros. A cidade de Salvador, por exemplo, é marcada pelo processo irregular de 

ocupação e uso do solo, o que tem acarretado historicamente em acidentes trágicos 

ligados aos deslizamentos de terra (SILVA, 2005).  Ao analisar as condições das moradias 

e os locais de ocupação dessas áreas, ao longo do território nacional, se percebe o 

quanto o Brasil está distante de possuir cidades sustentáveis (IBGE, 2017). 

Ademais, a insuficiência na construção de moradias populares em locais 

adequados e com um correto planejamento urbano, tem resultado, no crescimento 

contínuo das favelas e dos loteamentos irregulares, proporcionando a ocupação de 

áreas de solos inadequadas a esse tipo de uso, o que tem aumentado o número de 

acidentes por desastres naturais nos grandes centros urbanos brasileiros. 
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9. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA E PLANEJAMENTO DE USO 

DO SOLO 

Os sistemas de informações geográficas (SIGs) são um importante instrumento 

para o planejamento urbano. Através de ferramentas e técnicas de geoprocessamento 

e sensoriamento remoto é possível otimizar os levantamentos pedológicos e o 

planejamento de uso das áreas urbanas.  Através da análise de uma imagem de satélite 

ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻōǎŜǊǾŀǊ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŘŜŎƭƛǾƛŘŀŘŜ Řƻ ǎƻƭƻΣ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ 

vegetação, dentre outros dados. 

 Os mapas são instrumentos que auxiliam na tomada de decisão no que tange ao 

uso e ocupação do solo no planejamento urbano. 

Ao analisar a figura 4, mapa de declividade do Município de Serrinha , cuja 

imagem de satélite foi extraída a partir da United States Geological Survey ς USGS e os 

dados de declividade obtidos do Sistema Brasileiro de Classificação de Solo - Embrapa 

(2018), é possível obter informações que subsidiarão as melhores áreas para a 

implantação de um aterro sanitário por exemplo, tomando como base a declividade do 

terreno, a partir daí, é importante observar a classificação do solo, sua profundidade, 

textura, entre outros fatores, preconizados na legislação aplicada ao licenciamento 

ambiental de aterros sanitários. 
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Figura 4 ς Mapa de declividade do Município de Serrinha de acordo com o proposto pela EMBRAPA. 

 

Fonte: USGS, 2020; EMBRAPA, 2018. 

 

Dessa forma, a utilização dos SIGs permite a criação de banco de dados e 

documentos cartográficos, com as mais diversas informações que servirão de base para 

o planejamento das ações no que se refere ao planejamento ambiental e urbano, 

possibilitando o atendimento das demandas relacionadas ao solo como necessidades 

humanas e conservação ambiental.  

10.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No planejamento/ocupação urbana os aspectos pedológicos são tão essenciais 

quanto os sociais, econômicos e de manejo ambiental, existindo relação direta entre a 

degradação dos solos e a qualidade de vida. Variados problemas seriam 

evitados/minimizados a partir do conhecimento produzido, publicizado e colocado em 

prática acerca de qual seja o melhor uso e manejo desse importante recurso natural no 

espaço urbano considerando suas limitações e potencialidades. Problemas como 

deslizamentos, enchentes, poluição das áreas são alguns dos problemas relativos ao mal 
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uso dos solos em áreas urbanas que poderiam ser evitados pelo uso adequado do 

conhecimento sobre solos no planejamento das cidades. Um mapeamento detalhado 

dos solos brasileiros, incluíndo áreas rurais e urbanas, a partir de levantamentos de 

ŎŀƳǇƻΣ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀƻ ǳǎƻ ŘŜ {LDΩǎ Ŝ ǘŞŎƴƛŎŀ ŘŜ ƎŜƻǇǊƻŎŜǎǎŀƳŜƴǘƻΣ ǘƻǊƴŀ-se necessário 

para o equilíbrio entre os diferentes usos do solo e a conservação desse recurso natural.  

REFERÊNCIAS 

ARAÚJO, R. de. Solos Urbanos e Antropossolos: uma revisão bibliográfica de conceitos. 
In: Jornada Científica da Unemat, 2017, Cáceres. Anais V.8. Cáceres: Jornada 
Científica da Unemat, 2017. p. 24-26.  

 
BOCKHEIM, J. G. Nature and properties of highly-disturbed urban soils, Philadelphia, 

Pennsylvania. Div. S-5, Soil Science Society of America, Chicago, Illinois, 1974. 
 
BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. Brasília, DF: Presidência da República, 10 jul. 2001. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm. Acesso em: 28 
mai. 2021. 

 
 
CARNEIRO, Paulo Roberto Ferreira et al. A gestão integrada de recursos hídricos e do 

uso do solo em bacias urbano-metropolitanas: o controle de inundações na bacia 
dos rios Iguaçu/Sarapuí, na Baixada Fluminense. Ambiente & Sociedade, v. 13, 
n. 1, p. 29-49, 2010. 

 
CHAGAS, R. A Gazeta Cotidiano. Disponível em: 

https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/enchente-cachoeiro-um-ano-
depois-moradores-e-comerciantes-nao-esquecem-tragedia-0121. Acesso em: 
20 jan. 2021. 

 
CPRM - SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL. Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização. 

Disponível em: http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Geologia-
Aplicada/Saiba-Mais---Cartas-Geotecnicas-de-Aptidao-a-Urbanizacao-
5369.html. Acesso em: 14 out. 2020. 

 
CRAUL, Phillip J. Urban soil in landscape design. Wiley, New York. 1992. 
 
CRAUL, Phillip J.; KLEIN, Charles J. Characterization of streetside soils of Syracuse, New 

York. In: Karnosky, David F. (edit.). Metropolitan Tree Improvement Alliance 
(METRIA) Proceedings. 1980.  

 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

85 

CRESPOLINI, M.; NASCIMENTO, P. P. PronaSolos: gestão do solo e da água para o 
desenvolvimento sustentável. Correio Braziliense, 2021. 

 
CURCIO, G. R.; LIMA, V. C.; GIAROLA, N. F. B. Antropossolos: proposta de ordem (1ª 

aproximação). Colombo: Embrapa Florestas, 2004. 49p. (Documentos/Embrapa 
Florestas, ISSN 1517-5 2 6X; - ISSN 1679-2599 (CD ROOM); 103). 

 
DE ARAÚJO PEDRON, Fabrício et al. Levantamento e classificação de solos em áreas 

urbanas: importância, limitações e aplicações. Current Agricultural Science and 
Technology, v. 13, n. 2, 2007. 

 
DE ARAÚJO PEDRON, Fabrício. Classificação do potencial de uso das terras no 

perímetro urbano de Santa Maria-RS. 2005. 65f. Dissertação (Mestrado em 
Ciência do Solo) ς Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2005. 

 
DE ARAÚJO PEDRON, Fabrício et al. Solos urbanos. Ciência Rural, v. 34, n. 5, p. 1647-

1653, 2004.  
 
DE BRUM, I. A. S.; DE OLIVEIRA JÚNIOR, J. B.; DOS SANTOS, M. C. ANÁLISE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS PELA MINERAÇÃO DE AREIA OTTOMAR 
MINERAÇÃO.  XVIII Encontro Nacional de Tratamento de Minérios e Metalurgia 
Extrativa (ENTMME). Rio de Janeiro/Brasil 2001. 

 
DE KIMPE, Christian R.; MOREL, Jean-Louis. Urban soil management: a growing concern. 

Soil Science, v. 165, n. 1, p.31-40, 2000. 
 
DOS SANTOS, H. G. et al. Sistema brasileiro de classificação de solos. Brasília, DF: 

Embrapa, 2018. 
 
EMBRAPA. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Mapas de Solos e de Aptidão 

Agrícola das Áreas Alteradas do Pará. Brasília, DF: Embrapa Amazônia Oriental, 
2016. 19p. 

 
EMBRAPA. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Sistema brasileiro de 

classificação de solos. Brasília, DF: Embrapa, 1999. 412p. 
 
HONDA, S. C. de A. L.; VIEIRA, M. do C. V.; ALBANO, M. P.; MARIA, Y. R. Planejamento 

ambiental e ocupação do solo urbano em Presidente Prudente (SP). urbe. 
Revista Brasileira de Gestão Urbana, v. 7, n. 1, p. 62-73, 2015. 

 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Agência IBGE Notícias. 2017. 

Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-
imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/16131-ibge-divulga-as-
estimativas-populacionais-dos-municipios-para-2017. Acesso em: 20 jan. 2021. 

 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

86 

IBGE ς Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGEeduca. População rural e 
urbana. 2015. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-
brasil/populacao/18313-populacao-rural-e-urbana.html. Acesso em: 16 out. 
2020. 

 
IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo demográfico 1940-2010. Até 

1970 dados extraídos de: Estatísticas do século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2007 no 
Anuário Estatístico do Brasil, 1981, v. 42, 1979. Disponível em: 
https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=POP122. Acesso em 
16 out 2020. 

 
JIM, Chi Yung. Urban soil characteristics and limitations for landscape planting in Hong 

Kong. Landscape and Urban Planning, v.40, n. 4, p. 235-249, 1998. 
 
LADEIRA, Francisco Sergio Bernardes. A ação antrópica sobre os solos nos diferentes 

biomas brasileirosςterras indígenas e solos urbanos. ENTRE-LUGAR, v. 3, n. 6, p. 
127-139, 2012. 

 
LAL, R.; KIMBLE, J.; FOLLETT, R. Pedospheric processes and the carbon cycle. In: LAL, R.; 

KIMBLE, J.; FOLLETT, R. F.; STEWART, B. A. (Ed.). Soil processes and the carbon 
cycle. Boca Raton: CRC Press, 1997. 

 
LEHMANN, Andreas; STAHR, Karl. Nature and significance of anthropogenic urban 

soils. Journal of Soils and Sediments, v. 7, n. 4, p. 247-260, 2007. 
 
LU, Ying et al. Concentrations and chemical speciations of Cu, Zn, Pb and Cr of urban 

soils in Nanjing, China. Geoderma, v. 115, n. 1-2, p.101-111, 2003. 
 
MACIEL, C. Entrevista com o geólogo Lezíro Marque da Silva: Cerca de 75% dos 

cemitérios públicos do país têm problemas ambientais e sanitários. Agência 
Brasil. 2012. Disponível em:<https://memoria.ebc.com.br/2012/11/cerca-de-
75-dos-cemiterios-publicos-do-pais-tem-problemas-ambientais-e-sanitarios>. 
Acesso em: 23 out. 2020. 

 
MOREL, J. L.; BURGHARDT, W.; KIM, K. H. J. The challenges for soils in the urban 

environment. Soils within Cities. Catena Soil Sciences, Schweizerbart, Stuttgart, 
p. 1-6, 2017. 

 
MOURA, S.; FREITAS, M. I. C. A Geomorfologia e o Uso de Técnicas de Sensoriamento 

Remoto Aplicada ao Planejamento Urbano da Cidade de AnalândiaςSP. In: V 
Simpósio Nacional de Geomorfologia. I Encontro Sul-Americano de 
Geomorfologia UFSM-RS, Rio Grande do Sul, 2004. Anais [...]. Rio Grande do Sul: 
V Simpósio Nacional de Geomorfologia. I Encontro Sul-Americano de 
Geomorfologia UFSM-RS, 2004. p. 1-3. 

 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

87 

OLIVEIRA, T. B. Análise da Aptidão Agrícola de acordo com o tipo de solo do Município 
de Caiapônia (GO). In: XVII Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto - SBSR, 
João Pessoa-PB, 2015.  Anais [...]. João Pessoa: XVII Simpósio Brasileiro de 
Sensoriamento Remoto ς SBSR, 2015.  Disponível em: 
http://www.dsr.inpe.br/sbsr2015/files/p1536.pdf. Acesso em: 16 out. 2020. 

 
POUYAT, R. V. et al. Forest and rangeland soils of the United States under changing 

conditions: a comprehensive science synthesis. Springer Nature, 2020. 
 
RAMALHO FILHO, A.; BEEK, K. J. Sistema de avaliação da aptidão agrícola das terras. 3. 

ed. Brasília, DF: Embrapa. 1995. 67p. 
 
SILVA, C. N. Diagnóstico ambiental associado às áreas de pedreiras abandonadas na 

cidade do Salvador-BA com ênfase na estabilidade de taludes. 2005. 123 f. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental Urbana) - Escola Politécnica, 
Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2005. 

 
SILVA, G. J. A. da; WERLE, H. J. S. Planejamento Urbano e Ambiental nas Municipalidades: 

Da Cidade à Sustentabilidade, da Lei à Realidade. Paisagens em Debate revista 
eletrônica da área Paisagem e Ambiente, FAU.USP - n. 05, dezembro 2007.  

 
SIQUEIRA, V. Industrialização, urbanização, êxodo rural no Sudoeste do Paraná. 2013. 

45 f. Trabalho de Conclusão (Licenciatura em Geografia da Universidade Regional 
do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul) ς UNIJUI, 2012.  

 
UNITED STATES GEOLOGICAL SURVEY. Earth Resources Observation and Science (EROS) 

Center. USGS EROS Archive - Digital Elevation - Shuttle Radar Topography 
Mission (SRTM) 1 Arc-Second Global. Disponível em: https:// 
https://earthexplorer.usgs.gov/. Acesso em: 12 out. 2020. 

 
ZEMLYANITSKIY, L. T. Characteristics of the soils in the cities. Sov. Soil Sci, v. 5, p. 468-

475, 1963. 
 
 
  



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

88 

CAPÍTULO VII  

PLANEJAMENTO URBANO SUSTENTÁVEL 

DOI: 10.51859/amplla.mas498.2121-7 

Tais Müller ¹ 
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Geografia. 

RESUMO 

A sustentabilidade é tema que vem sendo discutido mundialmente desde o início da 
década de 70. Trata-se de um conceito que engloba as dimensões social, econômica, 
cultural e ambiental, cujo eixo principal são ações desenvolvidas em comunidade local.  
A busca de um novo paradigma de desenvolvimento envolve o planejamento, a gestão 
e a implementação de políticas públicas no espaço urbano. O objetivo deste artigo é 
discutir teoricamente alguns desafios para o planejamento urbano no cerne da 
perspectiva de sustentabilidade. A metodologia adotada para o desenvolvimento deste 
estudo foi uma pesquisa bibliográfica. Os resultados deste estudo evidenciam que o 
planejamento urbano com foco na sustentabilidade é amparado pelas legislações nas 
esferas Federal, Estadual e Municipal, as quais definem diretrizes para que as cidades se 
tornem ambientes que garantam a segurança, a qualidade de vida e a efetivação da 
cidadania, por meio de ações que sejam capazes de prevenir, reduzir ou mitigar 
impactos ambientais. Por fim, concluiu-se a partir da literatura analisada que, o 
planejamento urbano com foco na sustentabilidade está pautado em ações que 
conduzam o desenvolvimento do espaço urbano conciliando a economia com a 
preservação do meio ambiente, gerando melhor aproveitamento e valorização do 
ordenamento territorial de forma a reduzir as desigualdades sociais e promover a 
qualidade de vida de seus habitantes. 
 
Palavras-chave: Planejamento urbano. Sustentabilidade. Políticas urbanas. 

1. INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano faz parte do progresso alcançado pela humanidade nas 

últimas décadas. A rápida e intensa transformação dos grandes centros urbanos 

influenciou diretamente no deslocamento e no estilo de vida das pessoas. Esta realidade 

é reflexo de um modelo de desenvolvimento urbano excludente e altamente 

concentrador nos aspectos econômicos, territoriais e demográficos (VACCARI e FANINI, 

2011). 
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O contínuo processo histórico de urbanização brasileiro a partir do início do 

século XX, promoveu o crescimento das cidades e afetou o equilíbrio natural das áreas 

urbanas gerando grande impacto ambiental. Tal situação exige que a produção do 

espaço seja direcionada a partir do planejamento que considere refletir sobre os efeitos 

negativos na relação homem/sociedade/natureza, a fim de evitar a degradação do meio 

ambiente (BATTAUS e OLIVEIRA, 2016). 

A evolução das cidades a degradação ambiental se tornou cada vez mais intensa, 

afetando também as condições de vida dos habitantes. Observa-se atualmente que os 

problemas ambientais são crescentes, especialmente nas áreas urbanizadas, e decorre 

disso a necessidade de criar estratégias articuladas para garantir a sustentabilidade e a 

qualidade de vida dos seres humanos (GENGO e HENKES, 2013). 

O planejamento urbano deve priorizar as realidades locais e as necessidades da 

população, para que políticas públicas e estratégias políticas sejam pensadas e 

implementadas de forma democrática para garantir a sustentabilidade, contribuindo 

para melhorar a dinâmica socioespacial, conciliando o desenvolvimento da economia 

com a preservação do meio ambiente. 

A relevância deste estudo possibilita demonstrar que o planejamento urbano 

com foco na sustentabilidade pode ser uma ferramenta que contribui para a gestão 

pública estruturar o espaço urbano a partir de ações que contemplem a busca pelo 

equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação do meio ambiente. 

Portanto, o objetivo deste artigo é discutir teoricamente alguns desafios para o 

planejamento urbano dentro da perspectiva da sustentabilidade. 

2. METODOLOGIA   

A metodologia adotada para o desenvolvimento deste estudo consistiu em uma 

pesquisa bibliográfica, e optou-se pela abordagem qualitativa e análise descritiva. O 

procedimento metodológico adotado foi a busca, seleção e análise de fontes 

documentais em bases de dados digitais que levantou teses, monografias, dissertações, 

artigos científicos, e-books e livros que abordam a temática. 

Para realizar a pesquisa na base na língua portuguesa foram selecionadas as 

seguintes palavras ςchaves: Plano Diretor. Sustentabilidade. Políticas urbanas. Para a 
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língua inglesa foram selecionadas as palavras-chaves: Master Plan. Sustainability. Urban 

policies. 

3. ORIGENS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

As discussões acerca da temática do desenvolvimento sustentável têm origem a 

partir anos 70, separando as questões ambientais dos debates sobre desenvolvimento, 

em busca da harmonização do desenvolvimento econômico e proteção ambiental. 

De acordo com Sachs (2002), o desenvolvimento sustentável pode ser entendido 

através de 8 faces da sustentabilidade. O autor afirma ainda que, somente se pode falar 

em desenvolvimento sustentável se todas estas dimensões forem atingidas. São estas:  

ambiental, econômica, social, cultural, espacial, psicológica, política nacional e 

internacional. 

Silva define o desenvolvimento sustentável da seguinte forma: 

 (...) resultado da interação social em um determinado espaço, com bases 
culturais "cultivadas" no decorrer do tempo, com finalidades econômicas e 
obedecendo às instituições reconhecidas naquela sociedade e considerando 
a manutenção do estoque ambiental existente (2006, p.17). 

 

Para Tarrega (2007, p. 21) a definição poderia ser descrita como: 
 

O desenvolvimento sustentável engloba mais que crescimento econômico e 
proteção ambiental, ele é calcado também na ideia de equidade social e bem-
estar, que constitui o seu terceiro pilar. Já foi reconhecido que tanto a 
pobreza como a riqueza extrema pressionam o meio ambiente. Portanto, ao 
se falar em desenvolvimento sustentável, deve-se considerar também o 
desenvolvimento social, afinal, é plenamente possível que o crescimento 
econômico coexista com a pobreza disseminada. Ademais, com o 
desenvolvimento social as pressões sobre o meio ambiente diminuem, na 
medida em que o uso sustentável dos recursos naturais auxilia a realização 
da equidade social. 

No plano do direito interno brasileiro, sobre influência da Declaração de 

Estocolmo, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado vem insculpido no 

art. 225, caput, da Constituição, conforme se lê: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações (BRASIL, 1988). 
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Através de instrumentos urbanos como o Estatuto da Cidade por exemplo, se 

faz possível a concretização de uma cidade efetivamente sustentável, especialmente 

pela ação conjunta dos agentes públicos e participação dos cidadãos na gestão da 

cidade, utilizando-se de instrumentos que garantam o cumprimento da função 

socioambiental da propriedade urbana, visando principalmente alcançar uma cidade 

sustentável. 

4. CIDADES E OS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

Os inúmeros e contínuos processos históricos de urbanização a partir do início 

do século XX, promoveram o crescimento das cidades afetando o equilíbrio natural das 

áreas urbanas, contribuindo para o agravamento das problemáticas de ordem 

econômica, social e ambiental. Assim, as mudanças ambientais decorrentes desses 

processos naturais e decorrentes das modificações antrópicas podem ser caracterizadas 

por impactos ambientais que podem incluir a perda de biodiversidade, desmatamento, 

desertificação, destruição da camada de ozônio, o uso excessivo de recursos naturais, a 

destruição do habitat, a introdução de espécies exóticas, isolamento, poluição 

ambiental, explosão demográfica, o consumo, o aquecimento global e mudança 

climática.  

De acordo com Vargas et al (2013, p.2): 

O aumento demográfico da população ocasiona maior consumo de água e 
geração de efluentes pelo uso doméstico, industrial e agrícola. A expansão 
agrícola provoca o acréscimo de fertilizantes químicos e orgânicos em 
maiores extensões de áreas, tornando-se preocupante ao equilíbrio químico 
dos solos e águas, visto que a contaminação por insumos agrícolas é difusa e 
de difícil recuperação ou mitigação. 

Nas cidades estes impactos se fazem sentir uma vez que grandes transformações 

ocorreram ao longo da história, em relação à sua forma espacial e sua organização por 

meio de políticas públicas. Assim, Bettencour (2010) aponta que, a cidade não se trata 

apenas de uma qualificação, de um local de povoamento para produzir bens e serviços. 

Ao contrário disto, ela é o espaço que se produz como resultado da interação entre 

homem e meio ambiente. Portanto, resulta do entrelaçamento entre espaço, lugares e 

ações humanas. 
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Nesta direção é importante destacar a importância da sustentabilidade 

ambiental no espaço urbano, considerando que nas últimas décadas foi integrado ao 

conceito de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável a dimensão social, a qual 

está associada à noção de justiça social, qual seja, a busca pela redução desigualdades 

sociais e o direito ao cesso igualitário aos bens necessários a uma vida digna 

(NASCIMENTO, 2012). 

Assim, a sustentabilidade é um instrumento crucial para pensar e criar 

estratégias que visem o mapeamento da condição econômica, social e ambiental e da 

qualidade de vida da população no ambiente urbano. Isso porque, os reflexos desses 

aspectos exigem contribuições para garantir melhorias a partir de medidas corretivas 

para encorajar a conservação e utilização adequada do uso e ocupação do solo e do 

aproveitamento racional dos recursos naturais (LIRA e CÂNDIDO, 2013). Com isso, as 

políticas de planejamento espacial fazem parte da luta para assegurar essas garantias 

para as gerações presentes e futuras. 

5. PLANEJAMENTO URBANO SUSTENTÁVEL: DESAFIOS E PERSPECTIVAS  

Na atualidade, considerando a complexidade da estrutura urbana, tem-se 

buscado minimizar os impactos que as atividades humanas provocam no meio 

ambiente. Desta forma, ao caminhar na cidade, seja, em direção ao trabalho, ao lazer, 

ao grupo social, dentre outros, os indivíduos estão integrados ao meio ambiente em que 

vivem, e portanto, geram ações positivas ou negativas visando o deslocamento humano 

sem comprometer os recursos naturais.  

Conforme previsto no Estatuto da Cidade em seu artigo 2º, I, sobre o direito às 

cidades sustentáveis: 

A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 
diretrizes gerais: garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como 
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações. 

Neste sentido, compreende-se que a forma urbana depende da perspectiva 

cultural e estética de quem a planeja e constrói, e não apenas da influência de fatores 

sociais e econômicos. Deste ponto de vista, a cidade é um organismo vivo, sendo um 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

93 

artefato da arquitetura, obra da atividade humana, que está em constante 

transformação (LAMAS, 1993).  

Um dos desafios do planejamento urbano sustentável é a garantia de práticas 

que visem a sustentabilidade, por meio de parcerias públicas e privadas de modo a criar 

comunidades sustentáveis e habitáveis que protejam os recursos históricos, culturais e 

ambientais.  

Müller e Silva (p.2, 2021) apontam que: 

A questão ambiental vem ocupando na atualidade uma posição de destaque 
no que concerne as discussões e debates em diferentes âmbitos da 
sociedade, principalmente ao considerar que os diversos processos dinâmicos 
e históricos de uso e ocupação do solo urbano culminam em problemas nos 
âmbitos social e ambiental. 

Fortalecer técnicas de construção que reduzem a poluição e criar um equilíbrio 

entre o construído e sistemas naturais é um importante desafio no planejamento 

urbano sustentável. Outro desafio é que os formuladores de políticas, reguladores e 

desenvolvedores devem apoiar o planejamento sustentável local. Com isso, uma das 

perspectivas para o planejamento urbano sustentável é que as ações e intervenções do 

poder público devem ser repensadas à luz da abordagem das questões ambientais no 

meio urbano, instaurando práticas que conduzam à conciliação entre desenvolvimento 

econômico, uso e ocupação do solo e preservação dos recursos naturais. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo desta pesquisa foi discutir teoricamente alguns desafios para o 

planejamento urbano a partir dos desdobramentos da sustentabilidade. 

A partir da discussão exposta no desenvolvimento deste estudo foi possível 

constatar que, o planejamento urbano com foco na sustentabilidade é amparado pelas 

legislações nas esferas federal, estadual e municipal as quais definem diretrizes para que 

as cidades se tornem ambientes que garantam a segurança, a qualidade de vida e a 

efetivação da cidadania, por meio de ações que sejam capazes de prevenir, reduzir ou 

mitigar impactos ambientais.  

Foi verificado que nos últimos anos as cidades mostram sinais crescentes de 

problemas ambientais resultantes das atividades urbanas. A degradação e o 
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esgotamento dos recursos naturais, a pressão das alterações climáticas sobre as áreas 

verdes por exemplo, tornaram-se grandes preocupações para as cidades.  

Em resposta a esses problemas, as políticas de planejamento urbano passaram a 

contemplar um foco sustentável onde nas cidades pudessem se desenvolver estratégias 

efetivas visando a qualidade dos ecossistemas urbanos. Assim, para que estas 

estratégias se consolidem, é fundamental que o ponto inicial seja de práticas sistêmicas, 

visando ações integradas e conectadas, atuando em conjunto a fim de cooperar para a 

formulação de políticas públicas de conscientização e educação sobre os 

desdobramentos do planejamento urbano sustentável, assim como seus desafios, 

efetivando assim a melhoria da qualidade de vida no meio ambiente urbano. 

Em conclusão, este estudo aponta que o planejamento urbano com foco na 

sustentabilidade está pautado em ações que conduzam o desenvolvimento do espaço 

urbano conciliando a economia com a preservação do meio ambiente, gerando melhor 

aproveitamento e valorização do ordenamento territorial de forma a reduzir as 

desigualdades sociais e promover a qualidade de vida de seus habitantes. 
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RESUMO 

O objetivo foi analisar o processo de uso e ocupação do solo do município de Novo 
Progresso no Estado do Pará, interligando-o com as atividades de maior importância 
econômica desenvolvidas nesta região. Utilizou-se o shapefile de limite do município de 
Novo Progresso na plataforma online Google Earth Engine (GEE), que disponibilizou um 
mosaico de imagens orbitais, do satélite Landsat-8/OLI-TIRS, referentes ao ano de 2019. 
O processo de classificação foi feito a partir do Code Editor do GEE, utilizando um Índice 
espectral de vegetação para auxiliar a classificação (Normalized Difference Vegetation 
Index ς NDVI). Foi utilizado o Software QGis 3.10.6 para elaborar os mapas de localização 
do município e o de classificação de uso e cobertura do solo. Os dados foram tabulados 
em planilhas para determinar as taxas de crescimento do período analisado. Para 
realizar a avaliação da confiabilidade da classificação foi utilizado o método de Exatidão 
Global e o Índice Kappa. Foi possível identificar que no ano de 2019, houve a incidência 
de 3.064.396,65 ha (80,3%) de floresta densa, uma área de 496.104,07 ha (13,0%) com 
solo exposto, 248.052,03 ha (6,5%) de floresta secundária, e apenas 7.632,37 ha (0,2%) 
com predominância de hidrografia, totalizando uma área de 3.816.185,13 ha.  As áreas 
que encontram-se com o solo exposto não estão diretamente relacionadas com o 
crescimento populacional, mas sim a forma como é estabelecido o uso do solo, com 
base nas principais atividades desenvolvidas na região considerando que a lógica 
produtiva ocorre de forma desordenada, não respeitando os critérios de 
desenvolvimento sustentável.  
 

Palavras-chave: Geotecnologias. Ocupação Territorial. Sudoeste Paraense. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil ainda é um dos países remanescentes do mundo que permanecem 

agregando novos territórios sem respeitar as populações nativas da região amazônica, 

provocando segregação entre a população, principalmente, as que pertencem a classes 

menos favorecidas, e causando transformações diversas tanto no meio rural quanto no 

urbano. Esse evento, intensificado pelos acontecimentos do cenário atual, 

apresentando a necessidade socioeconômica e, pelo outro ponto de vista, as 

consequências ambientais, torna difícil o encontro de um modelo que mantenha o 

equilíbrio entre ser socialmente justo e ambientalmente correto (Passos, 2017).  

De acordo com Araújo (2015), tais mudanças que estão ocorrendo na região 

amazônica são consequência de intervenções antrópicas que tiveram início desde a 

edificação de rodovias e assentamentos com estruturas caóticas à exploração mineral e 

madeireira, desencadeando o crescimento da fronteira agrícola, trazendo consigo sérios 

problemas populacionais, além de afetar diretamente a biodiversidade. No entanto, o 

motivo mais relevante para o crescimento do desmatamento é a ausência de uma 

política mais justa e rígida para controlar o avanço populacional e a exploração 

desenfreada da diversidade biológica. 

É importante ressaltar que entre o período de 1879 e 1912, o ápice da exploração 

da borracha, foi um dos acontecimentos que mais marcaram o processo de expansão da 

ocupação da região amazônica, além de representar o avanço ocorrido em meados do 

século XVIII (Rebello e Homma, 2017). A partir da década de 60, sob o comando de 

militares, a Amazônia tornou-se alvo de iniciativas estatais que visavam iniciar uma nova 

etapa de programas voltados ao desenvolvimento e exploração econômica da 

Amazônia. A construção da BR-163, trecho que interliga a região de Cuiabá/MT e 

Santarém/PA, foi construída com o intuito de desenvolver a Amazônia e até mesmo o 

Brasil, porém a maioria dos trabalhadores que chegaram à região com o apoio financeiro 

do Governo Federal, não encontram no cenário atual o que havia sido prometido no 

início da construção do que seria o novo trecho de colonização (Passos, 2017).  

O município de Novo Progresso é constituinte desse cenário de ocupação e 

desenvolvimento estabelecido, tendo vivenciado diversas fases na sua economia, 

transitando pelo período da borracha, extração de ouro, madeira e nos dias atuais, 
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possui uma economia dirigida pela agropecuária, sendo destaque o setor da pecuária, 

tendo em vista que é o responsável por uma parcela significativa do seu 

desenvolvimento em função das relações econômicas com o estado do Mato Grosso 

dentre outros municípios da região (Araújo, 2015). No entanto, o acentuado processo 

de ocupação desordenada procedeu na devastação de áreas extensas na região sul do 

Pará, tendo como principais causadores o setor da pecuária e exploração madeireira 

(Castro, 2005). 

Considerada como uma das ferramentas mais importantes para a execução de 

análises ambientais, as geotecnologias (Sensoriamento Remoto, Sistemas de 

Informações Geográficas, GPS, etc.) consistem em um conjunto de tecnologias para 

coleta, processamento, análise e oferta de informações com referência geográfica 

(Junior, et al., 2017),  que auxiliam na produção de mapas, sendo este uma ferramenta 

crucial ao planejamento técnico-científico, norteando a tomada de decisão referente a 

utilização consciente da biodiversidade e da cobertura vegetal para unidades territoriais 

distintas (Ferreira, et al., 2016; Pereira, et al.; 2020). Além disso, as geotecnologias 

proporcionam maior agilidade e versatilidade, propagação das informações de maneira 

mais econômica e com maior agilidade (Junior, et al., 2017). 

O objetivo deste estudo é analisar, com o auxílio de produtos e técnicas de 

sensoriamento remoto associado aos recursos de SIG, o processo de uso e ocupação do 

solo do município de Novo Progresso no Estado do Pará, interligando-o com as 

atividades de maior importância econômica desenvolvidas nesta região. 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo abrange o município de Novo Progresso inserido na 

Mesorregião do Sudoeste Paraense e na Microrregião de Itaituba. Sua localização 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Łǎ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀǎ ƎŜƻƎǊłŦƛŎŀǎ  срȏ луΩ олέ { Ŝ ррȏ нпΩ ллέ ² ŘŜ DǊŜŜƴǿƛŎƘΣ 

com distância de aproximadamente 987 km da capital Belém (Silva, 2019). 

A metodologia é de natureza qualiquantitativa (Pereira, et al.,2018), foi utilizado 

um mosaico de imagens orbitais de média resolução espacial referentes ao ano de 2019, 

o satélite utilizado foi o Landsat-8/OLI-TIRS disponibilizadas no Google Earth Engine 

(GEE), visto que esta é uma plataforma online que contém uma biblioteca de imagens 
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que é alimentada constantemente e que oferece instrumentos computacionais para 

monitoramento da superfície da terra (Gorelick, et al., 2017).  A partir do Shapefile de 

limite do município de Novo Progresso que é a área de estudo equivalente a uma área 

de 3.816.185,13 ha, foi feita a classificação de uso e cobertura do solo. O processo de 

classificação foi feito a partir do Code Editor do GEE desenvolvido em linguagem de 

programação JavaScript. Dessa forma, foi utilizado um Índice espectral de vegetação 

para auxiliar a classificação (Normalized Difference Vegetation Index ς NDVI).  

 

Figura 1. Mapa de localização do município de Novo Progresso ς PA (2019) 

 

Fonte: Os autores (2021). 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

100 

A avaliação da confiabilidade da classificação foi feita a partir de uma matriz de 

confusão para calcular a concordância (Exatidão Global e o Índice Kappa). É importante 

ressaltar que não foram feitas visitas em campo. O resultado está expresso na (Figura 2) 

e na (tabela 2). 

A elaboração dos mapas georreferenciados de localização do município e de 

classificação de uso e cobertura do solo do Município de Novo Progresso ocorreu através 

do Software QGis 3.10.6 e do uso da base cartográfica vetorial disponibilizada pelo IBGE.  

Após a obtenção dos dados, com o auxílio do software Microsoft Excel®, as 

informações sobre as classes de uso e ocupação do solo em Novo Progresso, foram 

tabuladas em planilhas para o tratamento por meio de ferramentas estatísticas 

oferecidas pelo programa, para determinar as taxas de crescimento do período 

analisado.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Dinâmica de uso e ocupação do solo do município de 

Novo Progresso (PA)  

Durante o processo de caracterização e identificação do uso e cobertura do solo 

do município, foi possível identificar quatro tipos de feições, sendo vegetação densa, 

vegetação secundária, solo exposto e hidrografia. Com o intuito de representar tais 

feições, foi confeccionado um mapa temático das áreas classificadas referentes ao ano 

de 2019, mostrando como a disposição dessas feições altera significativamente a 

paisagem da região e o modo como os diferentes agentes da biodiversidade interagem 

entre si no ambiente, podendo ser observado na figura 2. 

A Floresta Equatorial pode ser caracterizada nessa pesquisa como vegetação 

densa e está relacionada a áreas que ainda não passaram de forma direta pelo processo 

de antropização. A Vegetação Secundária é o resultado de áreas que apresentam uma 

mudança progressiva em uma comunidade ecológica, evidenciando a influência da 

pecuária e da exploração madeireira no processo de sucessão florestal. As áreas 

identificadas como solo exposto retratam o avanço da população e da tecnologia sobre 

regiões de interesse econômico, estando diretamente relacionada aos métodos 

utilizados para preparar o solo para o cultivo e manejar os animais de produção, essa 
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classe está integrada às áreas urbanas. Por fim, as áreas classificadas como água, foram 

identificadas em conformidade com a drenagem presente na área de estudo (Ferreira, 

et al., 2018). 

A veracidade da classificação pode ser observada na tabela 1, na qual aponta um 

resultado de exatidão global acima de 90%, mostrando-se excelente, porém o índice 

Kappa de 0,70 denotando neste, um resultado regular para a análise estatística. 

 

Figura 2. Mapa de uso e ocupação do solo do município de Novo Progresso ς PA (2019) 

 

Fonte: Os autores (2021). 
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Tabela 1. Veracidade do mapeamento de uso e cobertura do solo no município de Novo Progresso ς PA 

em 2019 

Ano Exatidão Global  Índice Kappa 

2019 90% 0,70 - Regular 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

A partir do mapeamento de uso e cobertura do solo de Novo Progresso, no ano 

de 2019, observou-se as diferentes variações de classes de ocupação e uso do solo na 

região, estando os dados dispostos na tabela a seguir (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Área (ha) e Participação Relativa (%) das classes de uso do solo no município de Novo 

Progresso ς PA em 2019 

Classe Área (ha)  
      Participação Relativa 

(%) 

Vegetação Densa 3.064.396,65 80,30% 

Solo Exposto 496.104,07 13,00% 

Vegetação Secundária 248.052,03 6,50% 

Hidrografia   7.632,37 0,20% 

Total 3.816.185,13 100% 
Fonte: Os autores (2021). 

 

Diante dos dados apresentados, em 2019 (Figura 2 e Tabela 2) identificou-se a 

incidência de 3.064.396,65 ha (80,3%) de floresta densa, uma área de 496.104,07 ha 

(13,0%) com solo exposto, 248.052,03 ha (6,5%) de floresta secundária, e apenas 

7.632,37 ha (0,2%) com predominância de hidrografia, totalizando uma área de 

3.816.185,13 ha. Esses dados mostram que apesar da pecuária ser uma das principais 

atividades dessa mesorregião, cerca de 80,3% da área total do município ainda 

encontra-se coberta por vegetação, apresentando um nível significativo de preservação 

das áreas constituídas por floresta.  

Ao observar o mapa (Figura 2) é perceptível que a maior ocorrência de áreas de 

solo exposto encontra-se próxima a BR-163, principal via que interliga as regiões de 

Cuiabá/MT e Santarém/PA, auxiliando no escoamento da produção agropecuária, 
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principalmente a pecuária, responsável por uma grande parcela do desenvolvimento da 

região sudoeste do estado. No entanto, observando as áreas mais afastadas dessa 

importante rodovia é notória a predominância de vegetação, corroborando com  Costa 

et al. (2017), que a maior parte dos focos de queimadas incide nas proximidades da 

rodovia BR-163, mostrando que há uma menor ocorrência de desmatamento a medida 

que essas áreas estiverem mais afastadas das estradas. De acordo com Fearnside (2002) 

o desmatamento e as queimadas na Região Amazônica são provocados em função da 

atividade agropecuária. Deste modo, compreende-se que as áreas de solo exposto ao 

entorno da área de influência da rodovia, podem vir a sofrer a ação do fogo, sendo este 

o método mais utilizado para manejar pastagens e limpar as áreas destinadas à 

agricultura (COSTA, et al., 2017). 

Com o passar dos anos, a construção de estradas na Região Amazônica ainda é 

considerado um fator significativo para o crescimento do processo de ocupação 

territorial, tendo como consequência, a perda da cobertura florestal. De acordo com 

estudos, os desflorestamentos apresentam maior concentração no trecho que 

corresponde aos primeiros 5 km ao longo das estradas e vicinais (Lameira, et al., 2010; 

Xaud & Epiphanio, 2015). Desse modo, as estradas tornaram-se um meio importante 

para realizar a exploração de recursos naturais, principalmente quando as atividades 

estavam relacionadas às atividades agropecuárias e minerais (Fearnside, 2015). 

Ao analisar essa região, deve-se considerar que a mesma estava inserida em um 

plano de desenvolvimento econômico, elaborado em determinados governos, que 

visava integrar a Amazônia a outras regiões do país utilizando políticas de interiorização 

(Araújo, 2015). A construção de estradas, como por exemplo, a rodovia BR 163 

(Cuiabá/MT ς Santarém/PA), promoveu um acentuado fluxo de agricultores migrando, 

de inúmeras regiões do território brasileiro para o norte do país durante as décadas de 

1970 e 1980, influenciando diretamente a criação e desenvolvimento do município de 

Novo Progresso (Margarit, 2013). No entanto, a implementação de tais políticas 

alcançaram resultados distintos, como o aumento da retirada da cobertura florestal, o 

crescimento e o surgimento desordenado de cidades, conflitos agrários, dentre outros 

(Becker, 2005; Rego &Freitas, 2015).  
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3.2. Atividades Econômicas  

Considerando o contexto amazônico, o termo desenvolvimento apresenta um 

significado que relaciona-se com os métodos utilizados pelos indivíduos para ocupar as 

regiões associadas a políticas públicas intervencionistas, ações da iniciativa privada e 

exploração dos recursos naturais (Shuber, 2015).  

Diante disso, o processo de territorialização da Região do Tapajós iniciou-se em 

meados dos séculos XVIII e XIX, nos municípios de Aveiro e Itaituba, estando associadas 

Ł ŜȄǘǊŀœńƻ Ŝ ŎƻƳŞǊŎƛƻ Řŀǎ άŘǊƻƎŀǎ Řƻ ǎŜǊǘńƻέΣ ƳƛǎǎƿŜǎ ǊŜƭƛƎƛƻǎŀǎ Ŝ ŀƴƻǎ ŘŜǇƻƛǎ Ł 

economia da borracha (Shuber, 2015).  

A descoberta de diversas jazidas de ouro, provocou uma intensa transformação 

econômica e social na região, devido à prática da atividade garimpeira, que influenciou 

o modo de vida da população de alguns municípios como Jacareacanga, Itaituba e Novo 

Progresso, que durante a década de 60 era denominado de Progresso (Araújo, 2015). 

Durante o ano de 1990 a prática garimpeira começou a retroceder na cidade de 

Itaituba, sendo a partir deste originado o município de Novo Progresso, provocando uma 

crise tanto econômica quanto social, ocasionando uma intensa diversificação da 

economia local, principalmente no que se refere ao extrativismo e a pecuária de corte. 

Os lucros advindos da atividade garimpeira, foram de extrema importância para auxiliar 

no desenvolvimento da economia agrícola, sendo direcionados principalmente para as 

fazendas. Ao associar tais investimentos a elevadas taxas de transporte de mercadoria 

para a região, culminou no crescimento da atividade pecuária na região oeste do estado, 

tornando-se uma prática lucrativa, que estimulou o crescimento econômico de uma das 

principais regiões responsáveis pela exportação de carne e grãos do país (Shuber, 2015). 

Atualmente, a economia do município de Novo Progresso é baseada na Pecuária, 

Agricultura, Extrativismo Mineral (Ouro, estanho, diamante, ametista, turmalina, 

topázio e calcário), Extrativismo Vegetal (castanha-do-pará, açaí, madeira, palmito e 

carvão vegetal), e Estabelecimentos comerciais (Ferreira, 2003). Desse modo, o 

município apresenta uma diversa variabilidade em suas atividades econômicas, que 

influenciam no modo de uso e ocupação do solo. De acordo com o IBGE (2019), Novo 

Progresso, ocupa a nona posição do maior rebanho de gado do Pará, contendo 618 mil 
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cabeças em 2017, além de uma área de cultivo de soja que apresentou um aumento de 

17 mil hectares entre o período de 2013 e 2017 (IBGE, 2019). 

3.3. Agricultura  

O processo de colonização que iniciou-se com os governos na década de 70, 

contribuiu com o início das atividades de exploração, no entanto, as áreas 

desflorestadas eram menores, pois a agricultura era familiar e requeria pequenas áreas, 

tendo em vista que a população não possuía verba suficiente para investir em suas 

produções. Porém, os aspectos físicos e a dinâmica econômica da região tornou-se um 

grande atrativo para empresários estabelecerem seus grandes latifúndios, 

concentrando as terras nas mãos dos detentores de maior poder aquisitivo, levando os 

pequenos produtores a evadirem da região que ocupam, vendendo ou abandonando 

suas propriedades,  migrando para os grandes centros urbanos, caracterizando o 

processo conhecido como Êxodo Rural. Desse modo, mesmo a Agricultura promovendo 

o crescimento econômico e populacional da região, vale ressaltar que a mesma 

ultrapassa um extenso limite de áreas para implantar suas plantações que geram 

emprego, renda e áreas ausentes de cobertura vegetal (Gavlak, et al., 2011).    

O IBGE, com base na Produção Agrícola Municipal de 2019, apresenta dados que 

mostram a diversidade da produção agrícola no município. A respeito da produção em 

lavoura temporária, os dados apontam como principais produtos cultivados em Novo 

Progresso, a Soja em grão em 12.500 ha (41.250 toneladas), o Milho em grão em 4.000 

ha (18.000 toneladas), o Arroz em casca em 2.000 ha (4.800 toneladas) e a Mandioca 

em 1.000 ha (13.000 toneladas) (IBGE, 2019). 

Em relação a produção em lavoura caracterizada como permanente, os 

principais produtos cultivados no município, são a banana que apresentou uma área 

colhida de 60 ha (420 toneladas), Coco-da-baía em 30 (120 toneladas), o Açaí em 26 ha 

(130 toneladas), a Laranja em 20 ha (220 toneladas) e o Limão com 15 ha (225 toneladas) 

(IBGE, 2019). 

Com o passar dos anos, a Agricultura, apresentou uma redução em seus valores 

produzidos, enquanto a Pecuária continua em constante ascendência, sendo perceptível 

as mudanças recorrentes no modo de utilização da terra. Este fato, deve-se a forma 

como a Agricultura é mais dependente de determinados fatores para realizar suas 
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atividades diárias no campo, como o clima, mão de obra, insumos e transporte, 

tornando-a menos viável que a Pecuária, que apesar desta depender de alguns dos 

mesmos fatores da agricultura, consegue se tornar menos dispendiosa e exigente para 

seu desenvolvimento (Araújo, 2015).  

3.4. Pecuária  

De acordo com os dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a pecuária é a principal atividade que representa o uso do solo, no 

âmbito agrícola desta mesorregião (IBGE, 2006). Essa atividade é movimentada por 

pecuaristas de diferentes níveis, tendo destaque os de médio e grande porte, 

responsáveis por uma parcela significativa dos desmatamentos recorrentes na região, 

enquanto que os pequenos proprietários trabalham fornecendo mão de obra ou 

intermediando a ocupação temporária de terras, enquanto não conseguem legitimar a 

posse da terra (Margulis, 2003). 

Segundo Rivero, et al (2009), a região Amazônica possui características que 

continuarão motivando indivíduos a investir na criação de gado, tendo em vista que a 

pecuária não exige altos níveis de investimento, não há grandes exigências para o 

preparo do solo e possui restrições limitadas relacionadas a relevo e a áreas ausentes 

de troncos em florestas desmatadas em um curto período de tempo. Além disso, se faz 

necessário ressaltar a disponibilidade de terras com preços acessíveis e características 

que promovem uma maior produtividade das pastagens, como pluviosidade, 

temperatura e umidade do ar (Margulis, 2003). 

Em 2019, o IBGE, disponibilizou dados dos principais efetivos de rebanho do 

Município de Novo Progresso, tendo como destaque os galináceos com um total de 

55.380 cabeças e os bovinos com 625.979 cabeças, sendo este último o principal 

produto comercializado, tendo em vista que a pecuária é a atividade de maior destaque 

na região, tanto para a produção de gado de corte como a atividade leiteira, em função 

da proximidade com abatedouros no Mato Grosso e laticínios em Novo Progresso. A 

comercialização do gado de corte não se limita ao estado do Mato Grosso, ocorre 

também nas comunidades urbanas situadas ao longo da BR-163, no trecho 

correspondente ao estado do Pará, enquanto que a produção leiteira é comercializada 
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nas comunidades mais próximas ou na própria comunidade onde o produto é produzido 

(Asta, et al., 2011). 

De acordo com os estudos de Alves et al. (2010), os elevados índices de 

desmatamento não possuem relação direta com o crescimento populacional, mas sim a 

forma como é estabelecido o uso do solo. O desenvolvimento das atividades 

agropecuárias, que ao longo do tempo, passaram por um processo de  mecanização, 

substituindo a mão de obra do trabalhador por máquinas equipadas com alta 

tecnologia, promoveu a evasão populacional, tendo em vista que esse latifúndio possui 

maior destaque diante do modelo minifundista, em que a forma de trabalho 

predominante é a agricultura familiar. Essa elevação do desmatamento nos últimos anos 

também pode ter sido causada pelo aumento do rebanho bovino no município e as 

expectativas de que a terra fosse valorizada devido à rota de escoamento da produção 

de soja no estado de Mato Grosso via porto de Miritituba, localizado em Itaituba/PA 

(Silva, 2019). 

3.5. Extrativismo  

Durante a década de 1980, a localidade denominada Progresso, começou a 

despertar o interesse de empresários e garimpeiros devido a descoberta de jazidas de 

ouro na região, levando-a ser considerada um importante polo econômico da região 

Norte. Diante disso, muitas pessoas migraram para a região causando um aumento 

populacional significativo e modificando a economia local (Araújo, 2015). Desse modo, 

como consequência de tais avanços, lideranças políticas decidiram municipalizar a 

região que passou a ser chamada de Novo Progresso, emancipando-a de Itaituba, com 

o intuito de aumentar suas riquezas promovendo o desenvolvimento da região (Ferreira, 

2010). 

Segundo Araújo (2015), a partir da instalação de serrarias, a dinâmica de 

exploração madeireira na Amazônia aumentou de forma significativa, tendo como 

exemplo o povoado Moraes Almeida, localizado na estrada BR-163, no trecho inicial da 

estrada Transgarimpeira, que foi desenvolvido com base na exploração nativa e da 

indústria madeireira. Dos povoados presentes nas proximidades da BR-163, os que 

realizavam a exploração da indústria madeireira eram: Vila Alvorado com 4 serrarias, 
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Trairão com 10, Moraes Almeida com 18, Castelo de Sonhos possuem 22 e Novo 

Progresso 27 serrarias (Araújo, 2015). 

De acordo com Oliveira e Rodrigues (2017), o município de Novo Progresso é 

uma fronteira madeireira em desenvolvimento, sendo reconhecido como um pólo 

madeireiro de extrema importância para a Região Amazônica, apesar de possuir menos 

de 20 anos de atividade exploratória. A lenha é a única atividade do ramo extrativista 

que possui um valor significativo agregado, em função de produtores que também 

atuam como proprietários em áreas que possuem mais de 2500 ha (IBGE, 2006). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O emprego de produtos e técnicas de sensoriamento remoto associado aos 

recursos de SIG permitiu realizar a caracterização e análise dos aspectos florestais 

presentes na paisagem do município de Novo Progresso, por meio da avaliação 

quantitativa e qualitativa das classes analisadas. 

A classe que ocupa a maior área no município de Novo Progresso é a de Floresta 

Densa, com cerca de 80% da área total do município, mostrando que grande parte da 

área de floresta encontra-se preservada, mesmo a pecuária sendo uma das principais 

atividades dessa mesorregião. Em seguida, ocupa a classe de solo exposto com 13%, 

posteriormente a classe de vegetação secundária apresentando 6,5% e a classe de 

hidrografia correspondendo a 0,2% da área analisada. 

Diante dos resultados obtidos foi possível concluir que as áreas que se 

encontram com o solo exposto não estão diretamente relacionadas com o crescimento 

populacional, mas sim a forma como é estabelecido o uso do solo, com base nas 

principais atividades desenvolvidas na região: Pecuária, Agricultura, Extrativismo 

Mineral, Extrativismo Vegetal e Estabelecimentos comerciais, considerando que a lógica 

produtiva ocorre de forma desordenada, não respeitando os critérios de 

desenvolvimento sustentável. 
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RESUMO 

O Parque Estadual do Utinga (PEUt) está inserido na Região Metropolitana de Belém 
(RMB), desde sua criação em 1993 o objetivo principal foi assegurar a vida útil dos lagos 
Bolonha e Água Preta responsáveis pelo abastecimento de água potável da capital. 
Contudo, o processo desordenado de ocupação urbana do seu entorno e as dificuldades 
ligadas aos aspectos jurídicos e operacionais da gestão ambiental edificam uma 
discussão sobre as diferentes estratégias de uso do parque urbano na região a partir da 
sobreposição de territórios e os impactos na paisagem. 
 

Palavras-chave: Parque Urbano. Gestão Ambiental. Territórios. 

1. INTRODUÇÃO 

O Parque Estadual do Utinga-PEUt é uma das poucas áreas verdes 

remanescentes com a função de proteção da biodiversidade no processo de urbanização 

de Belém. Acrescenta-se a isto o fato de que a efetividade do controle do uso do 

território encontra-se diretamente vinculado à manutenção da qualidade do 

ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŀōǊƛƎŀ ƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άŎŜƭŜƛǊƻ Řŀǎ łƎǳŀǎέ Řŀ ŎƛŘŀŘŜΦ 

Neste contexto, a sua gestão ambiental envolve diferentes olhares, os quais 

estão diretamente atrelados aos desafios da sustentabilidade face aos padrões da 

metrópole. De maneira geral, a criação de um parque na área urbana está acoplada a 
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ideia de preservação e de qualidade de vida através dos serviços ambientais à sociedade 

por meio da filtragem do ar, água, vento e poluição sonora; estabilização do microclima 

local; formação de um espaço de educação ambiental e visitação que influência 

positivamente na saúde mental e físico, além de abrigo de animais silvestres nativos ou 

introduzidos na área. 

Conforme o SNUC (Lei Federal 9.985/00) os parques nacionais são um tipo 

específico de Unidade de Conservação (UC) de proteção integral que tem como objetivo 

ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ άŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ ŘŜ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ ŘŜ ƎǊŀƴŘŜ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀ Ŝ 

beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento 

de atividades de educação ambiental, de recreação em contato com a natureza e o 

ǘǳǊƛǎƳƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻέ ό.ǊŀǎƛƭΣ нлллύΦ 

Entretanto, Castro Júnior et al (2009:39) assinala que no Brasil, diferentemente 

de outros países, os parques ambientais foram estabelecidos prioritariamente em áreas 

com atividades humanas já estabelecidas, para proteger os ecossistemas 

remanescentes, o que impõe desde do início uma diretriz básica para gestão ambiental: 

o de combate aos impactos causados pelos ocupantes dessas áreas. 

Desse modo, essa categoria de UC no Brasil já surge entremeada por conflitos 

territoriais o que coloca a efetivação dos instrumentos políticos como prioridade em 

relação aos serviços ambientais e à função de preservação. Em consequência, a 

localização dos parques urbanos no Brasil engloba efetivamente as dimensões 

ecológicas, como sugere o SNUC, mas, igualmente, interesses sociais, econômicos e 

culturais, o que implica primeiramente, em disputas pelo uso do parque. 

Com isso, o discurso de sustentabilidade é socialmente incorporado pelos atores 

sociais e, ao mesmo tempo, contestado numa interação mutável, contraditória e 

complexa de acordo com as relações de poder em jogo. A relevância dessa perspectiva 

está na inclusão dentro da lógica de proteção ecológica, a questão da dinâmica desigual 

Řƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ Ŝ ōŜƴŜŦƝŎƛƻǎ Řŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ Ł ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳ άǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ 

ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻέ ǉǳŜ ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜ Ǉŀǎǎŀ ǇŜƭŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀœńƻ Řŀ ƎƻǾŜǊƴŀƴœŀΦ 

Por outro lado, as definições e as funcionalidades, dessas áreas protegidas 

transformam-se de acordo com as interações entre as políticas públicas, a ação da 

população circunvizinha e a acepção dos gestores sobre preservação. De acordo com 
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Cardoso et al (2015: 77) o significado de um parque urbano é comumente reduzido as 

áreas verdes destinadas ao lazer e visitação, distinguindo-se de praças e jardins 

botânicos pelo tamanho da área, influenciando no ordenamento territorial. 

Os parques urbanos são tanto um objeto de estudo concreto, com suas áreas 

verdes e limites, quanto dinâmico pelas mudanças nas políticas públicas e pelas relações 

entre os diversos interesses em jogo. Diante disso, foi necessário a utilização de uma 

diversificada pesquisa bibliográfica e documental, porém, diante dos conflitos 

territoriais foi preciso examiná-las levando em consideração tais dimensões. 

Para Coelho et al (2009) cabe ao pesquisador analisar a UC através do arranjo 

institucional que levam aos limites do controle territorial e ambiental e buscam 

explicitar os embates entre os grupos sociais envolvidos. Para os autores, as UCs 

precisam ser analisadas como territórios de exercício de poder, com suas identidades, 

simbologias e marcas distintivas já existentes ou reinventadas através dos grupos de 

interesses. 

Logo, é fundamental avaliar até que ponto o PEUt está cumprindo os objetivos 

que nortearam sua criação, ao mesmo tempo, que é preciso pontuar quais agentes 

sociais estão sendo efetivamente beneficiados pelos conflitos territoriais. O fato é que 

as restrições de uso e ocupação do solo que foram impostas pela presença de uma área 

protegida de proteção integral em plena área de expansão residencial de Belém, afetou 

a dinâmica de ocupação urbana da área do Utinga e da cidade. 

2. A SUSTENTABILIDADE DOS MANANCIAIS DO UTINGA FACE À 

URBANIZAÇÃO DE BELÉM 

O processo de ocupação da área do PEUt é resultado do crescimento 

desordenado da Região Metropolitana de Belém-RMB, data da construção da Estrada 

de Ferro Belém - Bragança, em 1883, cujo o trecho inicial encontrava-se próximo da 

bacia hidrográfica do Utinga, onde se encontrava os principais mananciais de 

abastecimento de água da cidade. 

O PEUt está inserido entre as áreas de transição e de expansão urbana da RMB. 

Estas, somado a área central, configuram as três porções relativamente distintas em que 

se divide o espaço urbano de Belém. A área central é caracterizada por um bloco de 
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urbanização pretérita, dentro da primeira légua patrimonial, limitado pela baia do 

Guajará, pelo rio Guamá e pelo chamado Cinturão Institucional. 

Ao longo dos anos, a intensificação da migração rural urbana, levou ao 

adensamento e crescimento da cidade de Belém, que combinado a falta de políticas 

públicas introduziram ocupações subnormais (Vieira e Pereira 2016, p. 732) para o 

contexto amazônico. Há uma grande desigualdade socioespacial, em que os serviços 

urbanos estão mais concentrados na área central, prioritariamente privilegiadas pela 

administração pública, em detrimento das necessidades existentes nas áreas de 

transição e expansão da RMB. 

De acordo com Bordalo (2013, p.149), a partir de 1960 a gestão das águas em 

Belém ficou a cargo do Departamento de Água e Esgoto (criado em 1962), no entanto o 

aumento das perturbações antrópicas se acentuou com a construção da BR 163, 

acelerando a invasão espontânea ao norte dos mananciais do Utinga. Durante o 

Governo militares o controle e a execução do abastecimento de água de Belém ficou a 

cargo da Companhia de Saneamento do Pará (COSANPA), fundada em 1970. 

Diante desse quadro, houve ao longo dos anos consequências ambientais 

negativas no Utinga devido à associação das altas taxas de ocupação, principalmente ao 

norte, com as carências de políticas públicas. Em 1982, o Governo do Pará tombou a 

área dos mananciais de Belém por seu conjunto paisagístico, ecológico e turístico. Ainda 

naquele ano, a COSANPA contratou uma empresa para elaborar um diagnóstico que 

ǇŜƭŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊ ǊŜŎƻƳŜƴŘƻǳ ŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳ άǇŀǊǉǳŜ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻ Łǎ ƳŀǊƎŜƴǎ Řƻ 

ǊŜǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻέΦ 
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Figura 1: Mapa de localização do PEUt em Belém 

 

Fonte: Os autores. 

 

O Governo do Pará, por meio do decreto nº 3.251/1984, institui em uma área de 

1.598,10 hectares, como de utilidade pública para fins de desapropriação, a qual foi 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ά#ǊŜŀ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ {ŀƴƛǘłǊƛŀ ς [ŀƎƻ .ƻƭƻƴƘŀ Ŝ #Ǝǳŀ tǊŜǘŀέΦ tƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ 

criou-ǎŜ ŀ ά#ǊŜŀ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ Ǉara fins de Preservação dos Mananciais da Região 

aŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴŀ ŘŜ .ŜƭŞƳέΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǎ ōŀŎƛŀǎ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀǎ ǘǊƛōǳǘłǊƛŀǎ ŀƻǎ ǊŜǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻǎ 

(decreto nº 3.252/1984). Além disso, por meio do decreto nº 3.521/1986, o governo 

institui que as florestas existentes na área fossem de preservação permanente. 

Neste cenário surge a Área de Proteção Ambiental dos Mananciais de 

Abastecimento de Água de Belém (também chamado de APA Belém2), cuja criação 
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derivou da necessidade, conforme discrimina o Decreto Estadual nº1551/93, de 

proteção dos reservatórios de água dos lagos Bolonha e Água Preta, responsáveis pelo 

abastecimento de 65% da população da região metropolitana de Belém (SECTAM, 2003). 

A APA Belém possui uma extensão de 7500 hectares e envolve os municípios de Belém 

e Ananindeua. 

A APA funciona como uma zona de amortecimento para o PEUt, sendo 

claramente conceituada, por meio do art. 2º, inciso XVIII, da lei nº 9.985, de 18 de julho 

ŘŜ нллл ŎƻƳƻ άƻ ŜƴǘƻǊƴƻ ŘŜ ǳƳŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΣ ƻƴŘŜ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƘǳƳŀƴŀǎ 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 

ƛƳǇŀŎǘƻǎ ƴŜƎŀǘƛǾƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ǳƴƛŘŀŘŜέΦ /ƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǎǘŀŎŀŘƻ ǇƻǊ DƻƳŜǎ όнллтύΣ ƴŜǎǘŀ 

área diversifica-se a concentração humana e a formação de uma rede de atores sociais 

com o objetivo de um projeto sustentável. 

O processo de criação da APA Belém gerou desencontros entre os ocupantes da 

área do Utinga com o poder público pela forma como foi conduzida a implantação da 

UC. Durante o período entre os anos de 1993 e 2003 o processo de implantação 

aconteceu de forma arbitrária por desconsiderar a presença dos moradores residentes 

a pelo menos 30 anos. Além disso, a ausência de gestão ambiental consistente 

possibilitou que o crescimento da ocupação irregular continuasse no entorno da UC, 

inclusive invadindo os limites previstos pelo Decreto Estadual 1.552 de 3 de maio de 

1993 . 

Mesmo com o controle territorial a ocupação irregular do Utinga tornou-se um 

dos vetores de maior relevância na pressão antrópica nos mananciais de abastecimento 

de Belém, seja pelo aumento da demanda de água tratada ou pelas alterações de áreas 

próximas dos lagos Bolonha e Água Preta. 

Neste sentido, a ocupação do solo no entorno do PEUt caracterizou-se por 

congregar usos e atividades essencialmente urbanos, com exceção das áreas ao sul, 

sudeste e nordeste. A porção territorial imediatamente a oeste e norte apresenta a 

Avenida Almirante Barroso e seu prosseguimento, a BR-316, como principal eixo de 

equipamentos urbanos, não apenas desta área como também da cidade de Belém. 

Predominam ao longo deste eixo os usos residenciais, industrial e de serviços. 
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Ao norte do Parque o uso é predominantemente residencial, com tipologias 

variando desde residenciais de classe média e classe média alta até áreas de invasão 

com sub-habitações de classe baixa. A ocupação da área é predominantemente 

horizontal, englobando os Bairros Curió-Utinga, Guanabara, Castanheira e Águas Lindas. 

Em alguns trechos as residências avançam até as cabeceiras dos lagos Bolonha e Água 

Preta, sendo que no Bolonha esta situação ocorre de forma mais intensa (Figura 2). 

 

Figura 2. Vista aérea do Lago Bolonha no PEUT 

Fonte: Os autores. 

 

Dentre as invasões ao norte, merece destaque uma área de sub-habitações 

localizada às margens do lago Água Preta, cujos esgotos domésticos são lançados 

diretamente em uma das nascentes que contribuem para a formação do lago. Esta área 

de invasão, localizado dentro dos limites patrimoniais da COSANPA, já havia sido objeto 

de desapropriação e remanejamento, sendo que a área foi posteriormente invadida. Da 

mesma forma, a nascente do lago Bolonha teve também suas margens novamente 

invadidas após a desapropriação da área. 

A leste dos mananciais o uso do solo é também bastante diversificado ao longo 

do Bairros da Águas Lindas e do Aurá. São encontradas áreas ocupadas por sub-
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habitações, bem como sítios, clubes e residências de classe média, além de um 

cemitério. Merece destaque nesta área a implantação pelo poder público de três 

conjuntos habitacionais horizontais às margens da Estrada Águas Lindas, o que 

demandou o desmatamento de extensas áreas verdes. 

Ao oeste da área, entre os limites do parque urbano e a Avenida Almirante 

Barroso, o uso é institucional. Entre os órgãos instalados estão a SESAN (Secretaria 

Municipal de Saneamento de Belém), e Delegacia do Pará do Ministério da Agricultura. 

Encontram-se nesta área os bairros do Castanheira. Ainda na região da área de entorno 

do PEUT cabe destacar ainda pelo seu potencial de contaminação da água dos lagos, 

pela usina de compostagem de lixo e pelo chorume do aterro sanitária do Aurá (Fechado 

em agosto de 2014), cujo sítio de implantação localizava-se a 1400 metros da cabeçeira 

lago Água Preta (Figura 3). 

 

Figura 3: Aterro do Aurá na área de entorno do PEUT 

Fonte: Os autores. 

 

As características topográficas da área, evidenciadas pela existência de baixas 

cotas altimétricas, com terrenos facilmente alagáveis, torna os mananciais do Utinga 

ainda mais vulneráveis à ação poluidora oriunda da lixiviação de terrenos mais altos. 
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Acrescente-se o impacto ambiental provocado pela sazonalidade no período de 

estiagem e, ainda pelo recalque das águas superficiais, barrentas do rio Guamá, que 

recebe fortes influências da penetração de águas salinas oriundas do Atlântico e das 

contribuições da contaminação urbana. (JÚNIOR e COSTA, 2010). 

Nesse contexto, a criação do parque urbano para a proteção dos mananciais de 

Belém tornou- se parte da construção de uma imagem sustentável da cidade que é tanto 

prática, como simbólica, abstrata. O processo de expansão urbana que ocorreu na área 

acentuou ainda mais os problemas socioambientais. Além disso, de modo geral, existem 

questões de ordem estrutural, com forte presença de ocupações informais, acumulo de 

lixo, violência onde se articulam o nível de segregação espacial. 

Com relação ao atual do uso e ocupação no interior dos limites da área do PEUT, 

encontram-se atualmente as seguintes instalações e atividades: 

¶ Adutora do rio Guamá; Estação de tratamento de Água (ETA) da RMB; 

¶ Escritórios da COSANPA; 

¶ Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará ς 

IDEFLORBio; 

¶ Batalhão de Polícia Ambiental do Pará; 

¶ Invasões (uso residencial) nas cabeceiras dos lagos e no prolongamento da 
Avenida João Paulo II. 
Portanto, o município de Belém, assim como muitas outras cidades brasileiras, 

não planejou o seu crescimento urbano e os impactos ambientais têm afetado direta e 

indiretamente a preservação dessas áreas. No caso do PEUT, também tem a questão do 

espaço de recreação para os moradores, bem como possibilitar o desenvolvimento de 

atividades científicas, culturais, educativas e turísticas. De acordo com Araujo et al (2012) 

o êxito da gestão dos mananciais passa pela apropriação da questão da sustentabilidade, 

que por sua vez depende da concretização dos objetivos alinhavados pela Lei Federal 

9.985/00 (SNUC). 
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3. ASPECTOS LEGAIS DA GOVERNANÇA DOS PARQUES URBANOS EM 

BELÉM 

A legislação ambiental brasileira define dois tipos básicos de áreas verdes 

protegidas: àquelas sem definição de dimensões e limites, como as florestas, o mar, as 

cavernas, as serras; o outro tipo tem definidos suas dimensões e limites físicos, são as 

Unidades de Conservação (UCs): Parques Ambientais, Áreas de Proteção Ambiental 

entre outras. 

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) criado pela lei nº 

9.985/2000 como um sistema organizado capaz de viabilizar os objetivos nacionais de 

conservação onde os principais focos são: planejamento, manejo e gerenciamento das 

Unidades de Conservação. 

Dois grupos de UC distintos foram criadas pelo SNUC as unidades de proteção 

integral e as unidades de uso sustentável. As UCs de uso sustentável possui o objetivo 

de conservar a natureza com o uso dos recursos naturais. 

Quanto ao grupo de UCs de proteção integral, são subdivididas em:1) Estação 

Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas; 2) 

A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota; 3) Monumento 

Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares o de beleza 

cênica; 4) O Refúgio de Vida Silvestre tem com objetivo de assegurar condições para a 

existência ou reprodução de espécies 5) Parque nacional tem como objetivo básico a 

preservação de ecossistemas naturais. 

O contexto de conformação de Unidades de Conservação no Estado do Pará 

inicia em 1961, com a criação da Floresta Nacional de Caxiuanã, pelo Instituto Brasileiro 

de Desenvolvimento Florestal (IBDF), localizada nos municípios de Portel, Melgaço, 

Gurupá e Porto de Moz. 

Em relação as UCs estaduais a mais antiga do Pará é a Area de Proteção 

Ambiental do Marajó, trata-se de um processo de criação de UC atípica e formalizada 

ŀǇŜƴŀǎ ǇƻǊ ǳƳ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ Řŀ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΥ άh !ǊǉǳƛǇŞƭŀƎƻ Řƻ aŀǊŀƧƽ Ş 

considerado área de proteção ambiental , devendo levar em consideração a vocação 

ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ Řŀ ǊŜƎƛńƻέ όt!w#Σ мфуфΣ ŀǊǘΦмоΣ ƛƴŎΦнύΦ 
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Ribeiro (2010, p.59) compreende o processo de criação de UCs no estado do Pará 

a partir de três momentos: 1) Até anos 80, baseados em estudos já existentes e 

ratificados por meio de viagens de campo; 2) a partir da estruturação da Secretaria 

Executiva de Tecnologia e Meio Ambiente (SECTAM) em 1991 que passou a assumir a 

competência de criar as UCs; 3) com o advento do SNUC que exigiu maiores exigências 

para implementação das UCs. 

Além disso, a distribuição geográfica e a época da criação das UCs no Estado 

respondem à diversos contextos políticos, econômicos e sociais específicos de cada 

região. Nesse sentido, a criação dessas áreas protegidas precede ou coincide com 

avanço de algum tipo de pressão territorial, como frente pioneiras, ocupação irregular 

de áreas verdes urbanas, deterioração dos mananciais dos rios. 

A contextualização de criação de UCs no Pará tem outro diferencial, o fato de 

pertencer ao bioma amazônico, que devido ao aumento do desmatamento, poluição 

entre outros, contrapondo-se ao discurso de sustentabilidade alavancado 

principalmente pelos órgãos internacionais, pressionava o poder público em 

institucionalizar a proteção do ecossistema. Essa pressão proporcionou uma série de 

medidas de amortização do problema, incluindo a efetivação de Áreas Protegidas no 

Estado. 

De acordo com Lobato (1988) a metodologia de seleção das regiões consistia em 

levantamentos de estudos de instituições públicas para posteriormente ser realizado 

visitas técnicas de averiguação das informações. Neste momento, já existiam diversas 

propostas da categoria e dos objetivos da UC, segundo o mesmo autor, a visão 

preservacionista prevalecia, isto é, a predisposição em criar UCs de proteção integral 

sem muita preocupação em conciliar com a realidade local, especialmente em relação 

aos moradores do entorno. 

Não obstante a lei que cria a SECTAM seja de 1988 (Lei Estadual nº 5.457), está 

só foi implementada em 1991 com incorporação do corpo técnico e estrutura advinda 

do corpo técnico vindo de outras secretarias estaduais. 

Em 2005, com a Lei Estadual nº 6.745/2005, foi elaborado o Macrozoneamento 

Ecológico- Econômico do Estado do Pará (MZEE), que destinou novas áreas de 

conservação que foram determinantes para a divisão territorial de uso e de ocupação 
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das UCs estaduais. Conforme o Art. 4, foi designado em zonas no qual 65% da área total 

eram destinadas as áreas protegidas e 35% apenas eram destinados a expansão de 

atividades produtivas ou de recuperação de áreas degradadas. 

Posteriormente, em 2007, a lei Estadual 7.026 altera a denominação da SECTAM, 

surge a Secretaria de Estado e Meio Ambiente (SEMA), que passa a ter uma nova 

estrutura organizacional. Foi criada a Diretoria de Áreas Protegidas (DIAP), que passa a 

tratar diretamente da questão de criação, implementação e gestão das UCs. Houve, 

conforme Ribeiro (2010, p.65) um aumento quantitativo e qualitativo significativo em 

relação ao planejamento. 

Já no final de 2015, houve uma nova mudança na estrutura do Estado, as UCs 

estaduais ficaram sob a responsabilidade do Instituto de Desenvolvimento Florestal e 

da Biodiversidade do Pará (IDEFLORBio), aproveitando o corpo técnico da antiga DIAP 

foi criado a Diretoria de Gestão e Monitoramento de Unidades de Conservação 

(DGMUC) com objetivo de fortalecer a gestão, planejamento e o controle dessas áreas. 

A RMB possui sete parques urbanos em funcionamento (QUADRO 1), sendo três 

particulares, onde a função ecológica está abaixo do objetivo de explorar 

comercialmente a paisagem em sua maioria. 

 

Quadro 1: Parques urbanos na Região Metropolitana de Belém 

Denominação Responsabilidade Normativo An o 

Parque Estadual do Utinga (antigo PAB) Estado Decreto nº 1330 2008 

Parque Ecológico de Belém (Gunner Vingren) Municipal Lei 7539 1991 

Parque Ecológico de Mosqueiro Municipal Decreto nº 
26138 

1993 

Parque Ambiental de Ananindeua Municipal Lei 2.472 2011 

Parque dos Igarapés Particular  1986 

Parque Amazônia Crocodilo Safari Particular  1989 

Parque Ecológico Gunma Particular  1996 
Fonte: Brito, 2009 adaptado pelos autores. 

 

Desse modo, o primeiro Plano de Manejo (PM) nos parques urbanos de Belém 

foi o PM do Parque Ambiental de Belém (PAB) de 1994, que foi elaborado pela SECTAM, 

entretanto os diagnósticos em grande parte estavam ultrapassados. Além disso, Costa 

(2006) registrou-se que menos de 35% das atividades previstas no PM foram executadas 

no período de 1994 a 2006. Ademais, não houve o devido cuidado com a zona de 
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amortecimento do parque urbano, área que objetiva regular o uso da terra na área de 

entorno, assegurando, desta forma, a proteção aos recursos naturais. 

Com a evolução dos instrumentos legais de gestão ambiental, percebeu-se que 

a preservação das áreas protegidas estava vinculada ao enfrentamento de questões 

ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǉǳŜ Ǿńƻ ŀƭŞƳ Řƻ άǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻέΦ !ƻǎ ǇƻǳŎƻǎΣ ǇŜǊŎŜōŜ-se a 

importância do controle da zona de amortecimento e da criação do conselho gestor 

entre outros. 

Esses instrumentos foram consolidados no segundo Plano de Manejo do PEUt, 

elaborado pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), ratificado 

na reunião do dia 24 de outubro de 2013. Os objetivos citados no documento final 

(PARÁ, 2013) para consolidar o território de conservação no primeiro ciclo de 5 anos 

foram: 

¶ Proteger os mananciais de abastecimento de água da RMB; 

¶ Fomentar e organizar o uso público da área; 

¶ Implantar a infraestrutura física de gestão e normas para usos públicos; 

¶ Destinar equipe técnica adequada para demanda de uso públicos; 

¶ Incentivar, promover e divulgar para a sociedade da RMB as pesquisas que 

preencham as lacunas de conhecimento sobre a UC, a fim de subsidiar o próximo ciclo 

de gestão; 

¶ Potencializar e envolver as comunidades que residem no entorno com as 

atividades de educação ambiental e uso público. 

Apesar da ênfase ainda se concentra na função de proteção aos mananciais e do 

uso público do parque urbano, havia uma proposta de aproveitar o potencial do PEUt 

para fornecer serviços ambientais de lazer, turismo e educação em favor desse escopo 

principal. Desta forma, pelo menos nas ações citadas nesse primeiro ciclo do PM, não 

priorizou o ecossistema do parque urbano com um todo, em virtude disso o zoneamento 

do parque urbano apresenta zonas de intervenção baixa. 

Por outro lado, com a promulgação do Plano Diretor Urbano (PDU) em 2008, a 

política municipal de meio ambiente foi sistematizada, integrando-a diretamente com a 

ŎƛŘŀŘŜΣ ƴŀ άōǳǎŎŀ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ŀŘŜǉǳŀœńƻ Řŀǎ ŀœƿŜǎ Řƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻ ƴƻ 

desenvolvimento de suas aǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎŀǎ ŎƻƳ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέ 
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(Belém, 2008). Dessa forma, os parques urbanos foram conceituados como Zona 

Especial de Preservação do Patrimônio Ambiental. 

Entretanto, o modelo de governança sustentável desenvolvido a partir dos 

aspectos legais em Belém, ainda esbarram na questão do fortalecimento das ações 

coletivas de gestão ambiental. Cardoso et al. (2015, p.87) mostram que à medida que os 

espaços institucionais de diálogos vão se formalizando, paradoxalmente, os moradores 

do entorno perdem sua forma ativa de reivindicação na interação com os agentes do 

governo e estes passam a controlar as ações. Em consequência, os conflitos se acentuam 

a partir das divergências e da ineficácia do poder público. 

4. CONFLITOS E INTERESSES NA CONFIGURAÇÃO DO PEUT 

A implantação do PEUt desencadeou uma questão socioambiental, visto que na 

área, onde já existiam diversas ocupações espontâneas, houve uma intensificação desse 

processo de invasão que não reconhece a importância de se relacionar de forma 

sustentável com o ambiente. A contraposição entre o direito à moradia e o ao meio 

ambiente fica evidenciado nos conflitos territoriais 

Contudo, esse processo de ocupação irregular dos arredores do PEUt não se 

limita a população de baixa renda. Tal movimento foi realizado por atores de diferentes 

classes sociais, de fato, pode-se observar na área de entorno conjuntos residenciais de 

classe média, sede campestre de organizações privada de lazer da elite de Belém, 

repartições públicas, casas de luxo, casebres paupérrimas, creches humildes e escolas 

caríssimas. 
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Figura 4. Ocupação dentro do PEUt (Águas Lindas) 

Fonte: Os autores. 

 

Em 2007 foram registrados cerca de 1.300 residentes no interior do PEUT, dos 

quais 1270 foram remanejadas pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado (SEMA) 

durante o período de gestão do órgão (2007-2015). No ano de 2012 haviam 153 pessoas, 

distribuídas em 66 famílias (IBGE, 2010). Além desses, há relatos de outras residências 

que estão sendo construídas recentemente, a área habitada por essas pessoas somava 

menos de 0,05% da área total do PEUt. 

Quadro 1: Densidade populacional no interior do Parque Estadual do Utinga em 2012. 

 

Localização no PEUT Bairro Nº Familias Nº pessoas 

Norte Guanabara; Castanheira 26 

21 

78 

63 

Sul Curió-Utinga 1 3 

Leste Águas Lindas 18 54 

Total 66 153 

Fonte: PARÁ,2013. 
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A dinâmica do uso do espaço está intimamente ligada à história e expansão 

demográfica e urbana dos municípios de Belém e Ananindeua. Conforme Pará, 2013, a 

maior parte (52%) dessas famílias ocupam há mais de vinte anos no mesmo local: 21% 

delas possuem um tempo de permanência entre vinte e trinta anos; 18% moram no local 

entre trinta e um e quarenta anos; e 13% estão lá há mais de quarenta anos. Apenas 

17% das famílias residem há menos de cinco anos na área do parque. 

Neste contexto a percepção ambiental dos moradores sobre gestão do PEUt, 

evidencia que a maioria, 23 (57,7%) não manifestou nenhum tipo de entendimento a 

respeito, enquanto que 17 (43,3%) deles citaram atributos, como: a proteção dos lagos, 

florestas e animais, a conservação de um espaço verde e área de lazer. Assim, evidencia-

se a falta de informação por grande parte dos entrevistados sobre o que seja uma 

unidade de proteção integral e a importância que esta representa. Apesar disso, os 

moradores enxergam vantagens de residir às adjacências de um parque urbano, as 

principais estão relacionadas, conforme 31 (77,5%) moradores, ao ar puro; em 

sequência, 18 (45,0%) mencionaram a tranquilidade; 16 (40,0%), o canto dos pássaros; 

e 13 (32,5%) a beleza cênica. Por outro lado, às desvantagens consistiram 

principalmente no alto índice de assaltos, conforme 27 (67,5%) entrevistados; 26 

(65,0%) associaram a área ao tráfico de drogas, 22 (55,0%) à insegurança e 15 (37,5%) 

ressaltaram a proliferação de insetos, chama a atenção que mais de 10% citaram a falta 

de acesso ao parque urbano, embora seja uma área próxima e pública. 

Por outro lado o envolvimento dos residentes entrevistados nas atividades 

ofertadas ao público pelo Órgão Gestor 30 (75,0%) moradores não participam dessas 

ações, enquanto que 10 (25,0%) já vivenciaram as práticas comunitárias de educação 

ŀƳōƛŜƴǘŀƭΦ 9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ŦǊŜǉǳşƴŎƛŀ ƴŀǎ άǾƛǎƛǘŀǎέΣ Ŧƻƛ ŜȄǇǊŜǎǎƻ ǇŜƭƻǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ 

entrevistados que não a fazem mais, por que essa prática foi proibida e fiscalizada pelo 

Batalhão de Polícia Ambiental (BPA). 

No entanto, tratando-se das insatisfações individuais, de cunho socioambiental, 

no perímetro domiciliar e, concomitantemente, do parque urbano, as mais 

mencionadas foram: o despejo indevido de resíduos domésticos na área com 31 (34,0%) 

citações; seguida de 16 (17,6%) a respeito da poluição hídrica, principalmente para o 

consumo; 14 (15,4%) sobre a caça e pesca ilegais que tendem à diminuição da 
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biodiversidade; a falta de água para as utilidades diárias e também o desmatamento 

com 11 (12,1%) menções cada uma. Não obstante, o conhecimento superficial da função 

ecológica, e descontentamento com algumas ações da gestão, as manifestações de 

práticas ambientais comunitárias deveria ser incentivadas na área. 

Por outro lado, ao questionar os moradores sobre a importância do parque 

urbano. As respostas demonstram que a população tem uma compreensão mínima da 

importância da área verde tanto para o bem-estar coletivo, como para a preservação 

dos recursos naturais: 

 

Quadro 2 ς Relação de justificativas sobre a importância da conservação do PEUt 

RESPOSTAS FREQÜÊNCIA 

É um importante espaço de lazer 0,24 

Garante a sobrevivência dos animais que vivem na área 0,17 

Protege os lagos Bolonha e Água Preta 0,13 

Beneficia os moradores da área: melhora o ambiente e 

purifica o ar. 

0,13 

Permite o contato com a natureza 0,1 

É um importante espaço de preservação da natureza 0,1 

Possibilita o conhecimento da natureza 0,07 

Garante a preservação da vegetação 0,03 

Proporciona um bem-estar para os moradores do entorno 0,03 

Fonte Baia Jr (2004). 

 

Santos (2010) afirma que de fato existe uma percepção ambiental por parte dos 

moradores, e que vários deles, embora tenham nível de escolaridade baixo, tem sim a 

capacidade cognitiva de tomar ciência sobre a preservação da área verde urbana. 

Contudo, em termos avaliativos os movimentos coletivos desdobram para o conflito ou 

resistência territorial, visto que ocupam irregularmente a área. 

Com isso esse não pertencimento da UC pelos moradores do entorno do Utinga 

ŀǇƻƴǘŀ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǳƳ άǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀέ ŜΣ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻΣ ŘŜ 

convivência, a partir da cognição e das ações para conscientização da importância da 

sustentabilidade ambiental na cidade. Entretanto, a mesma ação transborda para 
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movimentos de contestação ao controle vigente, tais comunidades do entorno estão 

cada vez mais se organizando para garantir melhorias e a permanência na área. 

Na visão dos gestores do PEUt a infraestrutura para desenvolver ações de 

educação ambiental, lazer e fiscalização foram reduzidos desde da origem em 1993. 

Questões políticas e a falta de verbas foram relatadas como os principais empecilhos 

para a gestão ambiental, porém o entendimento com a comunidade é visto como algo 

positivo pelo gestor principalmente a implementação de projetos de educação 

ambiental, seminários, cursos de capacitação de professores (Brito 2009, p.68). 

Por sua vez Correia (2014) aponta que as atividades de visitas ao PEUt são 

excessivas e livres o que vêm contribuindo sobremaneira para deterioração do meio 

ambiente, a autora defende uma racionalização do processo de visitação do parque 

urbano, por meio da redução e controle das entradas e saídas e a criação de trilhas 

ecológicas revitalizadas e sinalizadas, no qual os transeuntes teriam a companhia de 

guias especializados para evitas ações que prejudiquem a biodiversidade. 

Dessa forma, as políticas públicas no Utinga precisam necessariamente da 

colaboração de todos, visto que sem a devida educação ambiental dos moradores do 

entorno e da sociedade em geral, o PEUT não desempenha seu papel de proteção 

integral. Baia Junior et al (2004) questiona a ação de soltura indiscriminada de animais 

silvestres, conforme relato dos autores de 1994 a 2003 foram introduzidos 2472 

animais, distribuídos em aves (65,4%), répteis (27,7%) e mamíferos (6,9%), muitas das 

espécies soltas, não eram registradas, o que altera o equilíbrio do ecossistema. Bordalo 

(2006), por sua vez, faz uma avaliação negativa da gestão das bacias hidrográficas do 

município de Belém, especialmente os mananciais do Utinga. Em sua conclusão, reforça 

que as medidas jurídicas para proteger as águas superficiais que abastecem a cidade de 

Belém, no qual se inclui a consolidação do PEUt, não foram eficazes no seu objetivo. 

/ƻƴŦƻǊƳŜ ǇŀƭŀǾǊŀǎ Řƻ ŀǳǘƻǊΣ ƻ άƳƻŘŜƭƻ ōǳǊƻŎǊłǘƛŎƻέ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Ŝ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ 

populacional são os fatores determinantes para não dimiuição dos impactos do 

antropismo no parque. 

Enfim, o maior desafio para a gestão ambiental de um parque urbano nesse 

sentido é a implementação de atividades de uso voltadas para o lazer, pesquisas, 

ecoturismo e educação ambiental, considerando o real potencial dessas áreas, 
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convergindo aos interesses dos moradores, tanto os da área como os visitantes que 

buscam um contato com a natureza. Isso implica em uma maior avaliação das 

potencialidades, a participação efetiva de todos os atores envolvidos, bem como de 

estudos integrados sobre a vulnerabilidade ambiental diante do (des) ordenamento da 

ocupação demográfica na área. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora as condições favoráveis como abrigar os mananciais da cidade, ter 

grande parte do seu entorno ocupado por instituições públicas, ter uma área 

relativamente pequena, ter a sede do órgão gestor (IDEFLORBio) e de controle ambiental 

(BPA) no interior de sua área, o PEUt apresenta números negativos em termos de 

preservação e de controle no uso da área. Diante desta perspectiva, a problemática aqui 

colocada teve como escopo central justamente a avaliação da gestão ambiental por 

meio do cruzamento das variáveis das funções de ecológica, social e educativa. 

Assim, a partir da perspectiva aqui proposto: os desafios para a gestão ambiental 

de um parque urbano devem ser vistos por meio da percepção dos diferentes usos, 

funções e ocupações do territórios, de início foi imprescindível saber qual foi o contexto 

histórico de criação da UC, estudar as relações da comunidade do entorno com o parque, 

verificar a visão dos gestores atuais e antigos, fazer uma análise do Plano de Manejo e 

de outros instrumentos legais, verificando assim o que foi pensado e o que de fato 

significa o PEUT para a cidade. 

De outro lado, é recorrente o questionamento tanto dos atores sociais 

envolvidos como dos cientistas sobre a real contribuição dos parques urbanos para o 

ordenamento territorial e a regularização ambiental em espaços de pressão pelo uso e 

ocupação do solo, como é o caso da cidade de Belém. As políticas habitacionais do 

governo municipal que incentivou a criação de conjunto residenciais na área de entorno 

do PEUT demonstra bem essas contradições no comprometimento com ƻ άǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ 

ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻέ por parte do poder público. 

Portanto, o grande desafio da gestão ambiental muitas vezes decorre desta 

άŦǊŀƎƛƭƛŘŀŘŜέ Řƻ poder público em aplicar políticas de cunho ecológico capaz de 

disciplinar os usos permitidos na área de abrangência do seu território. Para Costa (2012: 
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23) dependendo do contexto em que a UC esteja inserida, pode haver um grau de 

complexidade ainda maior. O autor lembra, ainda, que a resistência e a função social da 

cidade são fatores que pode aumentar o conflito territorial. 
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RESUMO 

A geração de energia eólica tem ganhado cada vez mais importância nos debates sobre 
desenvolvimento econômico sustentável, por ser uma atividade limpa e menos 
agressiva ao meio ambiente. No Brasil, a atividade eólica tem se destacado como 
alternativa à crescente demanda energética. Entre as regiões brasileiras, o Nordeste 
apresenta o maior potencial para aproveitamento desse recurso, proporcionando assim 
o debate sobre a interfaces entre a instalação dos parques e o desenvolvimento da 
região. A partir desse contexto, o presente artigo objetiva analisar a influência da 
geração de energia eólicas no contexto socioeconômico do município de João Câmara ς 
RN, com a finalidade de verificar se o setor se constitui como um vetor de 
desenvolvimento para o local. A metodologia utilizada para alcançar tal finalidade foi 
essencialmente quantitativa com uso de pesquisas bibliográficas e documentais. Como 
resultado obteve-se atividade eólica tem-se configurado como um importante estímulo 
para a economia de João Câmara. Porém, não se caracteriza como um vetor de 
desenvolvimento, considerando o caráter temporário de sua atuação efetiva. 
 
Palavras-chave:  Energia Eólica. João Câmara. Crescimento Econômico. 
Desenvolvimento Sustentável. 

1. INTRODUÇÃO 

A produção enérgica, pelo seu caráter essencial à atual sociedade, está no centro 

das discussões envolvendo desenvolvimento econômico. O estímulo principal para o uso 
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de fontes alternativas ao petróleo ocorreu com a crise econômica mundial na década de 

1970. Pois, entre os vários fatores, o posicionamento adotado pela Organização dos 

Países Exportadores de Petróleo (OPEP) em elevar o valor desse insumo no mercado 

internacional levou diversos países a buscar a segurança no fornecimento de energia e 

a reduzir a dependência da importação de combustíveis (SIMAS e PACCA, 2013). 

O Protocolo de Kyoto, em 1997, evidenciou a necessidade de desenvolver 

esforços para o enfrentamento das mudanças climáticas e redução dos Gases de Efeito 

Estufa (GEE). Levando a busca por alternativas mais limpas de produção energética que 

pudesse, simultaneamente, suprir as necessidades econômicas e gerar menos impactos 

ao ambiente (SIMAS; PACCA, 2013). Desse modo, ainda que a matriz energética global 

seja alicerçada em combustíveis fósseis, o uso de fontes de baixo carbono está em 

constante expansão. 

Entre as possibilidades de energias renováveis (solar, hídrica, eólica, biomassa, 

oceânica e geotérmica) as fontes eólicas têm despontado como uma das mais 

promissoras. No Brasil o setor tem atraído a atenção de investidores nacionais e 

internacionais e se tornado alvo de vultosos investimentos, muito em virtude de um 

projeto público de incentivo às fontes renováveis, o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), (Lei nº 10.438/2002) sendo considerado um 

passo importante para a diversificação da matriz energética nacional e o fomento do 

mercado interno para o uso dessa fonte. 

A partir de 2009, a fonte eólica entrou permanentemente na matriz elétrica 

brasileira e no mapa da indústria mundial tendo sua negociação de forma crescente em 

leilões e a preços bastante competitivos (CAMARGO, 2015). 

É indubitável, o demonstrativo de crescimento dessa fonte no Brasil. Tornando-

se, com cerca de 9% de participação, a segunda fonte da matriz elétrica. Em 2019, foram 

instalados 38 novos empreendimentos eólicos somando um total de 620 usinas e 15,45 

GW de potência instalada, o que representou um crescimento de 5,07% em relação a 

dezembro de 2018 (ABEEÓLICA, 2019). 

bƻ .ǊŀǎƛƭΣ ŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜƽƭƛŎƻǎ Ŝǎǘńƻ ǎƛǘǳŀŘƻǎ ƴƻ bƻǊŘŜǎǘŜ όус҈ύΦ ά5ƻǎ 

nove estados nordestinos, oito possuem projetos eólicos, com destaque para o Rio 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

136 

Grande do Norte (4.020 MW) e a Bahia (3.770 MW). No Nordeste, atualmente a fonte 

ŜƽƭƛŎŀ ƭƛŘŜǊŀΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ орΣс҈ Řŀ ƳŀǘǊƛȊ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǊŜƎƛƻƴŀƭέ ό.9½9ww!Σ нлмфΣ ǇΦ мύΦ 

No Nordeste, o Rio Grande do Norte (RN), recorte do presente estudo, destaca-

se como uma região apta para o aproveitamento eólico. Os ventos potiguares estão 

soprando a favor do desenvolvimento. Com capacidade de geração de 3.4 GW e mais de 

2000 aerogeradores instalados, o RN é o líder em geração de energia por fonte eólica 

(ANEEL, 2017). Alguns dos fatores que ajudam a explicar esse cenário são a velocidade 

dos ventos com elevadas médias ς acima de 7 m/s ς, constância, regularidade e grande 

estabilidade de direção (CAMARGO, 2015). 

Nesse sentido, a presente pesquisa parte da hipótese que a atividade eólica é 

capaz de prover um conjunto de alterações socioeconômicas nos lugares de sua 

inserção. Para isso, tomou-se como objeto empírico a cidade de João Câmara ς RN, 

município com maior geração de energia eólica no território potiguar, possuindo um 

total de 29 parques em operação comercial (ANEEL, 2021). Assim, o objetivo deste 

trabalho concentra-se em analisar a influência da geração de energia eólicas no contexto 

socioeconômico do município de João Câmara ς RN, com a finalidade de verificar se o 

setor se constitui como um vetor de desenvolvimento para o local 

Para averiguar a atuação da atividade eólica na economia de João Câmara 

elencou-se como indicadores importantes o Produto Interno Bruto, PIB Per Capita, 

arrecadação de imposto sobre serviço, valorização fundiária e a geração de empregos. 

A coleta das informações foi realizada junto a bancos de dados de empresas e órgãos 

governamentais como a ANEEL, ABEEÓLICA, RAIS/CAGED, SICONFI/STE e IBGE. O 

levantamento de dados incluiu também buscas em documentos oficiais estatais e de 

organizações do setor de energia, além de artigos, relatórios técnicos, dissertações e 

teses que direta ou indiretamente forneciam informações sobre a temática. Para a 

análise e apresentação dos dados, foram elaboradas tabelas, gráficos e outras 

ilustrações, de forma que permitisse uma melhor visualização dos dados. 
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2. IMPLANTAÇÃO DE PARQUES EÓLICOS NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO E 

AS IMPLICAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E TERRITORIAIS 

A trajetória do desenvolvimento brasileiro foi marcada por fortes especificidades 

regionais das atividades produtivas, o que culminou na formação e reprodução de 

profundas disparidades entre as regiões do país. O Semiárido brasileiro é o reflexo mais 

nítido destas desigualdades regionais (BUAINAIN; GARCIA, 2013).  

A gênese do atraso socioeconômico desse território está profundamente 

marcada pela formação histórico-econômica do Nordeste. Atividades econômicas 

pautadas em relações de produção atrasadas, concentração de renda e riqueza e grande 

concentração de pessoas envolvidas em atividades de baixíssima produtividade, são 

elementos estruturais que moldaram a base socioeconômica no Nordeste1 (BUAINAIN; 

GARCIA, 2013). 

Nas últimas décadas do século XX, o Nordeste apresentou mudanças 

significativas na composição de sua organização produtiva. As atividades agropecuárias 

perderam peso relativo no PIB da região, com um avanço das atividades urbanas. Por 

outro lado, atividades não-tradicionais, mas com valor de mercado relativamente alto, 

ganharam participação no produto regional2. Desenvolveram-se na região, coordenados 

pela acumulação privada e pela ação do Estado, diversos espaços dotados de estruturas 

econômicas modernas e dinâmicas3 (ARAÚJO, 1997). 

Em um período mais recente, no início do século XXI, o Nordeste experimentou 

um novo momento na sua trajetória de desenvolvimento. Novos vetores de crescimento 

começaram a aparecer no cenário econômico da região 

 
1 Para melhor compreender a história de formação da região Nordeste consultar Furtado (2007). 
2 ά; ƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŦǊǳǘŀǎ ŎƻƳƻ ƳŜƭńƻΣ ƳŀƴƎŀΣ ƳŜƭŀƴŎƛŀΣ ǳǾŀ όƴŀǎ łǊŜŀǎ ƛǊǊƛƎŀŘŀǎ ǇŜƭƻ {ńƻ CǊŀƴŎƛǎŎƻ Ŝ !œǳύΣ 
abacaxi (em manchas favoráveis do sertão e agreste) além de tomate, café e soja (em áreas favoráveis do 
{ńƻ CǊŀƴŎƛǎŎƻΣ Řƻ !ƎǊŜǎǘŜ Ŝ Řƻ /ŜǊǊŀŘƻΣ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜύέ ό!w!¨WhΣ мффтΣ ǇΦ млύΦ 
3 ά/ŀōŜ ŘŜǎǘŀǉǳŜ ǇŀǊŀ ƻ ŎƻƳǇƭŜȄƻ ǇŜǘǊƻǉǳƝƳƛŎƻ ŘŜ /ŀƳŀœŀǊƛΣ ƻ Ǉƻƭƻ ǘşȄǘƛƭ Ŝ ŘŜ ŎƻƴŦŜŎœƿŜǎ ŘŜ CƻǊǘŀƭŜȊŀΣ 
o complexo minero-metalúrgico de Carajás, no que se refere a atividades industriais, além do polo 
agroindustrial de Petrolina-Juazeiro (com base na agricultura irrigada do submédio São Francisco), das 
áreas de moderna agricultura de grãos (que se estendem dos cerrados baianos atingindo, mais 
recentemente, o sul dos estados do Maranhão e do Piauí), do moderno polo de fruticultura do Rio Grande 
do Norte (com base na agricultura irrigada do Vale do Açu), e dos diversos polos turísticos implantados 
nas principais cidades litorâneas do NorŘŜǎǘŜέ ό!w!¨WhΣ мффтΣ ǇΦ мпύΦ 
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Entre os novos atores regionais, estão atividades de maior dinamismo que em 

ŎƻƳǇŀǊŀœńƻ ŎƻƳ ŀǉǳŜƭŀǎ άǾŜƭƘŀǎέ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ Řŀ ǊŜƎƛńƻ Ǿńƻ ŎƻƴǎǘǊǳƛƴŘƻ ǳƳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ 

com dinâmica própria. Entre eles o desenvolvimento de atividades pecuárias intensivas 

em capital e tecnologia. No setor industrial, destacam-se as confecções no Agreste 

pernambucano, a produção de calçados na Paraíba e Ceará; a indústria extrativa mineral 

com destaque para produção de petróleo e gesso; os polos ligados ao turismo ecológico 

e a interiorização das universidades públicas são outros setores em ascensão no 

Semiárido (LIMA, 2014).  

Nesse sentido, destacamos, da mesma forma, os polos ligados à produção de 

energia eólica (objeto de estudo deste trabalho) que se expandiram no Brasil nos 

últimos anos. Estando presentes em alguns municípios do Semiárido, esses parques se 

tornaram importantes agentes de dinamização socioeconômica em nível regional e 

local. 

Entre as regiões brasileiras, o Nordeste apresenta o maior potencial eólico do 

país, pelo fato de sua extensão oceânica costeira ser uma das áreas mais favoráveis para 

a produção deste tipo de energia e por dispor de inúmeros sítios com velocidades 

médias de vento dentre as maiores do país. 

 

Tabela 1: Geração Nacional de energia eólica por região 

REGIÃO GERAÇÃO (TWh) REPRESENTATIVIDADE 

SUDESTE 0,06 0,1% 

SUL 5,62 10,3% 

NORDESTE 47,13 86,7% 

NORTE 1,55 2,9% 

TOTAL 54,37 100% 

Fonte: ABEeólica, 2019. 

 

De acordo com a tabela acima, o Nordeste colaborou, em 2019, com 86,7% da 

energia eólica total produzida no Brasil. Tal representatividade está muito acima do 

observado nas demais regiões, tendo em vista que, depois do Nordeste, a região Sul 

contribui com a segunda maior parcela na geração de TWh de energia eólica (10,3%). 

bƻ bƻǊŘŜǎǘŜ άƻǎ ŎƛƴŎƻ ŜǎǘŀŘƻǎ ŎƻƳ ƳŀƛƻǊ ƎŜǊŀœńƻ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ нлмф ŦƻǊŀƳ .ŀƘƛŀ 

(16,83 TWh), Rio Grande do Norte (14,09 TWh), Piauí (6,34 TWh), Ceará (6,02 TWh) e 

Rio Grande do Sul (5,26 TWh) (ABEEÓLICA, 2019, p. 9). 
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De acordo com Traldi (2018) dos 240 parques eólicos em operação na região 

Nordeste, em 2016, 82,5% estavam localizados no semiárido, sendo que esses parques 

foram responsáveis por gerar 68% da energia eólica da região Nordeste no referido ano. 

Ainda segundo a autora, entre os 127 parques que estavam em construção na região, 

em 2016, 106 encontravam-se instalados no semiárido. Essa concentração de parques 

ŜƽƭƛŎƻǎ ƴŜǎǎŜ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ άώΦΦΦϐ ǊŜǾŜƭŀ ŀ ŜƴƻǊƳŜ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ǉǳŜ ǾŜƳ ƎŀƴƘŀƴŘo porções 

da região semiárida, em decorrência do elevado potencial eólico ali existente, para a 

geração de energia eólica no Brasil (TRALDI, 2018, p.13). 

A implantação de parques eólicos no semiárido brasileiro está intimamente 

relacionada à ideia de progresso, e não mais a ideias retrógradas, que historicamente 

definiram a região semiárida. Estudo recente realizado pela equipe de consultoria GO 

Associados (2020), mostrou que a energia eólica gera externalidades positivas nas 

regiões em que o setor se desenvolve, com destaque para os impactos econômicos e 

sociais.  

Além disso, Nascimento, Mendonça e Cunha (2012) destacam que é possível 

verificar que os princípios da sustentabilidade (econômico, social e ambiental) podem 

ser visualizados ao longo de praticamente todas as questões que envolvem a 

implantação de novos parques eólicas. 

No que tange aos impactos econômicos, a energia eólica tem um forte potencial 

para a geração de empregos. Sendo os postos de trabalho criados na fase de construção 

e, em menor número, os empregos em organização e manutenção (O&M) a maior 

contribuição dos parques, nesse sentido. Enquanto o primeiro tipo detém o maior 

número de oportunidades, porém temporários, o segundo gera empregos 

permanentes, que continuarão a existir ao longo do ciclo de vida do projeto. Ambas as 

atividades têm grande potencial para criar oportunidades de emprego locais e gerar 

oportunidades de geração de renda, geralmente em áreas rurais com poucas 

oportunidades de crescimento econômico (SIMAS, M.; PACCA, 2013). 

Enquanto Traldi (2018), enfatiza que os empregos que são gerados no âmbito 

dos parques eólicos são em sua maioria de caráter temporário e que nem sempre 

beneficiam o mercado de trabalho local pelo fato de parte da mão-de-obra contratada 

ser importada. E, o aumento da arrecadação de impostos, que em teoria poderia 
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beneficiar a população local com a construção de escolas e postos de saúde, por 

exemplo, também é em condição passageira, se concentrado no período de construção 

das obras.  

Além disso, outro fato que deve ser ressaltado são os vínculos contratuais entre 

ŜƳǇǊŜǎŀǎ Ŝ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻǎ Řŀǎ ǘŜǊǊŀǎΦ άhǎ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ŘŜ ŀǊǊŜƴŘŀƳŜƴǘƻ ǘşƳ ǎƛŘƻ ŦƛǊƳŀŘƻǎ 

por períodos tão longos1 que acabam por configurar quase que a alienação completa 

dos direitos de propriedade às ŜƳǇǊŜǎŀǎ Řƻƴŀǎ Řƻǎ ǇŀǊǉǳŜǎ ŜƽƭƛŎƻǎ ŀ ōŀƛȄƻǎ Ŏǳǎǘƻǎέ 

(TRALDI, 2018, p. 28).  Outros pontos são levantados por Traldi (2018) na relação 

proprietário-empresa como: as multas astronômicas impostas aos proprietários em caso 

de desistência do negócio; a impossibilidade de negociação dos valores firmados no 

arrendamento gerando disparidade entre os valores pagos pelas diversas empresas em 

uma mesma área. 

3. JOÃO CÂMARA E O SEU POTENCIAL NA GERAÇÃO DE ENERGIA 

EÓLICA 

O município de João Câmara localiza-se na microrregião da Baixa Verde, a qual 

se insere na área territorial da mesorregião Agreste Potiguar. Situado a 86 km da capital, 

Natal, limita-se territorialmente a Norte ς Parazinho e Touros, a Sul ς Bento Fernandes, 

a Leste ς Touros, Pureza e Poço Branco e a Oeste ς Jandaíra e Jardim de Angicos (IBGE, 

2019). A Figura 1 permite visualizar o seu posicionamento no Rio Grande do Norte. 

Com uma população de 32.227 no último censo em 2010 e estimativa de 35.160 

para 2020, o município apresenta os seguintes dados socioeconômicos: PIB per capita 

29.528 (IBGE, 2018); IDHM correspondente a 0,595 (IBGE,2010) e salário médio mensal 

de 2.6 salários mínimos (IBGE,2018). 

 

 

 

 

 
1 No Brasil os arrendamentos têm sido firmados pelo prazo de 20 a 35 anos, renováveis automaticamente 
por igual período, caso seja da vontade da empresa, não havendo necessidade da anuência do 
proprietário do terreno (TRALDI, 2018, p. 19) 
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Figura 1: Localização do município de João Câmara/ RN 

 

Fonte: Silva (2018) 

 
João Câmara adquire no território Potiguar destaque na geração de energia 

eólica, com 29 empreendimentos em operação no ano 2020 resultando em uma 

potência outorgada de 741.560,00 (kW), o município ganha notoriedade no estado. 

Esses parques operantes são provenientes de leilões federais ocorridos em 2009, 2010, 

2011, 2013 e 2017 (ANEEL, 2021). Podemos verificar o início de operação dos 

empreendimentos eólicos na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Empreendimentos eólicos do município de João Câmara - RN 

ENTRADA EM 
OPERAÇÃO 

QUANTIDADE EMPREENDIMENTO 

2012 2 Cabeço Preto e Cabeço Preto IV. 

2014 15 Asa Branca VI; Campo dos Ventos II; Costa Branca; Eurus (I e III); 
Juremas; Macacos; Modelo (I e II); Morro dos ventos (I, III, IV, VI e IX) e 
Pedra Preta. 

2015 5 Eurus II; Morro dos Ventos II; Santa Helena; SM; Ventos de Santo Uriel. 

2016 5 Cabeço Preto III; Cabeço Preto IV; Cabeço Preto VI; Morro dos Ventos 
I; Morro dos Ventos III. 

2018 2 Aventura I; Cabeço Vermelho II. 

Fonte: ANEEL 2021. 
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Vários fatores tornam João Câmara uma área favorável e viável à expansão da 

energia eólica. Azevedo (2020) identificou 23 elementos que influenciam a viabilidade 

desses empreendimentos em determinado território.  Entre os principais fatores 

identificados, o autor destaca a potência instalada, custo de investimento, velocidade 

do vento, tempo de vida útil, custo de operação e manutenção, taxa de juros e impostos, 

eficiência e altura das turbinas.  

 A Figura 2, mapeia o potencial eólico do Rio Grande do Norte, o município de 

João Câmara está inserido na área 1 destacada de vermelho. De acordo com o Atlas 

9ƽƭƛŎƻ όнллоύ Řƻ ŜǎǘŀŘƻΣ Ŝǎǎŀ Ş ǳƳŀ άłǊŜŀ ŜȄǘŜƴǎŀ Ŝ ōŀǎǘŀƴǘŜ ǇǊƻƳƛǎǎƻǊŀ ǇŀǊŀ 

aproveitamentos eólicos, com velocidades médias anuais entre 8,0 e 8,5m/s (a 50m de 

altura) nas melhores áreas. Área com vocação para grandes usinas eólicas (dezenas a 

ŎŜƴǘŜƴŀǎ ŘŜ aŜƎŀǿŀǘǘǎύ ώΦΦΦϐέ ό/h{9wbΣ нллоΣ ǇΦроύΦ 

 

Figura 2: Rio Grande do Norte: áreas mais promissoras para empreendimentos eólicos 

 

Fonte: COSERN, 2003. 

 

O Rio Grande do Norte desenvolveu algumas condições necessárias que facilitam 

a geração de energia eólica no território potiguar. Ancorado nesse movimento a nível 

estadual, o município de João Câmara apresenta fatores de cunho político e econômico 

que o possibilita ser um local de destaque e receptível a instalação de parques eólicos. 
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[...] o Rio Grande do Norte desenvolveu ações concretas, empreendidas nos 
últimos sete anos, envolvendo a racionalização dos procedimentos de 
interação com o setor; a organização da informação setorial; as conquistas 
regulatórias; a mobilização de agentes econômicos e a integração dos órgãos 
governamentais envolvidos com tais empreendimentos (CERNE, 2014, p. 21). 

 

Além disso, investimentos públicos, provenientes do BNDES, em projetos eólicos 

no Nordeste promoveram a expansão do setor no município de João Câmara. Entre 2006 

e janeiro de 2019 foram contratados cerca de 370 projetos para investimentos em 

Plantas de Energia Eólica no Nordeste. Os valores de tais investimentos somam 

aproximadamente R$63 bilhões, sendo cerca de R$34 bilhões provenientes do BNDES 

(54%) (BRAGA et al., 2020).  

Os projetos contratados estão dispostos em sete estados da região Nordeste 

com destaque para os estados da Bahia e do Rio Grande do Norte atentando para o fato 

desses dois estados terem concentrado conjuntamente 60% dos recursos contratados 

do BNDES. Entre os potenciais locais de implantação de projetos eólicos, o município 

com maior valor contratado oriundos do BNDES foi João Câmara, no Rio Grande do 

Norte (BRAGA et al., 2020). 

Perante o potencial eólico deste município, exposto anteriormente, buscamos 

analisar os desdobramentos dessa atividade no contexto econômico da localidade. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os impactos sociais e econômicos provenientes da geração de energia eólica são 

mais significativos na fase de implantação dos empreendimentos. As principais 

externalidades vinculadas a essa atividade estão no âmbito das obras de infraestrutura, 

aumento na arrecadação de impostos, oferta de empregos e incremento na renda. 

Convém destacar que, o período de efeitos mais expressivo dura em média 18 meses, o 

correspondente à fase de construção dos parques (BRAGA ET AL., 2020). 

Analisando a atuação da atividade eólica na economia camarense antecipa-se 

que alguns elementos evidenciam-se sendo esses: PIB, PIB per capita, valorização da 

terra, arrecadação de tributos, aumento no número de empregos e na renda de algumas 

famílias.  
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Na Tabela 3 é exibida a evolução do Produto Interno Bruto (PIB) em João Câmara, 

no espaço temporal de 8 anos, na qual é possível perceber um avanço relevante desse 

indicador. Em 2010 o PIB era de R$ 167.959.000 atingido no ano de 2018 um valor de 

R$ 1.026.019.170. O PIB per capita em 2010 foi de R$ 6.475 e em 2018 de R$ 29.528. A 

melhoria de tais indicadores permitiu uma melhor posição deste em relação aos outros 

167 municípios do RN. 

Tabela 3: João Câmara: Valores do PIB e PIB Per Capita e posição no RN 

                      PIB (R$)             PIB Per Capita (R$) 

2010 2018 2010 2018 

167.959.000 1.026.019.170 6.475.95 29.528.28 

                    Posição RN            Posição RN 

2010 2018 2010 2018 

24 9 48 10 

Fonte: IBGE Cidades. 

 

De acordo com a tabela acima é notório o aumento do PIB do município. Ao se 

analisar o valor adicionado bruto por atividade econômica, evidencia-se que grande 

parte do aumento desse indicador está associado à implantação dos empreendimentos 

eólicos. Em 2010, o setor da indústria colaborou com apenas 9,96% e já no ano de 2018, 

a indústria respondeu por 52,50%, enquanto o setor de serviços participou com 21,47%, 

a Administração, Defesa, Educação e Saúde Públicas e Seguridade Social por 17,57% e a 

agropecuária 1,55% (IBGE Cidades, 2020).  

O Imposto Sobre Serviço (ISS) é um dos tributos mais significativos na receita 

orçamentária camarense, levando em consideração, sua abrangência em todas as 

atividades e serviços prestados no território municipal. O cálculo desse imposto tem 

base na alíquota de 5% no sobre preço dos serviços prestados por empresa ou 

profissionais autônomos. 

O aumento na arrecadação desse imposto, no município, coincide com o período 

de implantação dos primeiros parques eólicos no final de 2009 e 2013. Na Tabela 4 é 

notório o acréscimo de sua participação na receita total, saindo de 2,30% (2009) e 

atingindo valores de 12,78% (2019). 
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Tabela 4: Participação do Imposto Sobre Serviço (ISS) na receita orçamentaria de João Câmara 

  RECEITA TOTAL ISS (%) 

2009 26.015.154.44 597.354.92  2,30 

2010 32.567.579.42  952.648.30  2,93 

2011 40.701.496.59  2.412.755.67 5,93  

20121 - -   

2013 53.713.276.37  6.003.118.13 11,18 

2014 54998977.95  4.234.028.78 7,7 

2015 59.789.464.29 4.143.163.79 6,9 

2016 67.769.138.72  3.920.349.46  5,78 

2017 72.462.483.78 5.671.956.96 7,83 

2018 82.012.394.59  8.729.599.45 10,64 

2019 97.228.092.58  12.428.834.64  12,78 

Fonte: SICONFI/STE, 2020. 

 

Todavia, esse recolhimento de tributos não representa uma modificação real na 

estrutura socioeconômica, em virtude de a distribuição dos recursos pela gestão 

municipal ocorrer de forma desigual em porções do território (SILVA; AZEVEDO, 2020). 

Além disso, como ressalta Braga et al. (2020, p. 6), a arrecadação é marcada por um 

caráter temporal.  

É também no período de construção em que a arrecadação municipal ocorre de 

maneira relevante, relacionado ao pagamento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN). Após a entrada em operação do empreendimento, não existe o 

pagamento de royalties associado à utilização do recurso natural. (...) Assim, pouco fica 

no território, em termos de arrecadação tributária, após a entrada em operação dos 

parques eólicos. 

Outro aspecto importante refere-se à relação entre a instalação dos parques 

eólicos e a elevação do preço da terra. Segundo estimativa feita por Traldi (2014), houve 

elevação do preço das terras em alguns pontos de João Câmara após a chegada das 

atividades eólicas. Verifica-se na Tabela 5 que em várias porções do território camarense 

houve expressiva elevação dos preços por hectare.  

Antes da chegada dos parques eólicos uma propriedade de terra nas direções 

Norte e Sul do município estavam na faixa de R$ 300 a 500, após o início da instalação 

 
1 Dado não disponível no SICONFI. 
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dos parques eólicos esse mesmo espaço passou a custar em torno de R$ 3.000 a 6.000. 

Nas áreas Leste e Oeste percebe-se uma elevação tão significativa quanto às demais. Na 

porção Oeste do município, por exemplo, o preço do hectare que estava na faixa de R$ 

200 a 1.000 antes do início das atividades eólicas, elevou-se para R$ 5.000 a 7.000 

(TRALDI, 2014.). 

 
Tabela 5: Valorização fundiária por hectare em João Câmara pela chegada dos parques eólicos 

             REGIÃO Preço do Hectare Antes (R$) Preço do Hectare Depois (R$) 
 

Norte 400 a 500 3.000 a 6.000   

Sul 300 a 400 4.000   

Leste 250 a 300 4.000 a 5.000   

Oeste 200 a 1.000 5.000 a 7.000   

Fonte: Traldi, 2014. 

 

O potencial de geração de empregos é outro elemento chave para uma análise 

dos efeitos da energia eólica sobre as economias locais. No caso de João Câmara, entre 

2008 e 2019, quando se observa os vínculos empregatícios por setor econômico, foi 

identificado o surgimento de 946 postos de trabalho. Em 2008, havia 1.843 empregados 

com carteira assinada no município, chegando, em 2019, ao total de 2.789 vínculos. 

Entre essa população ocupada, os setores de administração pública, comércio e serviços 

são as esferas que mais empregaram no município (RAIS-CAGED, 2020). 

Quando se analisa a distribuição dos vínculos empregatícios por setores do IBGE 

(Gráfico 1), nos períodos da construção dos primeiros parques eólicos (2009/2013), 

nota-se um aumento dos empregos diretos no município gerados no setor de 

construção civil, porém esse aumento não é sustentado, passado o período de 

construção, os empregos ligados a esse setor retornaram aos patamares anteriores. A 

mesma oscilação é identificada no período 2014/2016. 
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Gráfico 01: Emprego formal por setor econômico no município de João Câmara 

 

Fonte: RAIS-CAGED, 2020. 

 
Em escala municipal, o número de pessoas ocupadas nos setores de comércio e 

ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘƻǳ ǳƳ ŀǳƳŜƴǘƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊłǾŜƭΦ ά5ŜǾƛŘƻ ŀƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ ǾƻƭǳƳŜ ŘŜ 

trabalhadores no local, a população vizinha ao parque é beneficiada de maneira direta 

ǇŜƭƻ ŎƻƴǎǳƳƻ ŘŜ ōŜƴǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ƘƻǎǇŜŘŀƎŜƳέ ό{La!{Τ 

PACCA, 2013, p. 110). 

Em 2008 o setor de comércio empregava 465 pessoas, em 2019, estavam 

vinculadas a essa categoria 870 trabalhadores. Nesse mesmo período os vínculos 

relacionados ao setor de serviços saltaram de 139 para 601 (RAIS-CAGED, 2020). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo analisou a influência da geração de energia eólica no contexto 

econômico do município de João Câmara/RN. Observando os dados levantados neste 

trabalho (PIB, PIB per capita, geração de emprego, imposto sobre serviço e valorização 

fundiária) constatou-se que a partir do momento de instalação dos parques, a economia 

do município foi impulsionada pelos efeitos dessa atividade. Entretanto, os processos 

de geração de emprego e renda foram momentâneos.  

Em relação a valorização da terra, percebe-se que em todo território municipal 

houve elevação dos preços por hectare. No que diz respeito, à arrecadação de impostos 
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sobre o serviço constatou-se uma crescente participação na receita orçamentária total 

do município com notáveis oscilações nos períodos de construção (aumento) e 

finalização das obras (diminuição). 

Assim sendo, inferimos que a atividade eólica tem se configurado como um 

importante estímulo para a economia de João Câmara. Porém, não se caracteriza como 

um vetor de desenvolvimento, considerando o caráter temporário de sua atuação 

efetiva. 
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RESUMO 

Como resultado do aumento do consumo de recursos naturais e da maior demanda 
global de energia, a busca por tecnologias voltadas para a produção de energia a partir 
de fontes renováveis tornou-se essencial. Este trabalho tem como objetivo utilizar o 
método de corrosão eletroquímica em meio ácido para a obtenção de hidrogênio (H2) a 
partir do aço carbono (Fe) na forma de lã de aço, e a utilização dos ácidos clorídrico (HCl) 
e hexafluorssilícico (H2SiF6). Foram realizados dois planejamentos fatoriais, com três 
variáveis em dois níveis, um para a reação de corrosão com HCl e outro para a reação 
de corrosão com H2SiF6. Esta técnica de produção de H2 é eficiente, capaz de gerar H2 
de forma simples, econômica e com baixo gasto de energia. O processo com H2SiF6, além 
de gerar grande quantidade de gás, promove o reaproveitamento de um subproduto da 
indústria de fertilizantes, de baixo valor comercial, pouca utilidade, reaproveitando-o na 
produção de um combustível promissor, por meio de uma reação espontânea. Os 
resultados indicaram que o H2SiF6 é um excelente substituto do HCl, proporcionando 

economia de ~ 90%. Da análise estatística com HCl, concluiu-se que a variável mais 
significativa foi a concentração de HCl, sendo a variável massa da lã de aço considerada 
insignificante. Para o planejamento fatorial com H2SiF6, a variável mais significativa foi o 
tempo e, em seguida, a massa da lã de aço. 
 
Palavras-chave: Corrosão. Hidrogênio. Hexafluossilícico. Eletroquímica. 
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1. INTRODUÇÃO 

O mundo possui uma matriz energética composta, principalmente, por fontes 

não renováveis, como o carvão, petróleo e gás natural (EMPRESA DE PESQUISA 

ENERGÉTICA, 2019). Essas fontes são contribuintes ao efeito estufa, geram significativos 

impactos ambientais e ainda serão motivo de muitas guerras e conflitos. Além disso, o 

aumento da demanda energética de países em desenvolvimento causou um aumento 

considerável do preço de petróleo (HOLLADAY et al., 2009). Devido ao aumento do 

consumo dos recursos naturais, da maior demanda energética, e dos impactos 

ambientais causados pela matriz energética atual, torna-se necessário o 

desenvolvimento de combustíveis renováveis que formarão novas matrizes energéticas 

ό.L2#Yh±#Τ {¢w!Y!Σ нлмнύ. 

Uma fonte de energia importante é o H2, que se apresenta como um combustível 

viável e não poluente, já que sua combustão gera como produto apenas H2O (água). Isso 

é diferente dos hidrocarbonetos que liberam gases poluentes como dióxidos de enxofre, 

óxidos de nitrogênio, gás carbônico, entre outros poluentes (NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 

2017). Comercialmente importante, o H2 destaca-se por seu elevado potencial 

energético, sendo um combustível não poluente e de alta eficiência. Apesar de ser 

abundante, o H2 é pouco presente na atmosfera, sendo necessário o desenvolvimento 

de outros métodos de obtenção (BROWN et al.; 2005). O H2 é amplamente usado como 

matéria-prima em processos químicos, produção de alimentos, em reações de 

hidrogenação, na indústria farmacêutica, e para geração de energia renovável (ALVES et 

al., 2013).  

O sistema de células a combustível apresenta-se como uma importante 

alternativa para o setor energético, pois consiste na conversão química do H2 em energia 

de forma limpa e eficiente. O uso dessas células em residências, transporte e indústria 

química, tem estimulado a demanda em larga escala para a produção de H2. Neste 

sentido, a busca por sistemas que gerem H2 tem se destacado no meio científico nos 

últimos anos (DODDS et al., 2015). Há uma demanda crescente de H2 no mundo devido 

à sua utilização em refinarias e como componente do gás de síntese para a fabricação 

de metanol e amônia. Atualmente, também se prevê que o interesse renovado na 

tecnologia Fisher-Tropsch (GTL (gás-líquido)/ CTL (carvão-para-líquido)/BTL (biomassa-
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para-líquido) irá aumentar ainda mais a demanda de H2. Portanto, é imperativo expandir 

a capacidade de sua produção, a fim de atender o aumento da demanda (CHAUBEY et 

al., 2013). No entanto, a produção de H2 global tem sido dominada pelos combustíveis 

fósseis, com as tecnologias contemporâneas mais significantes como a reforma de 

hidrocarbonetos, a pirólise e a co-pirólise ό.L2#Yh±#Τ {¢w!Y!Σ нлмнύ. Por isso, existe o 

desafio em desenvolver métodos eficientes e de baixo custo para a produção de H2, uma 

vez que os métodos atuais apresentam algumas desvantagens como baixa eficiência, 

custos elevados ou baseados em combustíveis fósseis que não são recicláveis, nem 

limpos (CHANG, 2010).  

Uma proposta alternativa é aproveitar a tendência natural de metais e ligas a 

sofrerem corrosão para produzir H2 (EL-MELIGI et al., 2011). A corrosão pode ser 

definida como o processo de deterioração do material, na maioria das vezes metálico, 

devido à fatores químicos e eletroquímicos por ação do meio ambiente, possivelmente, 

em conjunto com fatores mecânicos. O método de corrosão eletroquímica pode ser 

utilizado para produzir H2 através de reação entre ácidos e metais, onde há redução de 

H+ gerando H2 (GENTIL, 2014). 

Gallina et al. (2016) utilizaram aço carbono e ferro Armco como eletrodos no 

processo de eletrólise, na produção de H2. O emprego dessas ligas como alternativa à Pt 

para produção de H2, é viável eletroquimicamente. A produção de H2, foi superior à 

quantidade produzida pela Pt em ~30 %. Além disso, o sistema mostrou economia de 

~50 %, quando comparado ao processo eletrolítico com Pt. Outro trabalho que também 

investiga a reação de corrosão é o de Deyab (2013), no qual o objetivo foi descrever e 

avaliar a corrosão do aço carbono em ácido crotônico para a produção de H2, utilizando 

polissorbato 20 (NS), dioctil sulfossucinato de sódio (AS) e cloreto de benzalcônio (CS) 

para controlar a evolução do H2. Conclui-se que a taxa de geração de H2 obtida utilizando 

o ácido criotônico aumentou com o aumento da concentração de ácido, temperatura e 

tempo de imersão. Já Shmelev et al. (2016), investigaram a produção de H2 a partir da 

reação de folhas e pós de alumínio com uma solução aquosa de KOH. Os resultados 

mostraram que a presença de cobre na solução aumentava efetivamente a taxa de 

produção de H2.  
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De acordo com Wiersma (2004), reações eletroquímicas diferem das reações 

químicas, pois uma troca de elétrons ocorre na interface entre o metal e a solução. Para 

manter um equilíbrio de cargas, duas reações ocorrem na superfície. Essas reações são, 

a dissolução de metal (reação anódica, ou reação de oxidação), que resulta na perda de 

elétrons, enquanto a reação catódica (reação de redução) resulta em um ganho de 

elétrons. Essas duas reações avaliadas, são mostradas nas equações 1 e 2, onde o ferro 

é oxidado para espécies ferrosas, enquanto os íons H+ estão sendo reduzidos, de tal 

forma que o H2 é formado. A soma das equações 1 e 2, resulta na equação 3, que mostra 

que a relação molar de H2 produzido por ferro corroído é 1:1.  

 

0 2 2Fe Fe e+ -­ +                                                                                                                      (1) 

22 2H e H+ -+ ­ ¬                                                                                                                  (2)                                                                                 

0 2

22Fe H Fe H+ ++ ­ +                                                                                                          (3) 

 

A corrosão eletroquímica é um método promissor para produzir H2, pois é um 

processo espontâneo, sem gasto de energia, simples e limpo. Além disso, a corrosão 

ácida de metais se destaca pela alta eficiência na produção de H2 (CHANG, 2010). Assim, 

neste trabalho foi utilizado o método de corrosão eletroquímica em meio ácido para a 

obtenção de H2 a partir de aço carbono (ferro) em forma de lã de aço, usando soluções 

dos ácidos HCl e H2SiF6. Foi avaliado também a possibilidade do uso de H2SiF6 para 

substituir HCl (reagente de alto custo) no processo de corrosão. Isso porque, além de 

ser um subproduto da indústria de fertilizantes, com pouco valor comercial, tem grande 

parte da sua produção descartada. Essa utilização inovadora do H2SiF6 agrega muito 

valor ao processo pois oferece uma rota alternativa de uso ao que seria descartado, 

contribuindo assim de forma significativa ao meio ambiente. Foram realizadas também 

a investigação estatística das melhores condições experimentais para a produção de 

uma quantidade maior de H2 utilizando os conceitos de planejamento experimental. A 

análise da cinética da reação de corrosão eletroquímica e o estudo econômico para 

determinação do custo de produção com as técnicas propostas também foram 

realizadas.  
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1. O reator e o procedimento  

O reator utilizado para corrosão eletroquímica acelerada está ilustrado na Figura 

1a e o sistema geral na Figura 1b. O reator consiste em uma câmara de reação (tanque 

acrílico cilíndrico), com capacidade de 3 L, com válvulas para adição de reagente e 

remoção de gás. A agitação foi fornecida por uma bomba (Universal) e o gás produzido 

coletado (Figura 1b). O ferro simulado (lã de aço) foi inserido na câmara de reação, que 

foi posteriormente lacrada. O volume necessário de HCl e H2SiF6 foi adicionado através 

da válvula de entrada e a bomba foi ligada. O gás gerado saiu da câmara de reação pela 

válvula de saída e o volume produzido foi registrado. 

2.2. Planejamento Experimental  

Um planejamento experimental fatorial 2n foi realizado com 3 variáveis, e a 

variável resposta sendo o volume de gás produzido. As variáveis avaliadas foram: as 

concentrações de HCl e H2SiF6, massa de lã de aço (ferro) e tempo de corrosão. Testes 

preliminares foram realizados para determinar a escolha dos limites das variáveis a 

serem estudadas. Como resultado, um total de 8 experimentos com repetições em 

todos os pontos foram realizados de acordo com o planejamento experimental 2n com 

três variáveis para cada ácido (Tabela 1). 

 

Figura 1 ς (a) Projeto do equipamento para corrosão eletroquímica de metais em meio ácido com 
produção de gases: (1) válvula de entrada; (2) saída de gás; (3) reator; (4) tubulação de recalque e 

sucção da bomba; (5) válvula de saída; (6) eletrobomba; (b) Esquema da coleta de gás: (1) válvula de 
saída de gás do equipamento, (2) coluna para coleta preenchida com água para medição do gás 

produzido. 

(a)  
(b)  

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 
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Tabela 1: Variáveis com os valores codificados para o planejamento fatorial para ambos os ácidos. 

Variáveis 
Valores reais dos níveis codificados 

-1 +1 

Palnejamento 1:   

Concentração de HCl (v/v %) 5 % ou 0,6 Mol.L-1* 10 % ou 1,2 Mol.L-1* 

Massa de lã de aço (g) 10 g 15 g 

Tempo de corrosão (min) 20 min 40 min 

Planejamento 2:   

Concentração de H2SiF6 (v/v %) 30 % ou 0,6 Mol.L-1* 40% ou 0,8 Mol.L-1* 

Massa de lã de aço (g) 30 g 40 g 

Tempo de corrosão (min) 20 min 40 min 

*Título H2SiF6 = 23%; Título HCl = 38%    

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

O software STATISTICA® 10 (licença UFTM) foi utilizado para a realização do 

delineamento experimental e análise dos dados. 

2.3. Cinética Química  

Para determinar a constante cinética k e a ordem da reação, foi utilizado o 

método gráfico, no qual as equações são reorganizadas com os valores experimentais 

de forma a produzir um gráfico retilíneo, cuja equação y = a + bx (FLOGLER, 2009). Assim, 

foram realizados experimentos de corrosão em triplicata para HCl e H2SiF6, com duração 

de 20 min. Os valores das variáveis utilizadas em cada experimento encontram-se na 

Tabela 2. 

Tabela 2 - Valores das variáveis utilizadas para os experimentos de análise cinética 

 HCl H2SiF6 

Concentração de ácido 10%* 30%* + 100 mL HCl 10%* 

Massa de lã de aço 10 g 40 g 

* Título H2SiF6 = 23%; Título HCl = 38% 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

2.4. Reutilização do HCl 

A análise da possível reutilização da solução de HCl foi realizada por meio da 

realização de 3 experimentos sequenciais. No primeiro experimento, uma nova solução 

de HCl (10% v/v) foi preparada e nos 2 experimentos subsequentes a mesma solução foi 

reutilizada. Em cada experimento, 10 gramas de lã de aço foram pesados e a reação de 
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corrosão observada por 30 minutos. O pH da solução foi monitorado no início e no final 

dos experimentos. 

2.5. Avaliação da influência do íon cloreto (Cl - ) 

Para avaliar a influência do íon Cl- na reação de corrosão eletroquímica com 

H2SiF6, um experimento em duplicata foi realizado usando uma solução de cloreto de 

sódio (NaCl) com molaridade igual a 1,2 mol.L-1 (mesma molaridade da solução de HCl 

utilizada para comparação). As condições utilizadas foram concentração de H2SiF6 (40 % 

v/v) massa de lã de aço (40 gramas), em 40 minutos de reação, e solução de NaCl (1,2 

mol.L-1). Os resultados de volume de gás produzido foram comparados com os valores 

observados na reação de corrosão com o HCl (1,2 mol.L-1) em iguais condições 

experimentais. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Planejamento experimental  

Para verificar o efeito das variáveis e a interação entre elas foi utilizado um 

intervalo de confiança de 95%. O parâmetro utilizado para analisar a significância de 

cada variável e a interação entre elas é o parâmetro p. Sendo que, quanto menor o valor 

de p (p < 0,05) maior será a significância estatística do coeficiente correspondente 

(BEZERRA et al., 2008). Para uma análise mais refinada dos efeitos das variáveis e de 

suas interações, foi realizado também uma eliminação gradual dos termos não-

significativos estatisticamente. 

3.1.1. Para o HCl 

Os fatores significantes para a reação de corrosão entre o HCl e a lã de aço são: 

a concentração de HCl (X1) e a interação entre a lã de aço e o tempo (X2X3), com 

coeficiente de correlação (R2) igual a 0,8837. Logo, o modelo estatístico simplificado é 

expresso pela equação 4. 

 

1706,25 706,25 1 101,25 3 101,25 1 3 186,25 2 3gásV X X X X X X= + + + -                       (4) 
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Com o modelo estatístico determinado, o gráfico de Pareto (Figura 2a) foi 

construído com os efeitos estimados dos fatores mais significativos. Pode-se observar 

que a concentração de HCl é a variável mais significativa e tem grande efeito positivo no 

volume de gás produzido. Ou seja, quanto maior a concentração de ácido, maior a 

produção de gás. A interação entre a massa da lã de aço e o tempo também foi um fator 

significativo e tem efeito negativo na resposta, ou seja, quanto maior a interação entre 

essas variáveis, menor o volume de gás produzido. A interação entre concentração de 

HCl e tempo e a variável tempo não apresentou significância para o intervalo de 

confiança. 

Para avaliar e visualizar a influência das variáveis em relação a variável resposta, 

foram construídas as superfícies de resposta.  A partir da Figura 2b, que relaciona a 

variável, concentração de HCl, e a variável, massa de lã de aço, e a Figura 2c, que 

relaciona a variável, concentração de HCl, e a variável, tempo é possível perceber que 

quanto maior a concentração de HCl, maior será o volume de gás produzido, 

confirmando a importância significativa dessa variável e seu efeito positivo na variável 

resposta. Além disso, nota-se que a variável massa de lã de aço e tempo não possuem 

influência nesse processo, pois suas variações não foram capazes de alterar o volume 

de gás produzido, nos intervalos estudados. A Figura 2d, relaciona a variável, tempo, e 

a variável, massa de lã de aço. Nota-se que a interação entre essas variáveis influenciou 

de forma significativa no volume de gás produzido, mesmo que as variáveis possuem 

pouca significância (variável tempo) ou nenhuma significância (variável massa de lã de 

aço) no processo. Essa influência contraditória, quanto maior a massa da lã de aço, 

menor a produção de gás, provavelmente está relacionada ao intervalo utilizado para 

os níveis desta variável no planejamento fatorial, ou seja, a pequena variação da massa 

da lã de aço avaliada não apresentou significância no processo. Isso porque quanto 

maior a quantidade de ferro disponível para a reação de corrosão, maior o volume de 

gás produzido. 
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Figura 2 ς (a) Gráfico de Pareto para variável resposta, volume de gás produzido, na reação com HCl; (b) 

(c) (d) Superfícies de resposta do planejamento fatorial para a reação de corrosão com HCl. 

(a)

 

(b)

 

 (c)

 

(d)

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

3.1.2. Para o H2SiF6 

Os fatores significantes para a reação de corrosão são: a concentração de H2SiF6 

(X1), massa de lã de aço (X2), tempo (X3) e interação entre massa de lã de aço e tempo 

(X2X3), com coeficiente de correlação (r2) igual a 0,925. Logo, o modelo estatístico 

simplificado é expresso pela equação 5. 

 

3195 300 1 587,50 2 1091,25 3 288,75 2 3gásV X X X X X= + + + +                                  (5) 

 

Foi construído o gráfico de Pareto (Figura 3a). Nesse gráfico pode-se observar 

que a variável mais significativa e que tem maior influência na produção de gás é o 

tempo. Sua influência é positiva, ou seja, quanto maior o tempo de corrosão maior será 
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a produção de gás. A massa de lã de aço é a segunda variável mais significativa, também 

com influência positiva. Portanto, quanto maior a massa de lã de aço, maior o volume 

de gás produzido. A concentração de H2SiF6 e a interação entre a massa de lã aço e 

tempo, possuem efeitos positivos e semelhantes na produção de gás. A concentração 

de H2SiF6 foi considerada significativa, porém menos significativa que o tempo e a massa 

de lã de aço, no intervalo estudado. Isso pode ser explicado, pois as concentrações 

utilizadas já proporcionaram uma concentração suficiente de íons H+ para possibilitar a 

reação de corrosão. Assim, o que realmente influenciará no volume de gás produzido é 

o tempo destinado a corrosão, e a massa de lã de aço disponível para que a reação 

aconteça. Assim, para as concentrações de ácido avaliadas, quanto maior o tempo de 

corrosão e quanto maior a massa de lã de aço, maior será o volume de gás produzido. 

Para avaliar e visualizar a influência das variáveis no volume de gás produzido 

foram construídas as superfícies de resposta. A Figura 3b ilustra a influência da 

concentração de H2SiF6 e da massa de lã de aço, no volume de gás produzido. O aumento 

da massa de lã de aço gera aumento no volume de gás produzido, assim como o 

aumento da concentração de ácido também gera aumento no volume de gás produzido, 

porém de forma menos significativa. O aumento no nível das duas variáveis simultâneas 

gera um maior aumento no volume de gás produzido.  

A Figura 3c ilustra a influência da concentração de H2SiF6 e do tempo, no volume 

de gás produzido. O aumento na concentração de H2SiF6 provoca aumento no volume 

de gás produzido, enquanto que o aumento no tempo gera um aumento maior no 

volume de gás. O aumento simultâneo das duas variáveis provoca um maior aumento 

no volume de gás produzido. A Figura 3d ilustra a influência da massa de lã de aço e do 

tempo, no volume de gás produzido. O aumento simultâneo das duas variáveis provoca 

um aumento mais significativo na produção de gás observado, comparando com as 

superfícies de resposta anteriores. 

3.2. Cinética Química  

Para se determinar qual a ordem da reação de corrosão para cada ácido, foram 

analisados os coeficientes de correlação para as ordens 1 e 2. O coeficiente de 

correlação para a ordem zero não foi avaliado, pois para possuir cinética de ordem zero 

a velocidade da reação deve ser independente da concentração de reagente (FOGLER, 
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2009). Isso não foi verificado em nenhum caso, já que a análise do planejamento fatorial 

para as reações de corrosão com ambos os ácidos indicou que a variável, concentração, 

possui significância para o processo.  

 

Figura 3 ς (a) Gráfico de Pareto com os termos significativos para o volume de gás produzido para a 

reação de corrosão com H2SiF6; (b) (c) (d) Superfícies de resposta do planejamento fatorial para a reação 

de corrosão com H2SiF6. 

(a)

 

(b)

 

(c)

 

(d)

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

 

Para a reação com HCl, o coeficiente de correlação para primeira ordem foi de 

0,987 e para segunda ordem de 0,931. A partir desses resultados pode-se concluir que 

o coeficiente (R2) para primeira ordem apresentou melhor linearidade. Logo, a reação é 

de primeira ordem e possui constante de velocidade igual a 1,3.10-3 s-1.  Para a reação 

com H2SiF6 o coeficiente de correlação para primeira ordem foi de 0,981 e para segunda 

ordem de 0,903. Observa-se também que o coeficiente (R2) para primeira ordem 
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apresentou melhor linearidade. Logo, a reação também é de primeira ordem e possui 

constante de velocidade igual a 1,5.10-3 s-1. 

Isso pode ser explicado pois, em reações de corrosão de qualquer metal com 

desenvolvimento de H2, a taxa da velocidade da reação é dependente apenas da 

concentração de íons H+, e são reações que possuem cinética de primeira ordem. Ou 

seja, todos os processos de corrosão de metais com ou sem evolução de H2, sem 

formação de produtos insolúveis, seguem uma única lei cinética (HABASHI, 1965). 

Assim, é possível considerar que a reação de corrosão com os ácidos clorídrico e 

hexafluossilícico possuem cinética de primeira ordem, pois a velocidade da reação é 

dependente da concentração de ácido, como foi evidenciado pela análise do 

planejamento fatorial, garantindo significância à variável concentração de ácido. Como 

também pelo coeficiente de correlação para cinética de primeira ordem que está 

próximo de 1 e apresenta boa linearidade. 

3.3. Reutilização do HCl 

É possível notar, de acordo com a Figura 4, que mesmo reutilizando a solução 

ácida, a produção de gás foi crescente com o aumento do tempo reacional e semelhante 

em todos os experimentos. Porém, nota-se uma redução de apenas 13 ± 10 mL, do 

primeiro para o segundo experimento, e uma redução de 117 ± 10 mL, do segundo para 

o terceiro experimento. É importante observar que mesmo com essa redução na 

quantidade de HCl não acarretou diferenças significativas na produção do gás. 

Figura 4 - Gráfico do volume de gás produzido (mL) em função do tempo (segundos), para o 

reaproveitamento da solução de HCl (10% v/v). 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020 
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Além disso, foi realizada também a avaliação do pH da solução de HCl no 

momento de sua preparação (pH = 0,4.10-2), e no fim dos experimentos de reutilização 

do HCl (pH = 0,8.10-2). Nota-se que o aumento do pH foi pequeno, evidenciando o baixo 

consumo de H+ na solução durante a corrosão (0,01 mol.L-1). 

3.4. Avaliação da influência do íon cloreto (Cl - ) na reação 

de corrosão  

O HCl é relativamente caro e seu uso em um processo em grande escala pode 

gerar custos excessivos, tornando o processo economicamente inviável. Neste estudo 

decidiu-se testar a possibilidade de o HCl ser substituído por NaCl para reduzir custos. 

Como o NaCl é um sal derivado de um ácido e de uma base forte, em solução aquosa 

dissocia-se completamente, disponibilizando íons Cl- na proporção 1:1. O HCl, que é um 

ácido forte, ioniza-se completamente, disponibilizando íons cloreto na proporção 1:1. 

Logo, utilizando soluções com mesma molaridade, é possível garantir que a mesma 

quantidade de íons cloreto estarão presentes na solução aquosa, variando apenas a 

concentração de H+. 

O volume de gás obtido usando, tanto o NaCl, quanto o HCl foi igual a 5,6 litros. 

Dessa forma, pode-se concluir que o que possibilitou a reação de corrosão com H2SiF6, 

foi a influência dos íons cloreto (Cl-) dissolvidos na solução, mesmo em baixa 

concentração. Segundo Gentil (2014), é necessário ressaltar a influência dos íons cloreto 

na destruição da passivação dos aços inoxidáveis e das ligas de alumínio, visto que ele 

pode penetrar na camada passivante de óxidos; ou dispersá-las sob a forma coloidal, 

causando corrosão por pitting. Portanto, na reação de corrosão eletroquímica com 

H2SiF6, o uso do HCl pode ser substituído pelo NaCl, que é um reagente mais barato e 

seguro. 

3.5. Análise do gás  

Ao analisar o gás produzido por cromatografia gasosa, a presença de H2 (até 99%) 

e apenas traços de ar foram observados para todas as amostras de gás. Nenhum outro 

produto de reação foi observado indicando que o processo produz H2 com alta pureza. 

A presença de ar pode ser decorrente da metodologia utilizada para a injeção. Assim, 

não houve evidência de reações indesejadas ocorrendo no sistema de reação. 
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3.6. Análise econômica  

Na Tabela 3 estão indicados os valores de volume de reagente gastos, custo em 

dólares e economia em porcentagem por litro de gás produzido e o custo em US$ por 

metro cúbico de gás produzido, quando se utiliza, apenas HCl, H2SiF6 + HCl e H2SiF6 + 

NaCl. O custo por litro de gás produzido foi calculado a partir da equação 6. 

 

2 6
. . .gás HCl H SiF NaClC V x V y M z= + +

              (6) 

 

Na qual, Cgas é o custo total por litro de gás produzido; VHCl é o volume de HCl 

utilizado; x é o valor do HCl por litro; ὠ é o volume de H2SiF6 utilizado; y é o valor 

do H2SiF6 por litro; ὓ  é a massa de NaCl utilizada por litro de gás produzido e z é o 

valor do NaCl por kg. 

 

Tabela 3 - Valores de volume de reagente gasto, custo em reais e dólares, e economia por litro de gás 

produzido, quando se utiliza, apenas HCl, H2SiF6 + HCl e H2SiF6 + NaCl. 

Reação de 

Corrosão 

Volume de reagente gasto 

por L de gás produzido 

Custo em R$/L 

de gás 

Custo em US$*/m3 

de gás 

Economia (%) em 

relação ao HCl 

HCl 66,67 mL HCl/L gás 3,27 621,67 - 

H2SiF6 + HCl 
142,86 mL H2SiF6 +1,78 mL 

HCl/ L gás 
0,24 45,62 92,7 

H2SiF6 + NaCl 
142,86 mL H2SiF6 + 1,25 g 

NaCl/ L gás 
0,15 28,52 95,3 

* considerando US$ = R$5,26 reais (18/05/2021). Disponível em https://www.infopedia.pt/$dolar-

americano. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

Para analisar economicamente o processo, foi calculada a relação, volume, em 

mL, de ácido gasto por litro de gás produzido. Assim, para produzir 1 litro de gás, na 

reação de corrosão da lã de aço apenas com HCl, são necessários 66,67 mL de HCl, 

enquanto na reação com o uso de H2SiF6 (existe o uso de apenas 10 mL de HCl), para 

produzir 1 litro de gás, são necessários 1,78 mL de HCl. Isso representa uma redução de, 

aproximadamente, 97% no volume de HCl utilizado. Sabendo-se que o preço do HCl (38 
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%) é US$ 9,30 o litro, e do H2SiF6 (23 %) é US$ 0,20 o litro, é possível avaliar o uso do 

H2SiF6.  

Utilizando-se apenas o HCl, gasta-se US$ 0,621 L-1 de gás produzido, enquanto 

com a utilização do H2SiF6, gasta-se apenas US$ 0,045 L-1 de gás produzido. Esse valor 

representa uma economia de 92,7 % do valor total gasto L-1 de gás produzido. 

Outra substituição que pode ser feita é usar o NaCl, ao invés do HCl. Dessa forma, 

é possível utilizar uma fonte de íons cloreto diferente, mais barata e segura que o HCl, e 

obter o mesmo rendimento de gás. O preço do NaCl é US$ 0.15 o Kg. Assim, gasta-se 

US$ 0.028 L-1 de gás, representando uma economia de 95,3 %, comparando ao sistema 

que utiliza o HCl.  

4. CONCLUSÕES 

A utilização da técnica de produção de H2 a partir da corrosão eletroquímica 

acelerada com H2SiF6 é eficiente, capaz de gerar H2 de maneira simples, econômica e 

com baixo gasto de energia. Além de gerar grande quantidade de gás, esse processo 

promove o reaproveitamento de um subproduto da indústria de fertilizantes, de baixo 

valor comercial e pouca utilidade, reaproveitando-o na produção de um combustível 

extremamente promissor, através de uma reação espontânea. O equipamento 

desenvolvido permitiu a investigação da reação de corrosão entre a lã de aço e os ácidos 

hexafluorssilícico e clorídrico, por meio de dois planejamentos fatoriais, com três 

variáveis e dois níveis. Foi possível analisar a influência das variáveis utilizadas no volume 

de gás produzido. 

A análise econômica mostrou que a comparação da utilização somente de HCl e 

H2SiF6 em conjunto com HCl resultou em 92,7% no custo final do processo. Ao substituir 

o HCl pelo cloreto de sódio, na mistura com H2SiF6, observou-se uma economia de 95,7% 

no custo final, além de eliminar do processo um reagente perigoso, como o HCl. 

Portanto, conclui-se que o processo de corrosão eletroquímica acelerada 

utilizando o H2SiF6 para a produção de H2, é um método promissor, simples e 

econômico. Sua importância ambiental é notável, já que esse processo gera H2 através 

de uma reação eletroquímica espontânea, a partir da reutilização de um subproduto 

industrial com baixo valor comercial. 
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RESUMO 

A realidade do produtor rural considera em vista que os processos produtivos a cada 
ano crescem e evoluem e se preparados terão melhores condições de uma maximização 
do seu lucro diante das alternativas que são propostas para a produção de hortaliças 
por meio e irrigação nas estufas. O objetivo do relato de pesquisa é analisar como é o 
uso das formas de adaptação tecnológica no processo de irrigação das estufas em 
pequenas propriedades agrícolas de forma sustentável e econômica para produção de 
hortaliças. Como referencial teórico abordou-se temas sobre a agricultura 4.0, gestão 
familiar e planejamento financeiro. Quanto ao aspecto metodológico o estudo 
contemplou pequenos produtores de pequenas cidades da região Oeste do Estado do 
Paraná, com aplicação de 50 entrevistas via WhatsApp e Messenger. Os principais 
achados apontam que somente 22% dos produtores tem compreensão a respeito de 
sistemas de irrigação como forma de uma administração mais consciente, 34% citam 
que os recursos financeiros é uma das principais dificuldades no sistema de produção, 
26% tem acesso há algum tipo de meio de aplicação tecnológica. Entre os produtos, 50% 
é responsável pela administração da propriedade e que moram em até 3 pessoas no 
local (42%). Por outro lado, 42% citam que o aumento da produtividade é um dos 
principais benefícios da implementação da tecnologia em sistemas de irrigação e 52% 
gostaria de ter acesso a um aplicativo que auxiliasse nesse tipo de sistema. Um pouco 
mais que a metade (52%) relata que a propriedade utiliza sistema de irrigação e destes, 
58% reforçam que a Instalação foi realizada por terceiros e para 58% foi necessário 
especializar-se em alguma área para aprender usar o sistema. 

 
Palavras-chave: Agricultura. Estufas. Administração Consciente. Inovação.  
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1. INTRODUÇÃO 

Como já vem se registrando diversas propriedades rurais estão inovando e 

acrescentando mais novas tecnologias conscientes, principalmente aqueles que são 

grandes produtores estão cada vez mais preocupados, porém, ainda se vê pequenos 

produtores que buscam essa automação, mas de forma mais econômica, porque muitos 

dos meios tecnológicos seja de maquinário até mesmo a utilização pessoal são de difícil 

acesso (FAVETTA; BOTREL, 2001). 

O pequeno produtor pode utilizar algumas ferramentas e uma deles é o sistema 

de irrigação inteligente para estufas, uma forma útil e mais econômica que pode dar 

conta de fazer processos difíceis gastando menos recursos (PRADO; COLOMBO, 2017).  

No caso, a quantidade de água é variável em épocas quentes e há necessidade 

de maior frequência e maior volume na irrigação, tomando tempo do produtor, uma vez 

que a irrigação realizada manualmente toma tempo e com a automatização da irrigação 

agiliza a atividade em que o produtor dedicará nos cuidados dos produtos na estufa 

(QUITAISKI et al., 2018).   

Pensando nisso, a problematização do estudo se dá diante das possíveis 

dificuldades de acesso ao conhecimento de novas práticas de tecnologia ao 

conhecimento de novas práticas de tecnologia que os pequenos produtores têm, seja de 

internet ou até mesmo de comunicação. E entender esse tema terá por maior finalidade 

de ajudar a essas pessoas de tornar suas vidas mais ágeis mostrando acima de tudo que 

quanto mais se adaptem melhor será para a propriedade, uma vez que a forma de novos 

negócios produtivos estão mudando e a tecnologia está invadindo todas as áreas.  

Portanto um ponto a ser focado que norteará a questão problema do estudo é: 

como o produtor tem acesso a alguma a ferramentas de controle? Qual é nível de 

conhecimento deles em relação a administração consciente? Quais as necessidades e 

dificuldades no meio tecnológico?  

Assim, o objetivo do relato de pesquisa é analisar como é o uso das formas de 

adaptação tecnológica no processo de irrigação das estufas em pequenas propriedades 

agrícolas de forma sustentável e econômica para produção de hortaliças.  
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A justificativa do estudo tem sua base ao observar os pontos apontados e 

compreender como a administração consciente em cada propriedade está de acordo 

com cada realidade atual das propriedades agrícolas, uma vez que são caracterizados 

por pequenos produtores familiares. Ou seja, um sistema de irrigação que seja 

sustentável, mas também econômico para que o produtor por meio dessa investigação 

demonstre principalmente por que não tem acesso, mas que buscam e querem inovar, 

porém, o que pode ser algo impeditivo pode ser a falta de conhecimento e estudo que 

os ajude a economizar tempo e dinheiro.  

Como objetivo específico, pretende-se: i) identificar se o produtor rural tem 

compreensão de uma administração mais consciente com os sistemas de irrigação; ii) 

apontar as principais dificuldades no sistema de produção; iii) apresentar se possui 

acesso há algum tipo de meio de comunicação tecnológica; iv) demonstrar a visão sobre 

a responsabilidade pela administração da propriedade e quantas pessoas residem na 

propriedade; vi) mencionar os principais benefícios da implementação da tecnologia em 

sistemas de irrigação; vii) avaliar se gostaria de ter acesso a um sistema de controle por 

meio de aplicativo que auxiliasse nesse tipo de sistema; e vii) Utilizar as práticas dos  

sistema de irrigação, sendo realizada a instalação por terceiros e caso tenha necessidade 

de especializar em alguma área para utilizar esse sistema. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Como parte integrante dessa seção, aborda-se a respeito da relação Agricultura 

4.0, empresa familiar e planejamento financeiro. 

2.1. Agricultura e Agricultura 4.0  

A agricultura contribuiu para que as civilizações desenvolvem-se ajudando a se 

fixar em determinadas regiões férteis fazendo com que eles deixassem suas vidas 

nômades. Com o aumento da produção de alimentos permitiu que a população humana 

crescesse rapidamente ao longo dos anos, acarretando em uma demanda maior de 

alimentos e que as pessoas busquem por novas técnicas que ajudem multiplicar sua 

produção de uma forma mais sustentável usando uma área menor de plantio.  
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Neste contexto, a agricultura orgânica tem se mostrado uma alternativa que 

atende esses requisitos, assim como aumenta o valor de comercialização dos produtos. 

Dentro das normas de produção preconizadas pela agricultura orgânica, estão o uso de 

caldas biofertilizantes e substancias húmicas (DUENHAS, 2004). 

Desta forma, utiliza-se dentro da propriedade rural algumas ferramentas como 

por exemplo o Ciclo PDCA, no qual para ele os meios tecnológicos da empresa devem 

ser planejados (P), desenvolvidos e adquiridos (D), controlados (C) e ter ações (A) 

visando informações sejam elas geradas interna ou externamente à empresa (CLERCQ; 

VATS; BIEL, 2018). 

Ao colocar em prática o que mais chama a atenção será ao atingir os objetivos o 

que antes poderia estar relacionado a um problema agora tem uma solução especifica. 

Neste caso experiências com o cotidiano por exemplo, acabam se tornando uma 

alimentação para o conhecimento, ou seja, quando tal conhecimento vier a ocorrer 

novamente a decisão será decidida baseada nas experiências positivas ou negativas do 

acontecimento anterior, o que também pode se chamar de feedback (CLERCQ; VATS; 

BIEL, 2018). 

Portanto pode-se dizer que com a globalização crescente, os processos produtivo 

utilizado no século XX é bem diferente do que é utilizado no século XXI, seja ele em 

questão da estrutura organizacional, o relacionamento de emprego, gestão de produção 

e informação e à organização do trabalho. O Brasil se encontra diante de um grande 

desafio, ou seja, ter de passar por um modelo baseado na inovação antes dos termos 

estarem em si relacionados (FAVETTA; BOTREL, 2001) 

2.2. Empresa Familiar  

De acordo com o SEBRAE (2016), as principais características das empresas 

familiares são divididas em fortes pontos como: comando único e centralizado que 

permita reações rápidas em situações de emergência; estrutura administrativa e 

ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭ ΨΩŜƴȄǳǘŀΩΩΤ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎ Ŝ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎ ǇŀǊŀ 

autofinanciamento obtido de poupança compulsória feita pela família; Importantes 

relações comunitárias e comerciais decorrentes de um nome respeitado; organização 

interna leal e dedicada; Valorização de confiança, independentemente do vínculo 

familiar.  
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A formação de laços entre empregados e proprietários, desempenhando um 

papel essencial no desempenho da empresa; grupo interessado e ao redor do fundador; 

sensibilidade ligada ao bem-estar dos empregados e da comunidade onde atua; 

continuidade e integridade de diretrizes administrativas e de focos de aplicação da 

empresa (SEBRAE, 2016). 

Há também os pontos fracos como: dificuldade na separação entre o que é 

intuitivo ou emocional e racional; a postura de autoritarismo do fundador se alterna 

com atitudes de paternalismo; exigência de dedicação exclusiva dos familiares, 

priorizando os interesses da empresa; laços afetivos extremamente fortes, 

influenciando os comportamentos, relacionamentos e decisões da empresa; valorização 

da antiguidade como um atributo que supera a exigência de eficácia ou competência; 

expectativa de alta fidelidade dos empregados.  

Isto pode gerar um comportamento de submissão, sufocando a criatividade; 

jogos de poder, nos quais muitas vezes vale a mais a habilidade política do que a 

característica ou competência administrativa.    

Ainda segundo o SEBRAE (2016), a gestão ligada ao financeiro são as ações que 

se referem aos investimentos, despesas variáveis e fixas, empréstimos, lucros, valor 

patrimonial da empresa e financiamentos. Compreende num conjunto de 

procedimentos e ações administrativas que visam elevar os resultados econômicos e 

financeiros. Tem como função o planejamento dos recursos e da movimentação 

financeira, analises de efetividade do planejamento, assim como, se necessário, fazer 

replanejamentos para ajustes de desvios ocorridos nos setores operacionais da 

empresa, possibilitando o planejamento econômico e financeiro e o acompanhamento 

dos resultados.  

Portanto começa a se pensar que a empresa familiar, ela é de um componente 

de decisão familiar, mas que são geradores e criadores de emprego. Atualmente o 

mercado de trabalho já é propriamente formado por empresas familiares, onde a 

maioria faz parte, as empresas não familiares ocupam cerca de pequenas quantidades, 

porém algumas abrangem uma quantidade de funcionários maior, porém não chega a 

ser maior do que o percentual da quantidade das empresas familiares. De maneira geral 

ela perduram muito tempo pois elas geralmente são passadas de geração para geração, 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

173 

o patriarca ensina a gerir a empresa onde ele inclui a esse ramo empresarial (LUIZ; 

SCHNEIDER, 2019). 

Entretanto observa-se que grande número das pequenas propriedades são 

geridas por famílias que as passam de geração a geração. Dessa forma para o pequeno 

produtor ele sempre buscara incluir filho ou parente mais próximo em busca de deixar 

seu legado (FREZATTI; 2017) 

2.3. Planejamento financeiro  

O planejamento financeiro, segundo Hoji (2006), consiste em estabelecer 

antecipadamente as ações a serem executadas dentro de cenários e condições 

preestabelecidos, estimando os recursos a serem utilizados atribuído as 

responsabilidades para atingir os objetivos fixados. Esses objetivos fixados poderão ser 

atingidos somente com um sistema de planejamento adequadamente estruturado. 

Sendo assim, o plano financeiro é uma declaração de tudo que deverá ser feito no 

futuro.    

Teló (2001) ressalta que os administradores têm maior destaque se forem 

capazes de gerenciar a execução das estratégias com eficiência e de maneira eficaz, 

onde haja sincronismo entre as estratégias definidas e sua operacionalização diária. Ou 

seja, ser eficiente significa gerar produtividade de acordo com a matéria prima que tem 

(ação), já ser eficaz significa chegar ao resultado proposto (objetivo) e efetividade seria 

manter esses resultados ao longo do tempo.   

Para Drucker (1999) a vida média de empresas, como organizações de sucesso, 

nunca ultrapassou 30 anos. Devem-se desenvolver novas formas de mensuração, 

ǇƻǊŞƳΣ ŀƻ ƳŜǎƳƻ ǘŜƳǇƻΦ h ŘŜǎŜƳǇŜƴƘƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ΨΩƴńƻ-

ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀΩΩ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ ǇŀǊŀ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ǇŀǊŀ ǎŜǊ 

ŎŀǇŀȊ ŘŜ ƎŜǊŀǊ ǳƳ ΨΩŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻΩΩ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ deles. Dessa maneira, as estratégias 

estarão cada vez mais ligadas a novas definições de desempenho.  

Dessa forma também pode se estabelecer vários outros critérios, como por 

exemplo a administração de recursos no qual se torna mais complicado de ser 

gerenciado como qualquer outra empresa, pois uma propriedade rural deve ser pensada 

também desta forma para que se tenha uma visão mais ampla e assertiva. Portando 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

174 

deve ser pensado em vários fatores um deles é o capital, pensado na característica de 

liquidez, no qual pode ser utilizado para aquisição de outros bens e recursos.  

Os produtores rurais sabem quais são seus custos em relação a sua propriedade, 

como qualquer outra empresa eles necessitam conhecer, controlar e gerenciar 

periodicamente os custos para que a propriedade não seja danificada e gere 

lucratividade de maneira sustentável e econômica.  

Ao utilizar práticas corretamente, contribui para uma tomada de decisão que 

auxilie na redução de custos, como volume de produção e faturamento, o qual ajuda no 

bom desempenho e continuidade das tarefas buscando um melhor gerenciamento 

(CLERCQ; VATS; BIEL, 2018). Inúmeras são as decisões que precisam ser tomadas por 

parte dos gestores no dia a dia, sejam eles contadores, administradores ou o próprio 

proprietário. A contabilidade de custos se apresenta como um importante instrumento 

de apoio esses tomadores de decisões, exercendo uma função primordial, cooperando 

para decisões que envolvem tanto os aspectos internos quanto os aspectos externos 

(CALLADO; ALBUQUERQUE; SILVA, 2007). 

A contabilidade de custos está relacionada com todos os setores, todos os 

processos e todas as atividades que são desempenhadas na organização. Atividades 

como transporte de funcionários, planejamento de aquisições de bens, programas de 

custos e até mesmo campanhas que visem manter a imagem da empresa, são exemplos 

de atividades que se inter-relacionam com a gestão de custos (GREGORI; FLORES, 2010). 

A classificação dos custos é de uma importância pois a partir dela consegue uma 

implementação mais correta sem que haja maiores dificuldades para os produtores que 

gerenciam sua propriedade.  

O termo gastos significa o sacrifício financeiro por parte de uma entidade para 

arcar com a obtenção de um produto ou serviço. Os gastos serão ainda classificados 

como custos e despesas, conforme ocorrer sua participação no processo de elaboração 

do produto ou serviço (BRUNI, 2010). Bruni (2010) conceitua que gastos relativos a bens 

e serviços utilizados na produção de outros bens e serviços. O mesmo diz que bens ou 

serviços consumidos direta ou indiretamente para obtenção de receitas. De acordo com 

as definições custos está relacionada a produção e despesas não está diretamente 

vinculada a produção. 
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Assim pode-se colocar como bens tudo aquilo que será capaz de gerar produtos, 

serviços, riquezas e obrigações, ou seja, desde um equipamento utilizado na lavoura ou 

até mesmo a prestação de um serviço com valor econômico, é um recurso. Surge então 

a ideia de patrimônio que nada mais é do que o conjunto de bens, valores, direitos e 

obrigações, no qual podem ser entendidos também como terrenos, prédios, 

equipamentos, todo produto adquirido. 

Desta forma entende-se que apesar do vasto conhecimento nas propriedades a 

administração consciente vem para conscientizar e mostrar como devem se portar e 

quais caminhos seguir, para que sempre se tenha a maximização do lucro para o 

produtor rural.  

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Uma pesquisa é definida como um processo formal e sistemático de 

desenvolvimento de método cientifico, de forma a se descobrirem respostas para 

problemas por meio de uso de procedimentos científicos (GIL, 2017; MARCONI; 

LAKATOS, 2017).  

A pesquisa se trata de uma pesquisa quantitativa que são amostras 

representativas com quantificação de dados generalizados, com aplicação de 

questionário estruturado com forma de abordagem survey que de acordo com Fonseca 

(2002), diz respeito a obtenção e levantamento de dados e informações sobre as 

opiniões de determinado grupo.  

Caracterizou-se por uma pesquisa exploratória onde Chiusoli e Ikeda (2010) 

relatam em ser aquela pesquisa que abrange maior conhecimento correspondente ao 

tema que caracteriza a pesquisa nas perspectivas em meio ao assunto. A pesquisas 

foram realizadas com proprietários rurais de cidades do interior do estado do Paraná. 

Foram aplicados cinquenta questionários, sendo considerado amostragem não 

probabilística, por julgamento via disseminação por meio do aplicativo de celular 

WhatsApp e Messenger com a formulário de coleta do Google Forms, utilizando-se de 

dados primários no qual foram coletados no período de agosto e setembro de 2020. 

Quanto as variáveis investigadas a pesquisa buscou levantar, além do perfil por 

gênero e tempo que administra a propriedade rural: compreensão por sistemas de 
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irrigação e sua administração consciente; dificuldade como produtor no sistema de 

produção; se a propriedade tem acesso há algum tipo de meio de comunicação 

tecnológica; quem é responsável pela administração da propriedade; quantas familiares 

residem na propriedade; o principal benefício da implementação da tecnologia em 

sistemas de irrigação ;interesse em um aplicativo que auxiliasse o sistema de irrigação; 

se a propriedade utiliza sistema de irrigação; se a instalação foi por terceiros ou por 

conta própria e para uso do sistema se precisou especializar-se em alguma área. 

Quanto à técnica estatística, a análise dos dados consistiu-se em análises 

univariadas e bivariadas com base em frequências absolutas e relativas e processados 

por meio do software IBM SPSS Statistics 20 (Statistical Package for the Social Sciences).  

As medidas de associação foram testadas por meio do teste não paramétrico 

Qui-Quadrado (SIEGEL; CASTELLAN, 2017).  

Tal teste é uma estatística utilizada que avalia se as observações não pareadas 

entre duas variáveis são independentes entre si, sendo aplicadas ao nível de significância 

de 5%, para testar se deve ou não rejeitar as hipóteses postuladas. Assim, se o p-valor 

ƻōǘƛŘƻ ŦƻǊ ŀōŀƛȄƻ ŘŜ р҈ όǇ Җ лΣлрύΣ ŀǎ ǾŀǊƛłǾŜƛǎ ǎńƻ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎΣ Ŝ ŀǎ ƘƛǇƽǘŜǎŜǎ ŘŜǾŜƳ 

ser rejeitadas; caso contrário, se for acima de 5%, não devem ser rejeitadas (SIEGEL; 

CASTELLAN, 2017). 

Ou seja, o teste qui-quadrado foi utilizado para analisar a existência da relação 

das variáveis investigadas entre os gestores por gênero e tempo da propriedade.  

Contido essas informações, as hipóteses da pesquisa foram: 

H0: Não há diferença significativa na opinião dos produtores em relação às 

variáveis investigadas segmentadas por gênero (masculino e feminino). 

H1: Não há diferença significativa na opinião dos produtores em relação às 

variáveis investigadas segmentadas por tempo de administração da propriedade rural 

(até 5 anos, 6 a 10 anos e acima de 11 anos). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Nessa seção realiza-se a análise dos resultados, sendo composta por 12 quadros 

segmentados por gênero e tempo de administração da propriedade rural (quadro 1). 

Nos quadros 2 ao 11, os resultados obtidos conforme objetivos propostos; por fim, o 
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quadro 12 apresenta o resumo dos resultados do teste Qui-Quadrado, apontando se 

deve rejeitar ou não as hipóteses H0 e H1 investigadas. 

Com base nos dados coletados segue os resultados, a maioria dos entrevistados 

é composto por homens totalizando 60% e 40% do gênero feminino. E quanto ao tempo 

de administração de propriedade rural, para fins estatísticos, ficou equilibrado com 40% 

dos respondentes até 5 anos, de 6 a 10 anos com 28% e acima de 10 anos com 38%. 

 

Quadro 1 ς Perfil do respondente por gênero e tempo de administração da propriedade rural 

 
Feminino Masculino Total 

 
Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Até 5 anos 40% 30% 34% Masculino 53% 64% 63% 60% 

6 / 10 anos 25% 30% 28% Feminino 47% 36% 37% 40% 

Acima de 10 anos 35% 40% 38% Total 100% 100% 100% 100% 

Total 100% 100% 100% 
     

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 
O quadro 2 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άcompreensão por sistemas de irrigação e sua 

administração conscienteέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,128 para a hipótese H0 e um p-

valor de 0,196 para a hipótese H1. Dessa forma, pelo teste estatístico aplicado sugere 

que as hipóteses H0 e H1 não devem ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados 

por gênero e tempo de administração da propriedade rural, não apresenta diferença 

estatística significativa entre as respostas. Para que sejam rejeitadas, o resultado do 

teste com o p-valor seria igual ou abaixo de 0,005. 

No quadro 2 se observa que muito dos produtores rurais não tem entendimento 

sobre sistema de irrigação e administração consciente no qual pode dizer que cerca de 

38% possuem nenhum entendimento sobre os temas. Desta forma verifica-se que cerca 

de 78% possuem pouco ou nenhum conhecimento o que é bastante preocupante, afinal 

esses produtores administram suas propriedades de acordo com seu conhecimento 

repassado por anos de experiência. E que poucos cerca de 22% compreendem muito 

sobre o tema, principalmente aquele produtor que administra a propriedade acima de 

10 anos (32%).  

Considerando os resultados, a irrigação realizada manualmente toma tempo, 

pois em épocas deverão o produtor precisar recorrer a uma maior volume e frequência, 
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assim, com a automatização da irrigação permite agilizar a atividade do produtor nos 

cuidados dos produtos na estufa (QUITAISKI et al., 2018).  

 
Quadro 2 ς Compreensão por sistemas de irrigação e sua administração consciente 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Sim 15% 27% 12% 21% 32% 22% 

Muito pouco 30% 47% 47% 57% 21% 40% 

Nenhuma 55% 27% 41% 21% 47% 38% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 
O quadro 3 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άDificuldade como produtor no sistema de 

produçãoέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,440 para a hipótese H0 e um p-valor de 0,827 

para a hipótese H1. Dessa forma, pelo teste estatístico aplicado sugere que as hipóteses 

H0 e H1 não devem ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados por gênero e 

tempo de administração da propriedade rural, não apresenta diferença estatística 

significativa entre as respostas.  

Nesse objetivo, verifica-se entre diversas dificuldades enquanto produtor é a 

falta de capital financeiro, seja para investimento ou capital de giro, o que sugere por 

meio das respostas que 34% citam esse problema. Nesse item ainda, quem mais 

comenta essa dificuldade são os produtores que está até 5 anos como administrador da 

propriedade com 41%. Após, tem a situação do emprego da tecnologia com 30% e quem 

mais cita essa dificuldade em maior proporção são as mulheres com 40%. 

De todo modo essas duas variáveis, recursos financeiros e acesso à tecnologia 

representa 64% somados. Ter acesso a recursos financeiros, o qual as vezes é por falta 

de conhecimento e assim acaba se limitando, e também o acesso à tecnologia que nos 

dias atuais faz muita diferença ainda mais para os produtores que podem dar conta de 

fazer processos difíceis gastando menos recursos (PRADO; COLOMBO, 2017).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

179 

Quadro 3 ς Dificuldade como produtor no sistema de produção 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Recursos financeiros 35% 33% 41% 21% 37% 34% 

Tecnologia 40% 23% 29% 36% 26% 30% 

Mão de obra 20% 27% 18% 36% 21% 24% 

Fornecedor 5% 17% 12% 7% 16% 12% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 

O quadro 4 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άA propriedade tem acesso há algum tipo de meio 

de comunicação tecnológicaέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,571 para a hipótese H0 e um 

p-valor de 0,688 para a hipótese H1. Dessa forma, pelo teste estatístico aplicado sugere 

que as hipóteses H0 e H1 não devem ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados 

por gênero e tempo de administração da propriedade rural, não apresenta diferença 

estatística significativa entre as respostas. Em relação a quaisquer forma de acesso 

comunicação, no qual não foi especificado, o estudo indica que 26% dos produtores que 

possuem acesso a comunicação tecnológica, por outro lado, 54% citam um pouco e 

poder ser que exista alguma restrição e/ou dificuldade, seja por falta de eletricidade, 

acesso ao pacote de internet e etc.  

Considerando os resultados obtidos, com o desconhecimento e pouco uso, as 

tecnologias da informação e comunicação (TICs) passam a ter um papel importante nas 

estratégias das atividades do agronegócio e nesse sentido é um estímulo ao uso de 

mecanismos para facilitar e propiciar o aumento do valor agregado das atividades 

agrícolas (FERREIRA, et al. 2019). 

 

Quadro 4 ς A propriedade tem acesso há algum tipo de meio de comunicação tecnológica 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Sim 30% 23% 18% 29% 32% 26% 

Um pouco 45% 60% 65% 57% 42% 54% 

Não tenho 25% 17% 18% 14% 26% 20% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 
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O quadro 5 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άResponsável pela administração da 

propriedadeέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,707 para a hipótese H0 e um p-valor de 0,801 

para a hipótese H1. Dessa forma, pelo teste estatístico aplicado sugere que as hipóteses 

H0 e H1 não devem ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados por gênero e 

tempo de administração da propriedade rural, não apresenta diferença estatística 

significativa entre as respostas.  

Nessa questão, as propriedades são administradas pelo próprios familiares, 

predominando que 50% são os próprios respondentes, que nesse caso, não ficou 

identificado se eram na posição de avôs, pais e filhos. E, apesar de não haver evidência 

de predominância quanto ao efetivo perfil do gestor rural, estudos revelam que 44,5% 

dos gestores rurais ainda não planejaram sobre o processo de sucessão familiar, isto é, 

não tem práticas de diálogo entre pais e filhos sobre esse processo, pois muitas vezes o 

papel principal recai na estrutura patriarcal, e que todos desempenham tarefas 

compartilhadas (KRUGER, 2018). 

 

Quadro 5 ς Responsável pela administração da propriedade 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Eu mesmo 50% 50% 59% 43% 47% 50% 

Pais 35% 27% 29% 36% 26% 30% 

Filhos 15% 23% 12% 21% 26% 20% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 

O quadro 6 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άQuantos familiares residem na propriedadeέΤ 

apresenta um p-valor de 0,700 para a hipótese H0 e um p-valor de 0,408 para a hipótese 

H1.  

Dessa forma, pelo teste estatístico aplicado indica que as hipóteses H0 e H1 não 

devem ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados por gênero e tempo de 

administração da propriedade rural, não apresenta diferença estatística significativa 

entre as respostas.  

Nessa questão, predomina com 42% a composição de residente na propriedade 

com até 3 pessoas, cujo índice aumenta ligeiramente para mais de 4 pessoas entre as 

propriedade que são administradas há mais de 10 anos. Em estudos semelhante, aponta 
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que 38,5% do grupo familiar predominava até 3 pessoas, do tipo, pai, mãe e filho 

(KRUGER, 2018). 

 

Quadro 6 ς Quantos familiares residem na propriedade 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Até 3 pessoas 35% 47% 59% 43% 26% 42% 

4 pessoas 35% 27% 24% 29% 37% 30% 

5 pessoas + 30% 27% 18% 29% 37% 28% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 
O quadro 7 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άPrincipal benefício da implementação da 

tecnologia em sistemas de irrigaçãoέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,215 para a hipótese H0 

e um p-valor de 0,073 para a hipótese H1. Diante do teste estatístico aplicado indica que 

as hipóteses H0 e H1 não devem ser rejeitadas.  

O principal benefício na implementação de tecnologia em sistema de irrigação 

42% dos produtores seria o aumento da produtividade, cujo indicador é mais citado 

entre as mulheres, com 60%, já entre os homens é referente ao aumento do ganho com 

faturamento maior, com 37%. Entre aqueles que administram a propriedade até 5 anos, 

o aumento de produtividade foi o mais citado com 65%, dessa forma, pelos achados, 

sugere na leitura que quanto mais implementa-se tecnologia mais retorno dentro da 

propriedade o produtor vai ter.  

Assim, as propriedades rurais estão inovando e acrescentando novas tecnologias 

conscientes, porém, ainda se vê pequenos produtores que buscam essa automação, mas 

de forma mais econômica, porque existe um investimento necessário que as vezes é de 

difícil acesso (FAVETTA; BOTREL, 2001). 

 
Quadro 7 ς Principal benefício da implementação da tecnologia em sistemas de irrigação 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Aumento da produtividade 60% 30% 65% 21% 37% 42% 

Aumento do ganho 20% 37% 18% 36% 37% 30% 

Tempo para outras atividades 15% 23% 12% 43% 11% 20% 

Uso menos mão de obra 5% 10% 6% 0% 16% 8% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 
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O quadro 8 trata-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άInteresse em um aplicativo que auxiliasse o 

sistema de irrigaçãoέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,964 para a hipótese H0 e um p-valor 

de 0,314 para a hipótese H1. O teste estatístico aplicado sugere que as hipóteses H0 e 

H1 não devem ser rejeitadas, pois, não apresenta diferença estatística significativa entre 

as respostas nos cruzamentos apresentados. 

E não havendo distinção entre as respostas, predomina que 52% acharia 

interessante ter um aplicativo na sua propriedade que auxiliasse no sistema de irrigação. 

E diante dos resultados e atual cenário da competitividade agrícola, mesmo na proposta 

de em um momento ter algum tipo de aplicativo, é certo que o uso de ferramentas de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, está a cada dia mais comum facilitando a vida 

dos produtores rurais (FERRAZ; PINTO, 2017). 

 
Quadro 8 ς Interesse em um aplicativo que auxiliasse o sistema de irrigação 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Sim 50% 53% 53% 57% 47% 52% 

Indiferente 30% 27% 41% 14% 26% 28% 

Não 20% 20% 6% 29% 26% 20% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 
Os quadros 9 a 11, referem-se a mesma pergunta em que é realizada um filtro 

baseada na resposta quanto ao uso do sistema de irrigação, assim, tem-se quanto aos 

resultados do teste estatístico Qui Quadrado que: 

h ǉǳŀŘǊƻ ф ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άA propriedade utiliza sistema de irrigaçãoέΤ ǉǳŜ 

aponta um p-valor de 0,817 para a hipótese H0 e um p-valor de 0,853 para a hipótese 

H1.  

O quadro 10 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άInstalação foi por terceiros ou por conta 

própriaέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,530 para a hipótese H0 e um p-valor de 0,601 para 

a hipótese H1. 

O quadro 10 refere-ǎŜ Ł ǾŀǊƛłǾŜƭ άPara utilizar o sistema precisou especializar-se 

em alguma áreaέΤ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ Ǉ-valor de 0,315 para a hipótese H0 e um p-valor de 

0,312 para a hipótese H1. 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

183 

Dessa forma, o teste estatístico aplicado que as hipóteses H0 e H1 não devem 

ser rejeitadas, ou seja, nos cruzamentos dos dados por gênero e tempo de 

administração da propriedade rural, não apresenta diferença estatística significativa 

entre as respostas.  

Quanto ao índice de uso de sistema de irrigação, de 52% de respondentes 

afirmaram possuir (Quadro 9). Destes 58% citaram que a instalação foi por terceiros 

(Quadro 10) e 58% para utilizar o sistema precisou especializar-se em alguma área, 

principalmente entre aqueles que administra a propriedade há mais de 10 anos, com 

78% (Quadro11). 

 
Quadro 9 ς A propriedade utiliza sistema de irrigação 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Sim 50% 53% 53% 57% 47% 52% 

Não 50% 47% 47% 43% 53% 48% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 

Quadro 10 ς Instalação foi por terceiros ou por conta própria 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Por terceiros 50% 63% 44% 63% 67% 58% 

Por conta própria 50% 38% 56% 38% 33% 42% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 

Quadro 11 ς Para utilizar o sistema precisou especializar-se em alguma área 

  Feminino Masculino Até 5 anos 6 / 10 anos 10 anos + Total 

Sim 70% 50% 44% 50% 78% 58% 

Não 30% 50% 56% 50% 22% 42% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: dados da pesquisa (2020) 

 
Por fim, o quadro 12 resume os destaques dos resultados do teste Qui-

Quadrado, considerando as hipóteses H0 e H1, quando se deve rejeitar ou não ao nível 

de ǎƛƎƴƛŦƛŎŃƴŎƛŀ ŘŜ м҈ όǇ Җ лΣлмύ Ŝ р҈ όǇ Җ лΣлрύΦ 
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Quadro 12 ς Resumo do teste estatístico não paramétrico: Qui Quadrado 

 
P-valor 

Teste hipótese: 

Gênero P-valor 

Teste hipótese: Tempo de 

propriedade 

Quadro   1 0,764 Não rejeitar H0 0,764 Não rejeitar H1 

Quadro   2 0,128 Não rejeitar H0 0,196 Não rejeitar H1 

Quadro   3 0,440 Não rejeitar H0 0,827 Não rejeitar H1 

Quadro   4 0,571 Não rejeitar H0 0,688 Não rejeitar H1 

Quadro   5 0,707 Não rejeitar H0 0,801 Não rejeitar H1 

Quadro   6 0,700 Não rejeitar H0 0,408 Não rejeitar H1 

Quadro   7 0,215 Não rejeitar H0 0,073 Não rejeitar H1 

Quadro   8 0,964 Não rejeitar H0 0,314 Não rejeitar H1 

Quadro   9 0,817 Não rejeitar H0 0,853 Não rejeitar H1 

Quadro   10 0,530 Não rejeitar H0 0,601 Não rejeitar H1 

Quadro   11 0,315 Não rejeitar H0 0,312 Não rejeitar H1 

Fonte: autores (2020) - ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ ŀ м҈ όǇ Җ лΣлмύϝ Ŝ р҈  όǇ Җ лΣлрύϝϝ 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do relato de pesquisa foi analisar como anda a realidade do pequeno 

produtor e deixar também uma alternativa. A qual verificou-se que parte dos produtores 

ainda são restritos, possuem dificuldades, porque vive-se em uma sociedade ao qual 

culturas, religiões podem sim interferir nos atos de decisão. 

A pesquisa teve por finalidade relatar que ao contrário de que é apontado 

algumas propriedades são mais restritivas, mas que ao perceber que havia uma 

necessidade de mudança, implementou variedades para que os objetivos propostos 

sejam alcançados.  

Ao qual se conclui que o processo de inovação implementado nas propriedades 

apenas traz vantagens e que a cada ano que passa mais propriedades estarão 

implementando, pensando na sua propriedade como uma empresa e administrando 

como tal.  

Considerando que as hipóteses H0 e H1 não devem ser rejeitadas e em resumo 

aponta-se os principais achados: Apenas 22% tem compreensão por sistemas de 

irrigação e a forma de uma administração mais consciente, 34% cita que os recursos 
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financeiros é uma das principais dificuldades no sistema de produção, 26% tem acesso 

há algum tipo de meio de comunicação tecnológica.  

Entre os respondentes 50% se diz responsável pela administração da 

propriedade e que moram até 3 pessoas na propriedade (42%). Por outro lado, 42% cita 

que o aumento da produtividade é um dos principais benefícios da implementação da 

tecnologia em sistemas de irrigação e 52% gostaria de ter acesso um aplicativo que 

auxiliasse nesse tipo de sistema.  

Um pouco mais que a metade (52%) cita que a propriedade utiliza sistema de 

irrigação e destes, 58% comenta que a Instalação foi por terceiros e para 58% foi 

necessário se especializar em alguma área para utilizar esse sistema 

Observou-se que houve uma parte dos respondentes que já utilizam e que já tem 

conhecimento para administrar de forma mais assertiva a propriedade, porem se viu 

também que muitos não têm acesso a nenhum meio tecnológico nem de comunicação 

que são aqueles produtores que possuem mais dificuldades a deixar de seus costumes 

suas crenças ao efetuar uma mudança dentro da propriedade, muitas das vezes se nota 

que existe ainda muito medo e receio dos produtores em questão a inovação no meio 

rural. 

Como contribuição da pesquisa, a mesma forneceu informações sobre quais 

pontos devem ser mais observados pelos produtores rurais que possibilitou a reflexão 

sobre o tema enquanto respondiam ao questionário, uma boa oportunidade para que 

suas propriedades corrigissem ou ampliassem seu grau de implementação tecnológica 

na produção.   

As principais limitações que ocorreram na pesquisa foram em obter 

conhecimento detalhado sobre cada implementação tecnológica adotadas no dia a dia 

do proprietário rural, bem como o tema estava relacionado ao uso de sistema de 

irrigação na estugas.  

Aprofundar esse assunto seria um ótimo caminho para nova pesquisa 

desenvolvida por futuros pesquisadores, que poderiam seguir essa ideia de uma 

maneira mais próxima dos produtores, conseguindo, assim, melhor avaliar e identificar 

quais pontos podem ser melhorados. Da mesma forma, a análise fica restrita à amostra 
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de produtores investigados dado a realidade local, não devendo ser generalizados os 

resultados. 
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RESUMO 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) se apresenta como uma diretriz 
complementar a Lei nº 12. 305 de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. As prerrogativas apresentadas nestes, bem como em outros instrumentos 
legais, se apresentam como imprescindíveis para nortear de forma sustentável todas as 
etapas das atividades desenvolvidas em comunidades tradicionais. Contudo, devido a 
escala de produção e o acesso a essas comunidades, a destinação correta dos rejeitos 
pode estar ocorrendo de forma inadequada. Portanto, o presente estudo apresenta as 
atividades desenvolvias pelas comunidades tradicionais do estado da Bahia, os resíduos 
provenientes destas e sua classificação segundo a legislação vigente. As 33 comunidades 
identificadas estão classificadas em quilombolas, indígenas, rurais, povoado de 
pescadores e de reservas extrativistas conforme segmento instituído pela Política 
Nacional de Desenvolvimento dos Povos e Comunidades Tradicionais. Estas 
comunidades desempenham atividades de extrativismo animal e vegetal, produção 
agrícola e pecuária e fabricação de farinha de mandioca. Os resíduos provenientes 
destas atividades são classificados como resíduos sólidos urbanos e agrossilvipastoris, 
não perigosos e não inertes. Contudo, há uma lacuna considerável quanto aos estudos 
envolvendo as comunidades tradicionais no estado da Bahia, o que dificulta a efetiva 
implementação de estratégias sustentáveis que garantam a manutenção e o 
desenvolvimento das atividades histórico culturais desenvolvidas por estas, bem como 
a correta destinação dos resíduos que não podem ser reaproveitadas nos seus processos 
produtivos.  

 

Palavras-chave: Coleta. Sustentabilidade. Instrumentos legais. PNRS.  
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) se apresenta como uma diretriz 

complementar a Lei nº 12. 305 de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. Este aparato legal dispõe sobre seus princípios, objetivos, instrumentos, e 

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos 

os perigos, às responsabilidades dos geradores e do poder público, e os instrumentos 

econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010). 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos estabelece os instrumentos para avanços 

na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos no território nacional, apresentando 

uma reflexão quanto aos padrões de consumo associados a produção de resíduos e 

rejeitos. Além de analisar as possibilidades de geração de renda a partir da reutilização 

e reciclagem de materiais, o que garante a conservação dos recursos naturais e redução 

dos impactos ambientais decorrentes do descarte inadequado e excesso de resíduos 

produzidos (BRASIL, 2010).  As prerrogativas apresentadas na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e PNRS, bem como em outros instrumentos legais, se apresentam 

como imprescindíveis para nortear de forma sustentável todas as etapas das atividades 

desenvolvidas em comunidades tradicionais. 

As comunidades tradicionais, devido a sua relação estreita com o meio ambiente, 

provedor de recursos para subsistência e desenvolvimento, necessitam de um olhar 

delicado quanto a geração de resíduos provenientes de suas atividades. O decreto nº 

6.040 de 2007, institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

comunidades Tradicionais e define estes como grupos culturalmente diferenciados e 

que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social. 

Além de definir que estes grupos ocupam e usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição 

(BRASIL, 2007) 

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais tem como principal objetivo promover o desenvolvimento sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e 

garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos, políticos e 
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culturais, com respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e 

suas instituições (BRASIL, 2007). Para tanto, um dos seus princípios se baseia na 

segurança alimentar e nutricional como direito dos povos e comunidades tradicionais 

ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais. Este princípio tem como 

base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Art. 1, inciso III). 

Sendo assim, são escassas as informações sobre os resíduos oriundos da 

mariscagem, sendo está uma atividade extrativista comumente realizada na costa 

baiana e que tem, se tornado preocupante quanto fator desencadeante da poluição e 

seus agravos, dentro das comunidades tradicionais que a realizam (OLIVEIRA, 2016). 

Além da pesca artesanal, comunidades tradicionais também desenvolvem atividades de 

subsistência e fonte de renda complementar como agricultura e criação de animais de 

pequeno porte (MORAES et al., 2020). Contudo, devido a escala de produção das 

comunidades, a destinação correta dos rejeitos pode estar ocorrendo de forma 

inadequada. Diante do cenário exposto, o presente estudo apresenta as atividades 

desenvolvias pelas comunidades tradicionais do estado da Bahia, os resíduos 

provenientes destas e sua classificação segundo a legislação vigente. 

1.1. LEVANTAMENTO DE DADOS 

O presente estudo possui caráter exploratório e adotou como procedimento 

técnico de coleta a revisão bibliográfica, que segundo Gil (2007), permite maior 

familiaridade com o problema e permite o aprimoramento de ideias ou descobertas de 

intuição. Lakatos; Markoni (2003) afirmam que a procura de fontes bibliográficas, torna-

se imprescindível para a não duplicação de esforços de ideias já descobertas. 

A busca de artigos científicos foi realizada na base de dados dos periódicos da 

CAPES, a partir dos termos de busca comunidade tradicional AND Bahia, para identificar 

as comunidades tradicionais do estado da Bahia e as atividades desenvolvidas pelas 

mesmas, segundo as publicações disponíveis. Foram utilizados como filtros as opções 

de artigos no idioma português, revisado por pares. Não foi estipulado limite de anos de 

publicação, afim de abranger todo o material já publicado.  
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A partir destes dados, os resíduos identificados a partir das atividades foi 

classificado segundo a Lei n 12.305 de 2010, Plano Nacional de Resíduos Sólidos de 2019 

e a Instrução Normativa nº13 de 2012 do Ibama.  

1.2. COMUNIDADES TRADICIONAIS 

1.2.1.  Povoado de Pescadores  

Os povoados de pescadores são caracterizados, de acordo com a Rede Cerrado 

(2021), como um agrupamento de pessoas que possuem um elo com as águas, sejam 

rios ou mares. O cotidiano de trabalho requer conhecimentos locais a respeito do 

comportamento dos animais, do regime de marés vinculadas as fases da lua e aos 

ventos. Além de posse de técnicas marítimas de pesca e navegação (REDE CERRADO 

2021). 

1.2.2. Comunidades Ribeirinha s 

Povos ribeirinhos ou ribeirinhas residem nas proximidades dos rios e tem a pesca 

artesanal como principal atividade de sobrevivência, além da pratica de atividades como 

o extrativismo e a caça, cultivo de pequenos roçados para consumo próprio. Esta 

população tradicional foi reconhecida pelo Decreto nº6.040 de 2007, que institui a 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (ECO BRASIL, 2021). 

1.2.3. Reservas extrativistas  

As reservas extrativistas (RESEX) tem como referência a luta dos seringueiros na 

Amazonia pelo direito de utilizar os recursos naturais (SANTOS; SCHIAVETTI, 2013). Esta 

categoria de Unidade de Conservação, do tipo uso sustentável é definida na lei 9.985 de 

2000 como uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 

subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de 

subsistência e na criação de animais de pequeno porte. As RESEX têm como objetivos 

básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso 

sustentável dos recursos naturais da unidade (BRASIL, 2000). 

1.2.4. Fundo de pasto  

As comunidades de fundo de pasto são um tipo específico de comunidade 

camponesa que se territorializa no sertão semiárido do estado da Bahia (DE SANTANA 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

192 

MARQUES, 2016). Ainda de acordo com o mesmo autor, a principal especificidade está 

na organização do uso da terra que associa parcelas de apossamento individual e 

parcelas de uso comum. Assim, as comunidades de Fundo de Pasto apresentam uma 

forma sui generis de organização do trabalho tradicionalmente instituída, com 

atividades de agricultura em pequena escala e manejo de rebanhos de menor porte 

(suínos e aves) nas posses individuais, que se associam ao extrativismo vegetal e ao 

manejo de outros rebanhos (geralmente ovino caprinocultura) nas terras de uso comum 

(DE SANTANA MARQUES, 2016). 

1.2.5. Comunidades Quilombolas e Indígena  

As comunidades quilombolas são grupos com identidade cultural própria e se 

formaram por meio de um processo histórico que começou nos tempos da escravidão 

no Brasil. Este grupo simboliza a resistência a diferentes formas de dominação, mantêm 

forte ligação com sua história e trajetória, preservando costumes e cultura trazidos por 

seus antepassados. (SECRETARIA ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2021). 

Assim como as comunidades indígenas que, corresponde a um agrupamento de pessoas 

fundada em relações de parentesco ou vizinhança entre seus membros, que mantem 

laços histórico-culturais com as organizações sociais (DE CASTRO, 2021). 

1.3. COMUNIDADES TRADICIONAIS NA BAHIA 

A revisão bibliográfica culminou em um total de 19 artigos selecionados de 470 

disponíveis para os termos de busca utilizados e filtros aplicados. Foram identificados 

14 municípios apresentados como áreas de estudos dos artigos selecionados. Dois dos 

trabalhos não definiram o município de referência das comunidades.  As comunidades 

contempladas nos estudos totalizaram 33 (Tabela 1). 
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Tabela 1. Municípios e suas respectivas comunidades tradicionais pertencentes. 

Publicação Município Comunidade Atividades desenvolvidas 

Santos et al., 
(2018) 

Vitória da 
Conquista 

Comunidade de 
Campinho e Simão 

Casa de farinha. 

Povoado de Itaipu 

Marques (2016) 
De Marques 
Santana (2016) 

Sem município 
definido 

Comunidade 
Fundo de Pasto 

Pastoreio comunitário 
extensivo de gado de pequeno 
porte. 
Produção agrícola (milho, 
feijão, mandioca). 
Ovinocaprinocultura extensiva. 
Pecuária bovina e criação de 
porcos e galinhas. 
Lavouras de sequeiro. 
Caça. 

 

Carmo; Ferreira 
(2020) 

Itacaré Comunidade 
Remanescente do 
Quilombo de Fojo 

Criação de pequenos animais e 
peixes. 
Fábrica de farinha de 
mandioca. 

Cardoso; Almeida 
(2013) 

Barreiras Comunidade 
ribeirinha Vau da 
Boa Esperança 

Agricultura (Monocultura de 
grãos). 
Pecuária. 
Caça. 
Manejo de plantas medicinais. 
Extrativismo vegetal. 

Pereira; 
Schiavetti (2010) 

Ilhéus Comunidade 
Indígena 
ά¢ǳǇƛƴŀƳōł ŘŜ 
hƭƛǾŜƴœŀέ 

Caça. 
Agricultura. 
Criação de gado. 
Extração de piaçava. 

Pena; Gomez 
(2014) 

Saubara Comunidade de 
pescadores de 
Saubara 

Pesca artesanal. 
Coleta de mariscos. 

Santos Couto; Da 
França (2018) 
Bonfim et al. 
(2018) 

Irecê Povoado de 
Lagoinha de São 
Gabriel 

Produção agrícola (feijão, 
milho, mamona e outros). 

De Souza et al., 
(2018) 

Juazeiro Comunidade do 
Angari 

Pesca artesanal 

Carvalho; Oliveira 
e Silva (2014) 

Senhor do 
Bonfim 

Comunidade 
Remanescente de 
Quilombo Tijuaçu 

Produção agrícola (milho, 
palma). 
Extrativismo de Ouricuri. 
Criação de animais de 
pequeno porte. 

Magalhães; Costa 
Neto; Schiavetti 
(2011) 

APA- Conde Comunidade de 
Siribinha 

Coleta de crustáceos (aratus, 
caranguejos e siris). 

Comunidade Poças 

Comunidade Sítio 
do Conde 
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Comunidade Ilha 
das Ostras 

Comunidade Cobó 

Comunidade Buri 

Comunidade 
Sempre Viva 

Santos; Silva 
(2016) 

Cachoeira Comunidade de 
Santiago do Iguape 

Pesca artesanal. 
Produção agrícola. 

Di Ciommo 
(2007) 

Resex Corumbau Comunidade 
Caraíva 

Pesca artesanal  (peixes, 
lagosta, polvo, camarão). 
Horta comunitária. 
Produção agrícola de 
subsistência (mandioca, 
banana, abóbora, cana de 
açúcar, feijão, pimenta, batata, 
abacaxi, mamão, melancia, 
mangaba, milho, coco, maxixe, 
quiabo, laranja, limão, manga, 
alface, couve, repolho e 
cebola). 

Aldeia Indígena 
Barra Velha 

Comunidade 
Corumbau 

Comunidade 
Embassuaba 

Comunidade 
Cumuruxatiba 

Do Carmo et al., 
(2016) 
Trevezian; Leão 
(2014) 
De Carvalho 
Dumith (2014) 

Resex 
Canavieiras 

Comunidade 
Oiticica 

Pesca artesanal e mariscagem. 

Comunidade 
Atalaia 

Comunidade 
Campinhos 

Comunidade 
Poxim do Sul 

Comunidade 
Pozim da Praia 

Comunidade Barra 
Velha 

Belmonte Comunidade Peso Pesca artesanal e mariscagem. 

Pena; Freitas; 
Cardim (2011) 

Salvador Ilha de Maré Pesca artesanal e mariscagem. 
(crustáceos e moluscos) 

Morton (2013) Sem município 
definido 

Assentamento 
Maracujá 

Produção agrícola (mandioca, 
milho, café, abacaxi e feijão) 
Criação de vacas e galinhas Assentamento 

Rio Branco 

 

Os tipos de comunidades apresentadas nos trabalhos selecionados 

corresponderam a 5 realizados em reservas extrativistas, trabalhos em povoados de 

pescadores, seguida por 4 trabalhos em comunidade quilombola, 2 comunidades de 

Fundo de Pasto e 1 em comunidade indígena. Os demais estudos ocorreram em 

comunidade ribeirinha, rural e em assentamento (Figura 1). 
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Figura1: Segmentos dos povos e comunidades tradicionais do estado da Bahia. 

 

 

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos informa em sua página 

eletrônica que no estado da Bahia há 747 comunidades do segmento quilombola e 

dezenas de outros povos tradicionais que se enquadram nas definições legais do decreto 

nº 8.750 de 2016 (INEMA, 2020). Este referido decreto institui o Conselho Nacional dos 

Povos e Comunidades Tradicionais, e agrupa como segmentos desta categoria os povos 

indígenas, comunidades quilombolas, povos e comunidades de terreiro/ de matriz 

africada, povos ciganos, pescadores artesanais, extrativistas e extrativistas costeiros e 

marinhos. Além das caiçaras, faxinalenses, benzedeiros, ilhéus, raizeiros, geraizeiros, 

catingueiros, vazanteiros, veredeiros, apanhadores de flores sempre vivas, pantaneiros 

e morroquianos (BRASIL, 2016).  

São classificados ainda como povos e comunidades tradicionais os povos 

pomeranos, catadores de mangaba, quebradeiras de coco babaçu, retireiros do 

Araguaia, comunidades de fundos e fechos de pasto, ribeirinhos, cipozeiros, 

andirobeiros, caboclos e juventude de povos e comunidades tradicionais (BRASIL, 2016).  

O quantitativo verificado em aparato legal e site oficial de organização do governo deixa 

claro que as pesquisas voltadas para as comunidades tradicionais são insuficientes para 

que o manejo adequado de suas atividades, fiscalização voltada para sua 

sustentabilidade e por consequência a promoção adequada de coleta e destinação final 

dos resíduos destas comunidades. 
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1.4. DIAGNÓSTICO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS DAS 

COMUNIDADES TRADICIONAIS 

As atividades desenvolvidas pelas comunidades tradicionais apontadas neste 

estudo são o extrativismo, produção agrícola e agropecuária e a produção de farinha. 

Os valores apresentados na Figura 2 fazem referência ao quantitativo de citações de 

atividades pelos autores nos artigos, sendo, portanto, apontado mais de uma atividade 

em alguns estudos.  

O extrativismo animal, incluiu a pesca e mariscagem, bem como atividades de 

caça. Os animais identificados como alvo do extrativismo foram principalmente peixes, 

moluscos, ostras, mexilhões, caramujos, lambretas e lulas e crustáceos como a lagosta, 

siri, camarão, aratu, guaiamum e caranguejo.  A atividade de caça apontada no estudo 

desenvolvido por Pereira; Schiavetti (2010) em comunidade indígena apresenta o tatu-

verdadeiro, paca, tamanduá-mirim, saruê, caititu, quati e teiú como animais alvo. Além 

deste, foram citados também o ouriço caixeiro, tatu-rabo-de-couro, capivara, jiboia e 

raposa. O extrativismo vegetal sinalizados nos artigos faz referência a coleta de piaçava, 

ouricuri e manejo de plantas medicinais do ambiente natural.  

 

Figura 2: Quantidade de citações apontadas nos estudos, quanto ao tipo de atividade desenvolvidas 

pelas comunidades tradicionais.  
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Além do extrativismo, foi apontado a produção agrícola de subsistência que 

inclui horta comunitária e culturas como a mandioca, milho, café, abacaxi, feijão, coco, 

hortaliças, ervas medicinais, mamona, palma, abobora, banana, mangaba, cana, 

pimenta, batata, mamão, melancia, maxixe, quiabo, laranja, limão, manga, alface, 

couve, repolho e cebola.  

Como meio complementar de subsistência e renda, alguns autores apontaram a 

produção de derivados da mandioca em casas de farinha e a criação de animais 

domésticos. Dentre os animais de criação foram citados porcos, galinhas, bois e cavalos 

em pequenas quantidades, e para além desses peixes. 

A principal utilização destes recursos está voltada para a subsistência e geração 

de renda. Contudo, em alguns estudos foi identificado o uso de animais e plantas para 

fins medicinais, estético-decorativo e mágico (PEREIRA; SCHIAVETII, 2010). O acesso a 

estes animais e plantas tem sido dificultado pela poluição, como o despejo de esgoto 

em corpos hídricos (DE SOUZA et al., 2018), os conflitos de gênero (CARMO; FERREIRA, 

2020; DI CIOMMO, 2007) e com o estado, quanto a disputa da posse e uso da terra e a 

expansão agrária (DE SANTANA MARQUES, 2016). A desvalorização da identidade da 

comunidade (CARVALHO; OLIVEIRA E SILVA, 2014) e por consequência a deficiência na 

agregação de valor dos produtos decorrentes de suas atividades também são apontados 

como fatores de interferência socioeconômica. A baixa escolaridade e a dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho (DE SOUZA et al., 2018) favorecem a necessidade de 

manutenção das atividades tradicionais de forma sustentável. 

1.5. COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NAS COMUNIDADES 

TRADICIONAIS 

A coleta de resíduos sólidos apresenta menores índices de cobertura em 

municípios de pequeno porte (BRASIL, 2019). Logo, a taxa de cobertura do serviço de 

coleta decai em função do porte populacional do município. As comunidades 

tradicionais tendem a apresentar poucos domicílios espaçados ao longo do território, 

como ocorre no assentamento Maracujá e Rio Branco que possuem 62 e 35 domicílios 

respectivamente, ao longo das margens da fazenda. 
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A coleta dos resíduos provenientes das atividades desenvolvidas nas 

comunidades tradicionais possui acesso dificultado devido principalmente pela 

qualidade das rotas. Muitas comunidades, como as indígenas possuem trilhas que 

atravessam a mata ou estradas precárias sem pavimentação. Os povoados de 

pescadores apresentam em sua maioria, áreas de mangue, restinga e oceânica, com 

baixa porcentagem de terra firma que proporcionem acesso ao serviço. Este cenário se 

expande para as comunidades quilombolas e de fundo de pasto, bem como as 

ribeirinhas e rurais, e os assentamentos. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018) mais 

de 7,2 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos deixaram de ser coletados com 

impactos ambientais e a saúde. Há uma deficiência a respeito da cobertura do serviço 

de coleta de resíduos sólidos em zonas rurais, de acordo com o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos (2019). Os resíduos que não são devidamente coletados e seguem para 

a destinação adequada são jogados em rio, lagos ou mar, ou segue por outro destino. 

Outra possibilidade de descarte é o lançamento dos resíduos em terrenos baldios ou 

logradouros, podendo ser queimados ou enterrados em propriedades. 

1.6. CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DAS ATIVIDADES COM BASE NOS 

INTRUMENTOS LEGAIS  

Os resíduos das atividades de cultivo e criação de animais são classificados como 

agrossilvopastoris, pois incluem os resíduos gerados nas atividades agropecuárias, 

silviculturais, incluindo os relacionados a insumos utilizados nessas atividades. Os 

resíduos das casas de farinha são agrupados nesta classificação pois possuem como 

matéria prima a mandioca. O Plano Nacional de resíduos sólidos considera para a 

agricultura as culturas permanentes e temporárias e para a pecuária apenas as criações 

de atividade intensiva, o que não contempla a realidade das comunidades tradicionais, 

que na maioria dos casos não aplica insumos e tecnologias para o desenvolvimento 

destas atividades (BRASIL, 2019). 

Os resíduos das atividades agropecuárias agrupadas como agrossilvopastoris de 

acordo com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) contemplam as culturas de 

café, cacau, banana, laranja, coco-da-baia, castanha de caju, uva, soja, milho, cana-se-
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açucar, feijão, arroz, trigo e mandioca (BRASIL, 2019). Portanto, nem todas as culturas 

produzidas pelas comunidades tradicionais estão incluídas neste documento. O Plano 

Nacional de Resíduos sólidos analisa o aproveitamento destes resíduos para fins de 

produção de biogás. Contudo, muitas das comunidades tradicionais do estado da Bahia 

não produzem em quantidade suficiente para este tipo de aproveitamento de resíduo, 

e muito menos dispõe de recursos para tais. 

Quanto aos resíduos da pecuário o PNRS considera apenas as criações de 

atividade intensiva de bovinos para corte e leite, aves como galinhas para postura de 

ovos e corte e suínos, sendo todos estes apresentados como criações realizadas pelas 

comunidades tradicionais, porém não de forma intensiva (BRASIL, 2019). Logo, os 

resíduos da criação animal, que podem ter destinação para a produção de biogás, assim 

como para os resíduos agrícolas não possuem viabilidade nas comunidades tradicionais. 

Não há, portanto, comprovação de que os resíduos classificados como 

agrossilvopastoris nas comunidades tradicionais estejam de fato, recebendo destinação 

adequada por não atingirem quantitativos significativos quando comparados a culturas 

e criações de grande porte no território baiano e nacional. Dessa forma é imprescindível 

a criação, implementação e monitoramento de ações que mitiguem ou anulem os 

efeitos negativos causados pelos resíduos sólidos (OLIVEIRA, 2016) nas comunidades 

tradicionais do estado da Bahia, propondo alternativas de destinação ambientalmente 

correta. 

Quanto a periculosidade a NBR 10004 de 2004, classifica estes resíduos como 

não perigosos e não inertes, por se tratarem de resíduos orgânicos, podem ter 

propriedades como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

A Instrução Normativa Nº 13, de 18 de dezembro de 2012, agrupa os resíduos de 

tecido animal e vegetal, fezes, urina e estrume animais e resíduos silvícolas, em um 

único grupo: resíduos da agricultura, horticultura, aquicultura, silvicultura, caça e pesca, 

e da preparação e processamento de produtos alimentares. Os resíduos do descasque 

da madeira, provenientes do extrativismo vegetal é agrupado em resíduos do 

processamento da madeira e da fabricação e painéis, mobiliário, papel e celulose 

(BRASIL, 2012). 
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A classificação dos resíduos sólidos quanto a origem segundo a Lei nº1.305 de 

2010, se enquadra em resíduos sólidos urbanos, domiciliares e de limpeza urbana, uma 

vez que o extrativismo ocorre nas residências das famílias tradicionais que geralmente 

dispõem seus resíduos próximas das áreas de beneficiamento dessas matérias primas. 

Não há neste instrumento legal nenhuma especificação quanto aos tipos de materiais 

que são incluídos nesta classificação.  

Os resíduos sólidos provenientes das atividades de extrativismo animal na pesca 

tradicional são, de acordo com Oliveira (2016) facilmente encontrados próximos aos 

locais de beneficiamento destes pescados, em locais próximos a rios, mangues, em 

bancos de areia e costões rochosos encontrados na costa brasileira. Essa disposição é 

considerada como perigosos segundo a Instrução Normativa nº13 do Ibama. 

Classificação esta, corroborada por dados de Oliveira (2016) que aponta como principais 

impactos a excessiva produção destes resíduos provenientes da pesca artesanal, podem 

provocar o assoreamento de corǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŘŜǎŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻΣ Ǉƻƭǳƛœńƻ Ŝ 

contaminação e reprodução de vetores causadores de doenças. Ainda de acordo com o 

autor supracitado o gerenciamento incorreto nos processos que envolvem a questão 

dos resíduos, juntamente com a ausência de uma responsabilidade compartilhada por 

parte dos geradores, pode representar potenciais bastante poluidores ao meio 

ambiente. Bem como reflexos sociais negativos, independente da constituição e 

classificação dos resíduos sólidos (OLIVEIRA, 2016). 

Quanto aos resíduos do extrativismo animal decorrente da atividade de caça, 

não há registro das espécies capturadas, bem como do processamento desta matéria 

prima. Contudo, subentende-se que o beneficiamento da carne e outas partes de valor 

da caça sejam beneficiadas no local do abate ou em regiões próximas as residências dos 

caçadores e, portanto, os resíduos desta atividade sigam o mesmo percurso que os 

resíduos da pesca artesanal.  Sendo estes, dispostos em logradouros, áreas 

abandonadas ou espaços públicos onde a coleta é de responsabilidade do órgão gestor.  

O Código de Caça, define esta pratica como a forma de exploração racional dos 

recursos cinegéticos. São permitidos a perseguição, caça ou apanha de 37 espécies no 

território nacional com épocas e o número de dias em que essa atividade será permitida, 

podendo esta ser encerrada mesmo em território privado (BRASIL, 1967). Ainda de 
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acordo com a lei 5.197 de 1967, é necessário para o exercício da caça permissão 

estabelecido em órgão regulamentador do Poder Público Federal. Sendo esta atividade, 

com aparatos legais bem estabelecidos em contrapartida da atividade de extração 

animal por pesca artesanal. 

Para uma análise histórica do fenômeno, é preciso estabelecer o que vem a ser 

o extrativismo, qual é o leque de atividades que compreende, de que magnitude, a quem 

envolve e como estão organizadas essas atividades. As estimativas de atividades 

extrativas são muito difíceis, porque se referem à parte não-registrada pelos sistemas 

de informações econômica s e sociais oficiais (PEDRÃO,2001).  

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há uma lacuna considerável de estudos envolvendo as comunidades tradicionais 

no estado da Bahia, o que dificulta a efetiva implementação de estratégias sustentáveis 

que garantam a manutenção e o desenvolvimento das atividades histórico culturais 

desenvolvidas por estas. A escassez de estudos leva por consequência a escassez de 

dados quanto a quantidade de resíduos sólidos provenientes das atividades 

desenvolvidas e da destinação ambientalmente correta destes. 

Os resíduos na maioria das vezes são considerados um problema, o descarte 

inadequado é uma situação comum nas comunidades tradicionais, a legislação carrega 

algumas falhas enquanto a classificação de alguns tipos de resíduos proveniente de 

atividades praticadas por famílias tradicionais. As possibilidades de atividades nas 

comunidades são diversas, no entanto a pendência na classificação impede uma 

destinação adequada. 

REFERÊNCIAS  

ALVES, Diego Corrêa; DE MOURA, Rodrigo Leão; VERA, Carolina Viviana Minte. 
Estimativa da captura total: desenhos amostrais para pesca 
artesanal. Interciencia, v. 37, n. 12, p. 899-905, 2012. 

BRASIL. Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Diário 
Oficial da União, n. 28, 2007. 



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

202 

BRAZIL, M. M. A. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei No. 9985 de 
18 de Julho de 2000. MMA, Brasília, DF, Brazil, 2000. 

BONFIM, Joenilton Oliveira et al. Práticas de cuidado de parteiras e mulheres 
quilombolas à luz da antropologia interpretativa. Revista Brasileira em 
Promoção da Saúde, v. 31, n. 3, 2018. 

CARDOSO, Evanildo; ALMEIDA, Maria Geralda. O Lugar, A Paisagem e A Cultura 
Ribeirinha no Rio de Ondas-Barreiras-Bahia. Caminhos de Geografia, v. 14, n. 47, 
2013. 

CARMO, Maria Edinalva De Oliveira; FERREIRA, Maria de Fátima De Andrade. O papel da 
mulher na Comunidade remanescente do Quilombo de Fojo e sua relação com a 
natureza. 2020. 

CARVALHO, Andréia Santos; OLIVEIRA E SILVA, Denise. Perspectivas de segurança 
alimentar e nutricional no Quilombo de Tijuaçu, Brasil: a produção da agricultura 
familiar para a alimentação escolar. Interface-Comunicação, Saúde, Educação, 
v. 18, p. 521-532, 2014. 

DE CAÇA-LEI, Código. 5197/67| Lei N 5.197, de 3 de janeiro de 1967 (1967). 

DE CASTRO, Eduardo Viveiros. POVOS INDIGENAS NO BRASIL. Disponível em: 
https://pib.socioambiental.org/pt/Quem_%C3%A9_%C3%ADndio%3F ACESSO 
EM 21/03/2021 

DE CARVALHO DUMITH, Raquel. Dinâmicas do sistema de gestão na Reserva Extrativista 
de Canavieiras, Bahia, Brasil: análise da robustez institucional. Journal of Latin 
American Geography, p. 89-116, 2014. 

DE SANTANA MARQUES, Leônidas. As comunidades de fundo de pasto: um intento de 
construção conceitual. PEGADA-A Revista da Geografia do Trabalho, v. 17, n. 2, 
2016. 

DE SOUZA, Israel Vieira et al. < b> Levantamento socioeconômico dos pescadores da 
comunidade do Angari. Acta Scientiarum. Human and Social Sciences, v. 40, n. 
3, p. e36763-e36763, 2018. 

DI CIOMMO, Regina Célia. Fishermen and fisherwomen: gender equity in a marine 
extractive reserve. Ambiente & Sociedade, v. 10, n. 1, p. 151-163, 2007. 

DO CARMO, Jhader Cerqueira et al. Voice Oice Of Nature And Women In Resex/ba: 
Environmental And Gender Sustainability Based On Ecofeminism. Revista 
Estudos Feministas, 2016. 

ECO BRASIL. CATEGORIA CONCEITOS - Comunidades Tradicionais: Ribeirinhos. 
Disponível em: http://ecobrasil.eco.br/site_content/30-categoria-
conceitos/1195-comunidades-tradicionais-ribeirinhos. Acesso em: 09 de abril de 
2021. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Quem_%C3%A9_%C3%ADndio%3F
http://ecobrasil.eco.br/site_content/30-categoria-conceitos/1195-comunidades-tradicionais-ribeirinhos
http://ecobrasil.eco.br/site_content/30-categoria-conceitos/1195-comunidades-tradicionais-ribeirinhos
http://ecobrasil.eco.br/site_content/30-categoria-conceitos/1195-comunidades-tradicionais-ribeirinhos


MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

203 

GIL, A. Como elaborar projetos de pesquisa. Atlas: São Paulo, 2007. 

INEMA. Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Bahia inclui povos e comunidades 
tradicionais no Cadastro Ambiental Rural. Disponível em: 
http://www.inema.ba.gov.br/2020/03/bahia-inclui-povos-e-comunidades-
tradicionais-no-cadastro-ambiental-rural/. Acesso em: 01 de março de 2021. 

MAGALHÃES, Henrique Fernandes de; COSTA NETO, Eraldo Medeiros; SCHIAVETTI, 
Alexandre. Saberes pesqueiros relacionados à coleta de siris e caranguejos 
(Decapoda: Brachyura) no município de Conde, Estado da Bahia. Biota 
Neotropica, v. 11, n. 2, p. 45-54, 2011. 

MARQUES, Leônidas de Santana. As comunidades de fundo de pasto e o processo de 
formação de terras de uso comum no semiárido brasileiro. Sociedade & 
Natureza, v. 28, n. 3, p. 347-359, 2016. 

MORAES, C. K. et al. Diversidade socioprodutiva associada ao manejo florestal 
madeireiro como alternativa de renda para comunidades agroextrativistas 
Santarém/PA. Embrapa Amazônia Ori3ental-Nota Técnica/Nota Científica 
(ALICE), 2020. 

MORTON, Gregory Duff. Acesso à permanência: diferenças econômicas e práticas de 
gênero em domicílios que recebem Bolsa Família no sertão baiano. Política & 
Trabalho, n. 38, 2013. 

PENA, Paulo Gilvane Lopes; GOMEZ, Carlos Minayo. Health of subsistence fishermen and 
challenges for Occupational Health Surveillance. Ciência & Saúde Coletiva, v. 19, 
p. 4689-4698, 2014. 

PENA, Paulo Gilvane Lopes; FREITAS, Maria do Carmo Soares de; CARDIM, Adryanna. 
Non-industrial labor, infernal conditions and repetitive strain injury: A case study 
in a shellfish-rearing community on Maré Island, State of Bahia, Brazil. Ciencia & 
saude coletiva, v. 16, n. 8, p. 3383-3392, 2011. 

PEREIRA, Jussara Paula Rezende; SCHIAVETTI, Alexandre. Conhecimentos e usos da 
fauna cinegética pelos caçadores indígenas" Tupinambá de 
Olivença"(Bahia). Biota Neotropica, v. 10, n. 1, p. 175-183, 2010. 

SANTOS, Marisa Oliveira et al. CASAS DE FARINHA: REFLEXÕES ACERCA DO TRABALHO E 
EDUCAÇÃO EM COMUNIDADES TRADICIONAIS DO INTERIOR DA BAHIA. REVES-
Revista Relações Sociais, v. 1, n. 2, p. 0255-0269, 2018. 

SANTOS, Jailson Gomes dos; SILVA, Jonson Ney Dias da. A influência da cultura local no 
processo de ensino e aprendizagem de matemática numa comunidade 
quilombola. Bolema: Boletim de Educação Matemática, v. 30, n. 56, p. 972-991, 
2016. 

http://www.inema.ba.gov.br/2020/03/bahia-inclui-povos-e-comunidades-tradicionais-no-cadastro-ambiental-rural/
http://www.inema.ba.gov.br/2020/03/bahia-inclui-povos-e-comunidades-tradicionais-no-cadastro-ambiental-rural/


MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

204 

TREVIZAN, Salvador Dal Pozzo; LEÃO, Beliny Magalhães. Pluralidade jurídica: sua 
importância para a sustentabilidade ambiental em comunidades 
tradicionais. Sociedade e Estado, v. 29, n. 2, p. 539-560, 2014. 

 

 
  



MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

PESQUISA, REFLEXÕES E DIÁLOGOS EMERGENTES  ́VOLUME II  

 

 

205 

CAPÍTULO XIV  

PANORAMA DE GERENCIAMENTOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS NO MUNICÍPIO DE MAXIXE MOÇAMBIQUE: REALIDADE E 

DESAFIOS 

DOI: 10.51859/amplla.mas498.2121-14 

Mateus Jacob ¹ 
Jhoni de Oliveira Xavier ² 

Rui Pedro Cordeiro Abreu de Oliveira ³ 

Ricardo Delfino Guimarães 4 

 

¹ Mestrando em Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Universidade Save ς UNISAVE 
² Técnico em Meio Ambiente. Pós-Graduando em Gestão de Pessoas ς ESALQ ς USP 
³ Gestor Ambiental. Pós-graduando em Projetos e Gestão de Resíduos ς UNIFOR 
4 Especialista em Direito e Gestão de Empresas ς Doutorando de Engenharia e Gestão do Conhecimento - UFSC 

RESUMO 

Este estudo teve como intuito traçar estratégias referente ao gerenciamento adequado 
de resíduos sólidos urbanos do município de Maxixe em Moçambique e apresentar 
possíveis soluções para essa problemática. A metodologia aplicada para a obtenção do 
propósito desta pesquisa foi inicialmente implementado um levantamento bibliográfico 
e documental, para amparo científico relativo ao assunto tratado. Buscou-se materiais 
e referências em plataformas nacionais e internacionais tais como SciELO, Google 
Scholar   e Periódico Capes. Para efetuar a coleta de dados, optou-se pelas seguintes 
técnicas e instrumentos: entrevistas, observações in loco, assim como máquina 
fotográfica visando efetuar os registros com imagens apresentadas neste estudo.  No 
município informado, há um sistema inadequado de gestão, contando com uma logística 
e deposição muitas vezes apresentando falhas. Notou-se que na região, alguns 
trabalhadores não faziam uso de EPI - Equipamento de proteção Individual, além de 
outros erros. Foi verificado também que foram montados contentores metálicos de 
fabrico local a fim de resolver a questão da deposição e logística inadequados. 
 
Palavras-chave: Gestão Pública. Resíduos. Saúde. Ambiental. Reciclagem. 

1. INTRODUÇÃO 

Numa sociedade capitalista globalizada cujos princípios econômicos e valores 

básicos estão voltados para o consumismo, estes originam problemas também globais; 

entre eles, para efeito deste artigo, destacam-se entre eles: A falta de gerenciamento 

através do aumento da produção de resíduos sólidos urbanos e por consequente, o 
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problema gerado ao meio ambiente pelo seu tratamento inadequado assim como a 

ausência de depósitos apropriados para seu armazenamento.  

Esta pesquisa é resultado da necessidade de uma discussão profunda sobre dois 

universos, o campo literário e o empírico sobre a necessidade do gerenciamento dos 

resíduos sólidos. Já que por sua vez, o aumento na produção de resíduos, numa 

sociedade predominantemente consumista, vem causando danos irreparáveis ao meio 

ambiente e afetando diretamente a qualidade de vida dos habitantes das grandes, 

médias e pequenas cidades. Isto criou um problema de proporções mundiais, qual seja: 

o que fazer com a crescente produção de resíduos sólidos urbanos. A este fato 

acrescenta-se uma participação ainda incipiente de ações do Estado na criação, 

desenvolvimento e gestão de políticas públicas e fiscalização para a solução dessas 

problemáticas.  

Sendo assim, este estudo teve como propósito evidenciar o gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos na cidade de Maxixe em Moçambique. Para fundamentar a 

pesquisa, buscou-se na literatura científica temas intrinsecamente relacionados ao 

objeto de estudo, quais sejam: elucidações sobre resíduos sólidos, entre outros. O 

estudo se deteve na gestão de uma associação em relação às ações no gerenciamento 

de seus resíduos. Objetiva-se com este trabalho demonstrar o atual panorama no 

cenário de gestão de resíduos sólidos urbanos na cidade de Maxixe em Moçambique 

assim como apresentar possíveis ações mitigadoras de impactos ambientais oriundos 

do incorreto descarte desses mesmos resíduos.  

2. METODOLOGIA 

Primeiramente, para dá sustentação as informações contidas nesta produção 

científica, aprofundaram-se na literatura cientifica autores e temas relacionados com o 

assunto em questão. Sendo assim, foi realizado uma investigação bibliográfica e 

documental para fundamentar cientificamente a pesquisa abordada a partir dos 

seguintes descritores: resíduos, gerenciamento, ambiental e maxixe. Buscou-se 

materiais e referências em plataformas virtuais nacionais e internacionais como Scielo e 

Google Scholar e Periódico Capes. Para efetuar a coleta de dados, optou-se pelas 

seguintes técnicas e instrumentos: entrevistas, observações in loco, assim como 
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máquina fotográfica visando efetuar os registros com imagens apresentadas neste 

estudo.  

A pesquisa exploratória e experimental ocorreu durante o mês de novembro de 

2020 tendo como objeto a cidade da Maxixe, município da província moçambicana 

localizado na África Oriental. De acordo com o Governo local, o município de Maxixe 

localiza-se na faixa costeira da Província de Inhambane, na região Sul de Moçambique, 

com uma superfície de 282 km², (GPI, 2020) com aproximadamente 129.600 (cento e 

vinte nove mil seiscentos) habitantes, Maxixe é limitada ao Norte pelo distrito de 

Morrumbene através do rio Nhanombe, a Sul pelos distritos de Jangamo e de Homoine, 

a Este pela cidade de Inhambane através da Baía do mesmo nome e a Oeste pelos 

distritos de Homoine e de Morrumbene. A Figura 1, demonstra a localização geográfica 

do município de Maxixe, e a Figura 2 as demarcações administrativas, no caso os seus 

36 bairros. 

 

Figura 1 - Localização Geográfica da Área de Estudo: Município de Maxixe. 

 

 Fonte: Google Imagens. Adaptada por Jhoni de Oliveira Xavier 
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Figura 2 - Divisão dos bairros da divisão Administrativa do Município de Maxixe 

 

Fonte: Google Imagens. Adaptada por Jhoni de Oliveira Xavier 

 

O município de Maxixe é caracterizado pelo seu clima tropical úmido devido a 

sua localização, podendo ser fresca e seca durante os meses de Abril a Setembro e 

quente e úmido nos meses de Outubro a Março, com uma precipitação média anual 

entre os 650 e 750 mm e com uma temperatura média anual de aproximadamente 24 

°C (WEATHERSPARK, 2020). 

O local de estudo alvo deste estudo apresenta uma composição topográfica de 

planícies de origem de acumulação devido aos ventos, com formas mais elevadas e 

formas negativas (depressão), porém, sem grandes expressões de altitude. A planície de 

acumulação na cidade da Maxixe apresenta uma encosta menos acentuada com sentido 

de direção Oeste-Leste, tem a sua altitude em geral, não ultrapassando os 200 metros. 

Os solos de Maxixe são predominantemente arenosos avermelhados com baixa 

fertilidade, com textura arenosa, cor avermelhada e baixo poder de retenção de água, 

contudo com boa drenagem interna e externa (CMC, 2008). 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1. Resíduos Sólidos  

Segundo a NBR 10.004 de 2004 os resíduos são definidos como substâncias 

resultantes de atividades de diversas origens podendo essas substâncias serem: poda 

de árvores, substâncias resultantes de origem doméstica, origem industrial, agrícola, 

hospitalar, entre outras.  

άwŜǎƝŘǳƻǎ ǎńƻ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎΣ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ƻǳ ƻōƧŜǘƻǎΣ ǉǳŜ ŦƛŎŀǊŀƳ ƛƴŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ 
utilização para os fins para que foram produzidos, ou são restos de um 
processo de produção, transformação ou utilização e em ambos os casos, 
pressupõem que o detentor se tenha de desfazer deles e a sua proveniência 
Ş Ƴǳƛǘƻ ǾŀǊƛŀŘŀ Ǉƻƛǎ Ŝǎǘł ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀ ǘƻŘŀ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ƘǳƳŀƴŀ ώΦΦΦϐέ 
(CAVALHEIRO, BARROS, FORMOSINHO & PIO, 2000. p. 12). 

Segundo Barros (2003), resíduos sólidos são definidos como os resíduos nos 

estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade de origem: 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Os 

conceitos convergem ao elucidar que a geração de resíduos tem várias proveniências, 

porém o conceito de Cavalheiro et al., (2000) apresenta elementos como por exemplo: 

a incapacidade de utilização dos resíduos para os fins para que foram produzidos, que 

nos chama atenção para uma reflexão do conceito de resíduos sólidos. Com esta 

reflexão entende-se que resíduos sólidos são todos os materiais descartados que 

embora tenham ficado incapazes relativamente ao fim para os quais foram produzidos, 

ainda possui algum valor, podendo ser reutilizados e reciclados.  

4. RESULTADOS  

Averiguou-se após observações diretas que no município da Maxixe, as principais 

categorias dos resíduos sólidos gerados são: resíduos domésticos, comerciais, públicos, 

industriais, e serviços de saúde. No Município da Maxixe existem recipientes para 

acondicionamento dos resíduos sólidos localizados nas vias públicas e nos mercados, 

contudo uma grande maioria se encontra defeituoso o que acarreta acúmulo de 

resíduos aguardando o recolhimento, ficando dessa forma expostos às intempéries 

(ventos e chuva) e vetores assim como pessoas que buscam resíduos de maior valor. Foi 

reportado através de informação coletadas pelos entrevistados assim como pelo 
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responsável da área de gestão de resíduos sólidos que principalmente em épocas 

chuvosas o Mercado Municipal apresenta condições insalubres devido, principalmente 

ausência de saneamento básico, recipientes para os resíduos, pavimentação, sanitários 

públicos, entre outras deficiências. 

Segundo o Ministério para Coordenação de Ação Ambiental (MICOA, 2006) 

órgão consultivo e deliberativo que dispõe sobre as políticas ambientais do governo 

moçambicano, o tratamento dos resíduos, caracteriza-se por: processos mecânicos, 

físicos, térmicos, químicos ou biológicos incluindo a separação, fatores que alteram as 

características dos resíduos de forma a reduzir o seu volume ou periculosidade, 

ŦŀŎƛƭƛǘŀƴŘƻ ŀ ǎǳŀ ŘŜǇƻǎƛœńƻέΦ  

Partindo dessa premissa, e com recurso a educação da população que o processo 

de valorização dos resíduos sólidos, deve ser iniciado através da separação e 

reaproveitamento dos resíduos. No município da Maxixe a separação de resíduo sólidos 

urbanos pelos munícipes é ausente, ou seja, os resíduos são misturados e 

acondicionados sem observar os diferentes tipos nos recipientes existentes tais como: 

sacos plásticos, tambores e atrelados (sistemas de reboque) disponibilizados pelo 

município nos diferentes pontos de produção de resíduos sólidos, tal como observado 

na (Figura 3).  

 

 Figura 3 - Transporte e acondicionamento de resíduos. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Devido às dificuldades enfrentadas no que se refere a gestão dos resíduos assim 

como a escassez de recipientes, foram usados mecanismos próprios de fabricação de 




































































































































































































































































































































































































































































































































